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Depois de estar cansado de procurar  
Aprendi a encontrar.  
Depois de um vento me ter feito frente  
Navego com todos os ventos.  
 
Friedrich Nietzsche, in "A Gaia Ciência" 
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Resumo 
O presente estudo teve como principal objetivo analisar as diferenças da satisfação 
com a vida, componente cognitiva do bem-estar subjetivo, da experiência afetiva positiva e 
negativa, componente afetiva do bem-estar subjetivo, e do florescimento, em adultos obesos 
e compará-los com indivíduos normoponderais e com critérios para pré-obesidade, segundo 
a tabela da Organização Mundial de Saúde (OMS). Foi também objetivo analisar a relação 
entre o índice de massa corporal (IMC) e as variáveis supracitadas. 
A amostra é constituída por 101 indivíduos (n=101), com idades compreendidas 
entre os 18 e os 65 anos (M=31,67; DP= 11,285), dos quais 38,9% são homens (n=39) e 
61,4% são mulheres (n=62), posteriormente divididos em três grupos, de acordo com os 
critérios da OMS: o grupo clínico com critérios para obesidade é constituído por 31 (n=31) 
indivíduos; o grupo não clínico, constituído por 43 indivíduos com critérios para peso 
normal (n=43) e 27 indivíduos com critérios para pré-obesidade (n=27). Os resultados do 
estudo demonstram diferenças significativas entre os obesos e os indivíduos 
normoponderais e com critérios para pré-obesidade, para todas as variáveis estudadas, 
confirmando as hipóteses de estudo. Todas as variáveis demonstraram associar-se 
significativamente entre si. Os resultados foram discutidos à luz da literatura, sendo 
apresentadas possíveis limitações e sugestões para estudos futuros. 
 
Palavras-chave: Índice de Massa Corporal, Obesidade, Bem-Estar Subjetivo, 
Florescimento. 
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Abstract 
The present study aimed to analise the differences of life satisfaction, cognitive 
component of subjective well-being, positive and negative affective experience, affective 
component of subjective well-being, and flourishing in obese adults compare them with 
normal weight and pre-obesity, according to the table of the World Health Organization. We 
also aimed to analise the relationship between body mass index and all the variables cited 
above. 
The sample consisted of 101 subjects (n=101), aged between 18 and 65 years 
(M=31,67; SD=11,285), of which 38,9 % are male (n=39) and 61,4 % are women (n=62), 
further divided into three groups, according to the WHO criteria: clinical criteria for obesity 
group consists of 31 (n=31) subjects; the non-clinical group, consisting of 43 criteria for 
individuals with normal weight (n=43) and 27 subjects with criteria for pre-obese 
(n=27).The results of the study show significant differences between obese persons and all 
other categories, normal weight and pre-obesity, for all variables, confirming the 
hypotheses. All variables were significantly associated with each other. The results were 
discussed in light of the literature, possible limitations and suggestions for future studies are 
presented. 
 
Keywords: Body Mass Index, Obesity, Subjective Well-Being, Flourishing. 
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Abreviaturas, siglas e símbolos 
%= Percentagem 
APA = American Psychological Association 
DP= Desvio Padrão 
F= F-statistics 
FL= Flourishing Scale 
IMC= Índice de Massa Corporal 
M= Média 
MMPI = Minnesota Multiphasic Personality Inventory 
n= Amostra 
OMS= Organização Mundial de Saúde 
p= significância 
PANAS= Positive Affect and Negative Affect Schedule 
r= correlação 
SPANE= Scale of Positive and Negative Experience 
SWLS= Satisfaction with Life Scale 
t= t-test 
2= Qui-quadrado 
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Introdução 
A obesidade é considerada a epidemia do século XXI à escala global, de difícil 
controlo, uma vez que resulta da interação de fatores sociais, comportamentais, ambientais, 
culturais, psicológicos, metabólicos e genéticos (WHO, 2000). Da acumulação de excesso 
de tecido adiposo, resultam associações com a mortalidade e a morbilidade, e ainda um 
agravamento da saúde física e psicológica, que proporcionam uma redução significativa da 
qualidade de vida e acarretam custos expressivos para a saúde pública, com consequências 
que ultrapassam as questões estéticas, e estendem-se num plano multidimensional.  
O bem-estar subjetivo e o florescimento são conceitos que emergiram do 
movimento atual da psicologia, que procura identificar e compreender os elementos e os 
processos do que torna a vida dos indivíduos feliz, em detrimento do foco quase exclusivo 
nos estados negativos, e completam-se na definição de bem-estar (Diener, 2009). O bem-
estar subjetivo inclui uma componente cognitiva, representada pela satisfação com a vida, e 
uma componente emocional, representada pela experiência afetiva. Mais especificamente, é 
um constructo definido como “a avaliação cognitiva e afetiva da vida do indivíduo”, onde se 
incluem “as reações emocionais aos eventos, bem como os julgamentos cognitivos da 
satisfação” (Diener, Lucas & Oishi, 2002, pp. 63). O florescimento, muito embora seja um 
conceito muito recente, designa o “sentir-se bem” (Huppert & So, 2013, pp. 838), e engloba 
não apenas as emoções positivas, como a felicidade e a alegria, mas também o interesse, o 
envolvimento, a confiança e o afeto; o conceito de funcionamento ótimo diz respeito ao 
desenvolvimento do potencial de cada um de nós, ao controlo que temos sobre a nossa 
própria vida, bem como a capacidade para atribuir e manter significado na nossa vida, e ao 
envolvimento em relações positivas. De acordo com Keyes (2005), é a associação mais 
próxima de saúde mental 
É sabido que, a promoção de um ambiente obesogénico, caracterizado pela 
combinação da propagação de um padrão alimentar caracterizado por alimentos ricos em 
açúcar e gordura, com elevada palatabilidade e elevada densidade energética, e do 
sedentarismo, tem questionado a ponte entre os mecanismos homeostáticos de regulação da 
ingestão alimentar e os mecanismos hedónicos, caracterizados pelo prazer da ingestão de 
determinados alimentos, que, em certos indivíduos se pode sobrepor ao mecanismo de 
homeostasia, e assim promover o aumento de peso, e consequentemente, a obesidade 
(Berridge, 2007; Moreira, 2005). 
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Paradoxalmente, o prazer associado à alimentação poderá conduzir a 
consequências nefastas, como a obesidade. Neste sentido, será a felicidade a mais saudável? 
Que relações se estabelecem entre o bem-estar e o peso? A escassez de estudos na literatura 
acerca desta relação reforça a necessidade desta problemática ser estudada. 
O presente estudo, embasado pelo modelo empírico e de carácter experimental, 
ambicionou uma revisão crítica da literatura, com o intuito de compreender os processos 
cognitivos, emocionais e psicossociais que estão na base do bem-estar e de que forma é que 
na literatura estes conceitos se têm relacionado com o IMC, em especial com a obesidade, 
uma vez que é uma doença crónica de grande relevância para a saúde pública. Através dos 
resultados no presente estudo, é esperado que a análise do bem-estar subjetivo e do 
florescimento nas diferentes categorias de IMC, bem como a relação entre estas variáveis e 
o IMC, numa população clínica, possa, futuramente, contribuir para o desenvolvimento e 
implementação de estratégias preventivas e interventivas, que melhorem a qualidade de vida 
destes indivíduos, baseados nos modelos teóricos de bem-estar subjetivo e florescimento. 
Neste sentido, a componente teórica da investigação é composta por três capítulos, 
o primeiro dos quais relativo à definição e caracterização da obesidade. O Capítulo 1 refere-
se ao tema central desta investigação, que se prende com a compreensão do bem-estar 
subjetivo e do florescimento, conceitos atuais, da psicologia positiva. O Capítulo 2 debruça-
se sobre a definição, classificação e caracterização da problemática do estudo, a obesidade. 
O Capítulo 3 compreende a integração da literatura realizada entre a obesidade, o bem-estar 
subjetivo e o florescimento. No final deste capítulo é proposta a pertinência do estudo, onde 
são designados os objetivos e hipóteses. 
No Capítulo 4 refere-se à pertinência do estudo, aos objetivos e hipóteses em 
estudo; No Capítulo 5 está apresentada o método do estudo, no qual se incluem a descrição 
das características sociodemográficas dos participantes, os instrumentos, o procedimento 
levado a cabo para a recolha de dados, e os resultados obtidos pelo presente estudo, 
nomeadamente no que respeita às comparações nas diferentes categorias de IMC e o bem-
estar subjetivo e florescimento, bem como as relações que se estabelecem entre o IMC e as 
restantes variáveis em estudo. 
A discussão dos resultados é efetuada no Capítulo 6, onde também são 
apresentadas as limitações do presente estudo, bem como sugestões para estudos futuros. É 
ainda apresentada uma conclusão final acerca da investigação em estudo. 
Ana Catarina Soares Paiva, O Peso e o Bem-Estar: Índice de Massa Corporal, Bem-Estar Subjetivo e 
Florescimento em Adultos 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Escola de Psicologia e Ciências da Vida 
14 
Importa referir que o presente texto regeu-se pelas normas para a elaboração e 
apresentação de teses de mestrado da Universidade Lusófona de Humanidades e 
Tecnologias, sendo as normas da APA utilizadas para as citações e referenciação 
bibliográfica. 
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Capítulo 1. Bem-estar: Bem-estar 
Subjetivo e Florescimento  
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1.1. Psicologia Positiva 
A Ciência Psicológica, até à II Guerra Mundial, multiplicava-se para três missões 
concretas: (a) procurar o tratamento para a doença mental; (b) tornar as pessoas mais felizes 
e satisfeitas com a sua vida (c) identificar e reforçar as competências positivas no indivíduo 
(Seligman, 2002). O despoletar da II Guerra Mundial, e o seu consequente término 
mudaram o rumo da Psicologia. A Psicologia, após a II Guerra Mundial, embasada pelo 
modelo médico, debruçou-se essencialmente sobre a patologia do psi no tratamento da 
doença mental, negligenciando os restantes objetivos a que se havia proposto. A exploração 
de conceitos como a depressão, a ansiedade, ou mesmo a violência, entre outros, direcionou 
a investigação para as doenças mentais, embasados por dois acontecimentos de referência na 
Psicologia dos Estados Unidos da América: a criação da Administração para Veteranos de 
Guerra, a 1946, e a Instituto Nacional de Saúde Mental, em 1947 (Seligman, 2002). Não 
obstante, e segundo o mesmo investigador, a focalização na doença mental foi fulcral para 
desmistificar e expandir o conhecimento sobre as doenças do foro psicológico, muitas vezes 
perspetivadas como consequência de outros domínios que não psicológicos, de forma a 
ajustar o melhor caminho para o seu tratamento. Por outro lado, possibilitou, ainda, a 
inclusão dos cuidados paliativos, numa perspetiva quer individual e/ou grupal, que visam a 
diminuição do sofrimento e da disfunção (Seligman, 2002). 
Nas últimas duas décadas, os paradigmas da psicologia tem-se focado na prevenção 
da doença mental (Seligman, 2002). O referencial teórico na área da prevenção tem 
mostrado que o paradigma de saúde-doença não nos aproxima da prevenção da doença 
mental – os maiores avanços nesta área têm perspetivado a prevenção num modelo de 
aquisição de competências positivas, em detrimento da correção das fragilidades individuais 
(Gable & Haidt, 2005; Seligman, 2002). 
Os trabalhos neste domínio têm permitido compreender que os aspetos positivos do 
ser humano podem funcionar como um escudo para a doença mental. A justificar 
empiricamente esta premissa, estão os trabalhos realizados sobre otimismo aprendido (e.g., 
Peterson, 2000; Seligman, Reivich, Jaycox, & Gilham, 1995), onde os resultados foram 
importantes na prevenção da depressão e da ansiedade. De acordo com Folkman e Lazarus 
(1988), referem que as investigações sobre o coping têm revelado que, as avaliações 
negativas que fazemos acerca dos eventos de vida que põem em causa as capacidades 
individuais, são mediadoras de experiências futuras de stresse ou sofrimento. Ainda no 
mesmo sentido, o estudo realizado por Harker e Kelther (2001) demonstrou que as mulheres 
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que expressavam emoções positivas nas fotografias que tiravam na escola quando ainda 
tinham 22 anos de idade apresentavam mais satisfação com a vida e bem-estar nos seus 50 
anos de idade; Danner, Snowdon e Friesen (2001) demonstraram que o relato de emoções 
positivas é preditor da sobrevivência na velhice – mais concretamente, o estudo envolvia 
freiras que nos seus 20 anos de idade redigiram autobiografias; as autobiografias que 
continham mais emoções positivas foram indicadoras de um maior número de anos de vida.  
É a partir deste desequilíbrio dos conceitos explorados ao longo da história recente 
da Psicologia, que emerge o movimento da Psicologia Positiva (Hefferon & Boniwell, 
2011). 
.A psicologia positiva ambiciona estudar “as condições e os processos que 
contribuem para o florescimento e para o funcionamento ótimo dos indivíduos, grupos e 
instituições” (Gable & Haidt, 2005, pp. 104). Segundo Seligman e Csikszentmihalyi (2000), 
é o estudo de como os seres humanos florescem face à adversidade, e procura identificar e 
potenciar as qualidade e virtudes humanas que tornam a vida prazerosa e possibilitam o 
indivíduo e à comunidade enaltecer-se. Analogamente, a psicologia positiva tem como 
principal finalidade levar o indivíduo do mais dois para o mais oito, ao invés do menos oito 
para o menos dois (Boniwell, 2006). Neste sentido, e, muito embora o modelo médico tenha 
proporcionado tratamento para diversas doenças do foro psicológico, não tem argumentos 
para intervir em indivíduos que se situam no lado positivo da escala – é neste sentido que a 
psicologia positiva se refere à importância de trabalhar os aspetos positivos, quer na doença 
mental, quer em população normal – a este propósito, e a título de curiosidade, Boniwell 
(2006) dá um exemplo muito específico, referindo que “se dizemos aos nossos amigos que 
queremos ir a um psicólogo, qual a resposta mais óbvia que terá? ‘O que se passa contigo?’ 
Qual a probabilidade de ouvir algo parecido com ‘Boa! Estás a planear concentrar-te no teu 
crescimento pessoal?” (Boniwell, 2006, pp. 4). 
Corriqueiramente, a Psicologia Positiva tem-se focado no estudo dos conceitos de 
bem-estar, felicidade, o flow, otimismo, as emoções positivas, a determinação pessoal, o 
florescimento, a esperança, entre (Boniwell, 2006; Seligman, 2002). Mais ainda, a 
psicologia positiva distingue a seu objeto de estudo em relação ao espaço temporal e às 
áreas de interesse. No que diz respeito ao primeiro, as experiências positivas são 
classificadas em três momentos específicos: (a) no passado, quando se foca no bem-estar, na 
satisfação; (b) no presente, quando aborda conceitos como a felicidade e o flow; (c) no 
futuro, quando se reporta aos conceitos do otimismo e da esperança. Relativamente ao 
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segundo, as áreas de interesse dividem-se em três grupos: (a) subjetivo, que inclui 
experiências e estados positivos ao longo dos três momentos, supracitados; (b) individual, 
quando se foca em características como «boa pessoa» (e.g., talento, sabedoria, amor, 
coragem, criatividade); (c) grupal, onde os estudos concentram-se acerca dos efeitos das 
instituições positivos, da cidadania positiva e das comunidades positivas (e.g., altruísmo, 
tolerância, ética de trabalho) (Seligman, 2002; Seligman & Csikszentmihalyi, 2000). Em 
suma, a premissa da Psicologia Positiva indica que ao perpetuarmos emoções positivas, atos 
de bondade e melhorando as redes sociais, possibilitamos o florescimento ao nível 
individual e societal (Seligman, 2002). 
Estudos recentes evidenciam o benefício da intervenção sob os modelos da 
psicologia positiva em indivíduos diagnosticados com depressão clínica, comparativamente 
à população normal (e.g., Bolier, Haverman, Weterhof, Ripper, Smit, & Bohlmeijer, 2013; 
Sin & Lyubomirsky, 2009).  
Dos múltiplos domínios da psicologia positiva que têm motivado a crescente 
panóplia de investigações no seio da comunidade científica, diversas perspetivas têm sido 
postuladas na tentativa de compreender a natureza tanto do bem-estar, como a forma de 
otimizar a experiência subjetiva do mesmo. O bem-estar pode ser definido como um 
“funcionamento psicológico ideal” (Ryan & Deci, 2001). 
 
1.2. Perspetiva Hedónica e Eudaimónica: a Noção de Bem-Estar 
A procura da compreensão das premissas da felicidade e do bem-estar 
proporcionaram a edificação de duas conceções filosóficas distintas: a perspetiva hedónica e 
a perspetiva eudaimónica (Grinde, 2012). Comummente, o bem-estar hedonista dá-se pela 
maximização das experiências do prazer, pelo meio da felicidade (Diener, 1984; Ryan & 
Deci, 2001); já o bem-estar eudaimonista dá-se pela vivência de uma vida com significado 
(Waterman, 1993). Estas duas tradições – hedonismo e eudaimonismo – assentam em 
diferentes “perspetivas sobre a condição humana e daquilo que constituiu uma boa 
sociedade” (Ryan & Deci, 2001, pp. 143). Consequentemente, os processos 
desenvolvimentais e societais que se relacionam com o bem-estar são abordados num plano 
distinto e, neste sentido, contribuem de forma dissemelhante na compreensão dos processos 
implícitos e explícitos do bem-estar (Waterman, 1993). Neste sentido, iremos explanar a 
perspetiva hedónica e a eudaimónica. 
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A tradição hedónica iniciou-se com filósofos como Aristippus, Epicurus, Bentham, 
Hobbes e Lock (Waterman, 2008), que argumentavam que o bem-estar se relacionava com 
os estados emocionais positivos, que se encontram no seguimento da satisfação do desejo. 
Por conseguinte, as experiências de prazer, despreocupação ou felicidade traduzem o 
conceito bem-estar (Diener, 2009). Simplificando, a perspetiva filosófica do hedonismo 
defende que o objetivo do ser humano é, então, ampliar as experiências de prazer, e 
diminuir as experiências de dor (Henderson & Knight, 2012). 
Inspirada nesta abordagem filosófica, a perspetiva psicológica do hedonismo 
concebe o bem-estar como um estado interno que avalia subjetivamente os aspetos positivos 
e negativos da vida (Diener, 2009; Henderson & Knight, 2012). Kahneman, Diener, e 
Schwarz (1999) definiram a psicologia hedónica como o estudo “do que torna as 
experiências de vida prazerosas ou não prazerosas” (pp. ix). Mais especificamente, o bem-
estar representa a felicidade subjetiva e a procura de e experiências de prazer em detrimento 
do desprazer, isto é, do equilíbrio entre o afeto positivo e negativo (Diener, 1984). A 
inclusão da vertente subjetiva traduz um conceito de felicidade não redutível ao prazer 
físico, mas concomitante com a avaliação subjetiva que as pessoas fazem das suas vidas, 
embasadas pelos valores, necessidades e sentimentos pessoais – nesta tradução, os valores 
universais ou a qualidade do funcionamento psicológico são desvalorizados, e é enfatizado o 
papel da idiossincrasia (Novo, 2003). Ao nível comportamental, a abordagem hedónica 
enfatiza a importância de perpetuar experiências que desencadeiam estados emocionais 
positivos (e.g., prazer, conforto, entretenimento), de forma a proporcionar a satisfação 
subjetiva dos desejos pessoais (Fredrickson, 2001; Kahneman et al., 1999). 
A conceptualização hedónica da felicidade direcionou o seu estudo para as 
emoções positivas e para a satisfação com a vida, enquadradas na teoria do bem-estar 
subjetivo (Diener, 1984; Diener, 2000; Diener, Suh, Lucas, & Smith, 1999; Diener, 2009) e 
ainda inclui a articulação com a conceptualização de florescimento da Fredrickson (2001). 
Importa referir que, estas abordagens situam-se no espectro do bem-estar emocional. 
A tradição eudaimónica está associada a filósofos como Aristóteles, Planto e Zeno 
(Waterman, 1993). Comummente, e de acordo com Waterman (1993), Aristóteles foi o 
primeiro filósofo grego a debruçar-se sobre o conceito de eudaimonia, conceptualizando o 
bem-estar como associado à vivência de uma vida virtuosa, que vá de encontro ao 
verdadeiro eu – o termo “virtuoso” diz respeito a agir de forma nobre e é frequentemente 
associado a conceitos como a justiça, a coragem, a bondade e a honestidade. Neste sentido, 
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a tradição eudaimónica perspetiva o bem-estar segundo a vivência de uma vida com 
significado (Keyes & Annas, 2009). Nesta perspetiva, mais objetiva e construtiva que a 
tradição hedónica, a eudaimonia não centralizava as suas crenças na experiência emocional 
positiva, uma vez que para viver uma «boa vida» (McMahan & Estes, 2011), o conceito 
hedónico de felicidade e bem-estar subjetivo poderá resultar de um comportamento ilícito 
(e.g. uso de drogas) e, desta forma, não ser representativo do bem-estar. Sumariamente, os 
filósofos da corrente eudaimónica preocuparam-se em compreender os contornos da 
felicidade, sob a perspetiva do porquê que as pessoas são felizes, ao invés de questionar se 
as pessoas são felizes (Henderson & Knight, 2012). 
A tradução do conceito de eudaimonia para os parâmetros da psicologia não foi 
consensual. A complexidade deste conceito despoletou a emergência de diferentes 
abordagens expressividade pessoal de Waterman (1993), ou o bem-estar psicológico de Ryff 
(1989; Ryff, & Keys, 1995), ou a teoria da autodeterminação de Ryan e Deci (2000; 2001). 
A eudaimonia como conceito assumido pela psicologia define-se como a experiência 
subjetiva de ser verdadeiro consigo mesmo, e edificou-se a partir de teorias do 
desenvolvimento humano de Neugarten, Erikson e Buhkerm, nas teorias humanistas de 
Frankl, Rogers ou Maslow, ou mesmo na teoria da psicologia analítica de Jung (Ryff, 1989; 
Ryff & Singer, 2008). Assumem-se nos componentes eudaimónicos, constructos como o 
propósito, a autonomia, a competência, a autoaceitação, a autorrealização, mindfulness, a 
conexão social, a autenticidade, entre outros (Delle Fave, Massimini, & Bessi, 2011; Huta & 
Ryan, 2010).  
Em jeito de conclusão, o bem-estar subjetivo e o bem-estar psicológico, embasadas 
pelas perspetivas hedónicas e eudaimónicas, respetivamente, apresentam diferentes 
perspetivas de bem-estar, no entanto, ambas contribuem para a compreensão deste (Delle 
Fave, Brdar, Freire, Vella-Brodrick, & Wissing, 2011) O bem-estar subjetivo encontra-se 
vinculado ao hedonismo, e representa-se pela felicidade subjetiva e pela procura de 
experiências de prazer, ou seja, do equilíbrio entre o afeto positivo e negativo (Diener, 
2000), enquanto o bem-estar psicológico, que emerge da perspetiva eudemónica, assume o 
bem-estar como a realização do potencial humano (Ryff & Keyes, 1995). 
Muito embora a adaptação teórica das ideias filosóficas, para a conceptualização de 
uma ciência psicológica sobre o bem-estar não tenha sido pacífica, atualmente é conhecido 
os benefícios de ambas as abordagens a favor do suprassumo da psicologia positiva. O 
debate científico que motivou a discussão sobre qual a perspetiva que prevalece sobre a 
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outra na avaliação do bem-estar, parece caminhar para uma perspetiva integrada, em 
detrimento de uma análise comparativa (Keyes, Shmotkin, & Ryff, 2002; Ryan & Deci, 
2001). Os estudos empíricos mais recentes têm demonstrado que, embora distintas, elas 
parecem encontrar-se relacionadas (e.g., Huppert & So, 2013; Huta & Ryan, 2010). 
A corrente psicológica do hedonismo tem avaliado a experiência subjetiva através 
do bem-estar subjetivo (Diener, 1984; Diener, 2000; Diener et al.,1999; Diener, 2009). 
Sucintamente, o bem-estar subjetivo é constituído por três componentes: a satisfação com a 
vida, o afeto positivo e o afeto negativo, que integrados sumarizam o conceito de felicidade 
(Diener, 1984). Neste sentido, iremos debruçar-nos sobre este constructo. 
 
1.3. Bem-Estar Subjetivo 
1.3.1. História do bem-estar subjetivo 
A compreensão dos elementos fulcrais para a designação de uma existência nobre 
ou de uma «boa vida» atravessaram distintos períodos da história. A procura da definição e 
compreensão da felicidade, do prazer, ou mesmo da qualidade de vida, tem sido alvo de 
reflexão desde a Antiguidade Clássica (Galinha & Pais-Ribeiro, 2005). 
Mais recentemente, vários foram os investigadores e acontecimentos que 
contribuíram para a emancipação da felicidade como conceito central do bem-estar, e como 
alvo de estudo científico pela psicologia. O trabalho pioneiro de Wilson (1967), 
fundamental para desbravar terreno no âmbito do papel da felicidade nos vários domínios de 
vida, alertou para o pouco progresso teórico que havia sido feito no estudo da compreensão 
da felicidade; neste estudo, o investigador procurou identificar as características dos 
indivíduos que eram mais felizes, e concluiu que “uma pessoa feliz é nova, saudável, bem-
educada, bem paga, extrovertida, otimista, relaxada, religiosa, casada e com alta autoestima, 
elevado trabalho moral, aspirações modestas, de ambos os géneros e tem uma inteligência 
ampla” (Wilson, 1967, pp. 294). Mais tarde, Bradburn (1969) demonstrou que as variáveis 
afeto positivo e o afeto negativo eram independentes e, consequentemente, apresentavam 
diferentes relações com outras variáveis – importa notar que, esta descoberta foi importante 
para o campo científico da psicologia, que por esta altura tentava anular os estados 
negativos, negligenciando os estados mais positivos, bem como para o estudo do próprio 
constructo da afetividade positiva e negativa, uma vez que para compreender a noção de 
bem-estar, seria necessário proceder à avaliação individual desses mesmos constructos 
(Diener, et al.,1999; Diener, 2000; Diener, Oishi, & Lucas, 2003).  
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Para edificação do bem-estar subjetivo contribuíram, ativamente, algumas 
correntes que influenciaram e cooperaram, integrativamente, para uma conceção teórica 
deste constructo. Mais especificamente, no campo da sociologia e nos estudos pioneiros 
efetuados acerca da qualidade de vida, permitiram compreender a influência das variáveis 
demográficas (e.g., salário, casamento) no bem-estar subjetivo (e.g., Bradburn, 1969; 
Campbell, Converse, & Rodgers, 1976). Mais ainda, e de acordo com o trabalho pioneiro de 
Jahoda (1958), o conceito de saúde mental deveria incluir constructos como felicidade e 
satisfação com a vida. Por outro lado, no âmbito da psicológico da personalidade, 
contribuíram para a edificação da felicidade os estudos que procuraram identificar os traços 
de personalidade das pessoas mais felizes ou menos felizes (e.g., Wessman & Ricks, 1966 
cit. in Diener, et al., 2003), ou mesmo os trabalhos realizados pelos psicólogos cognitivos e 
sociais, que ao estudaram o conceito de adaptação e o papel deste no bem-estar (e.g., 
Brickman & Campbell, 1971). Vinculados à psicologia humanista, os fatores como o 
temperamento (Lykken & Tellegen, 1996) ou mesmo a importância da8 persecução de 
objetivos (Emmons, 1986), revelaram-se elementos importantes na edificação do conceito 
de bem-estar subjetivo. 
Na tentativa de conceber integrativamente as várias perspetivas que tinha um papel 
preponderante sobre o bem-estar subjetivo, e apoiando-se nos estudos que haviam sido 
realizados, Diener (1984) explorou o conceito de bem-estar subjetivo, anexado ao domínio 
da psicologia positiva, numa conceptualização teórica sobre o mesmo. A perspetiva de 
Diener, vinculado à corrente hedónica, descrevia os indivíduos com elevado bem-estar 
subjetivo como aqueles que “sentem muitas emoções positivas, e poucas emoções 
negativas”, e “quando se encontram envolvidas em atividades cativantes, quando 
experienciam muito prazer e pouco sofrimento e quando estão satisfeitas com as suas 
próprias vidas” (Diener, 2000, pp.34). 
Em jeito de conclusão, o estudo científico do bem-estar subjetivo edificou-se a 
partir da ênfase quase exclusiva nos estados negativos (Diener, 2009; Myers & Diener, 
1995) – os investigadores do bem-estar subjetivo reconhecem que o ser-humano deve ser 
estudado no espectro que se situa entre os estados negativos e os estados positivos (Diener 
et al., 1999). Não obstante, importa referir que, o bem-estar subjetivo não constitui, 
exclusivamente, o único ingrediente para a classificação de uma «boa vida» (Diener, 2009; 
Diener, et al., 1999; Diener, Sapyta, & Suh, 1998). 
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1.3.2. O Conceito de Bem-Estar Subjetivo 
O bem-estar subjetivo emerge no movimento atual da Psicologia, que procura 
identificar e compreender os elementos e os processos do que torna a vida dos indivíduos 
feliz, em detrimento do foco quase exclusivo nos estados negativos (Diener, 2009). O bem-
estar subjetivo inclui conceitos como tão antigos como a felicidade e a satisfação com a 
vida, que vêm sendo compreendidos desde a Antiguidade Clássica, como explanado 
anteriormente (Diener, 2009; Delle Fave, et al., 2011), no entanto, atualmente, apresenta-se 
como um constructo central no domínio da Psicologia Positiva e que tem suscitado interesse 
na comunidade científica (Simões, Ferreira, Lima, Pinheiro, Vieira, Matos et al., 2000).  
Ao conceito de bem-estar, reformulado pela investigação prolífera após a II Guerra 
Mundial e pela Organização Mundial de Saúde (OMS), foi atribuído interesse pelo 
desenvolvimento individual, fundamental na essência do comportamento humano, e deixou 
de ser perspetivado como a mera ausência de doença mental ou disfunção psicológica – isto 
significa que, o indivíduo era estudado no espectro balizado pelos estados negativos e pelos 
estados positivos (Maddux, 2002; Keyes & Lopez, 2002).  
Corriqueiramente, o bem-estar subjetivo interessa-se pela felicidade, isto é, por 
aquilo que, subjetivamente e idiossincraticamente, torna os indivíduos felizes. Não obstante, 
a felicidade apresenta uma multiplicidade de sinónimos (e.g., qualidade de vida), e desta 
forma, importa desconstruir este conceito na tentativa de compreender o bem-estar 
subjetivo. No âmbito científico, a qualidade de vida é um conceito multifacetado que inclui 
dimensões agregadas às condições de vida, que se reportam a um conjunto de elementos 
(e.g., estado civil, estatuto socioeconómico) que influenciam o julgamento dos indivíduos 
face à sua vida, e à experiência de vida, domínio elementar na definição de bem-estar 
subjetivo (Simões, Lima, Vieira, Ferreira, Oliveira, Neto, et al., 2006). Assim sendo, o bem-
estar subjetivo refere-se à avaliação subjetiva da qualidade de vida, no entanto, não deve ser 
analisado como o único elemento na equação – a par do bem-estar subjetivo encontram-se 
indicadores económicos e sociais (e.g., pobreza, população) que, integradamente, avaliam a 
qualidade de vida (Diener et al., 2003; Kahneman et al., 1999). 
O interesse recente da comunidade científica neste constructo é explicado por Diener e 
colegas (2002), que apresentaram quatro razões fundamentais para a rápida proliferação do 
bem-estar subjetivo: (a) a abundância material, económica e a melhoria do acesso às 
condições de saúde nas nações mais Ocidentais impulsionou a procura de uma “boa vida” 
em detrimento da mera sobrevivência; (b) a subjetividade patente na definição de bem-estar, 
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permite aos próprios indivíduos identificarem o que para eles é essencial e determinante 
para as suas vidas, e portante, assume um método muito democrático; (c) a corrente 
individualista que se ia multiplicando pelas sociedades Ocidentais, potenciava o interesse no 
que cada um sente e acredita – a propósito, a subjectividade inerente ao constructo de bem-
estar subjectivo é um indicador fundamental na definição de qualidade de vida, a par dos 
indicadores sociais; isto significa que, as pessoas reagem e avaliam as diferentes situações 
baseadas na sua experiência prévia, nas suas expectativas e nos seus valores próprios (d) e 
por último, os estudos que assentavam em métodos científicos, iam comprovando o seu 
sucesso.  
Neste sentido, o estudo sobre o constructo de bem-estar subjetivo define-se pela 
análise da avaliação que os indivíduos fazem sobre a sua própria vida, relativamente à 
satisfação global que sente com a mesma, bem como as respostas emocionais face aos 
eventos da sua vida (Diener et al., 1999; Diener et al., 2003; Kahneman et al., 1999).  
Na tentativa de compreensão deste conceito, foram propostos alguns modelos 
explicativos, distintos na sua unidade dimensional: os modelos unidimensionais (e.g. 
Fordyce, 1986), os modelos bidimensionais (e.g. Watson & Tellegen, 1985); os modelos 
tridimensionais (e.g., Diener, 1984), e ainda um modelo tetradimensional (Headey & 
Wearing, 1992), que divide o que vem sido proposto pelo modelo tridimensional na 
componente da afetividade negativa, nos conceitos de depressão e ansiedade. Não obstante, 
há um consenso entre os investigadores – o bem-estar subjetivo é entendido como um 
modelo multidimensional, representado por fatores de ordem cognitiva e fatores de ordem 
afetiva (Larsen & Eid, 2008). Sumariamente, o bem-estar subjetivo é um constructo 
multifacetado (Pavot & Diener, 2013). 
Aceite entre a comunidade científica, a proposta de Diener (1984) sobre o bem-
estar subjetivo representa-se por três componentes distintas mas interrelacionadas: a 
satisfação com a vida, o afeto positivo e o afeto negativo (Diener, 1984; Diener, 2009; 
Diener et al., 1985; Diener, Sandvik, & Pavot, 1991; Larsen & Eid, 2008; Pavot & Diener, 
2013; Simões, 1992).  
O bem-estar subjetivo ou felicidade é um constructo definido como “a avaliação 
cognitiva e afetiva da vida do indivíduo” (Diener, Lucas, & Oishi, 2002, pp. 63), onde se 
incluem “as reações emocionais aos eventos, bem como os julgamentos cognitivos da 
satisfação”. Neste sentido, o bem-estar subjetivo encerra em si aspetos cognitivos, onde se 
insere a satisfação com a vida, isto é, a avaliação global da própria vida, e aspetos afetivos, 
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subjacentes à avaliação emocional sobre as experiências da vida (Diener, Diener, & Diener, 
1995). Isto significa que, a avaliação que o sujeito faz da sua própria vida apresenta uma 
orientação cognitiva e emocional, ou seja, o indivíduo avalia conscientemente a sua 
satisfação com a vida, bem como a avaliação subjetiva das emoções que vivenciou (Diener, 
Suh, & Oishi, 1997). A componente cognitiva representada pela satisfação com a vida 
classifica-se como unidimensional, enquanto a componente afetiva distingue o afeto 
positivo e o afeto negativo como dois conceitos independentes, inversamente 
correlacionados, que devem ser analisados em separado (Diener et al., 1999; Robbins & 
Kliewer, 2000), como explicam os estudos de Bradburn e Caplovitz (1965), Diener e 
Emmons (1984), e Diener, Smith, e Fujita (1995).  
Diener e colegas (1999) organizaram os componentes de acordo com o quadro 1. 
 
Quadro 1 
Componentes do Bem-Estar Subjectivo (adaptado de Diener et al.,1999) 
Afeto Positivo Afeto Negativo Satisfação com a Vida 
Alegria Culpa e Vergonha Desejo de mudar a vida 
Contentamento Tristeza Satisfação com a vida atual 
Orgulho Positivo Ansiedade e 
Irritabilidade 
Satisfação com a vida passada 
Carinho Stress Satisfação com o futuro 
Felicidade Depressão Visão de vida de outros 
significativos 
Êxtase Inveja  
 
Em suma, a felicidade constitui um elemento central e traduz-se no ponto de 
partida para a definição de bem-estar subjetivo. Iremos então explanar as componentes que 
alinham o bem-estar subjetivo. 
 
1.3.3. Componentes do Bem-Estar Subjectivo 
1.3.3.1. Componente Cognitiva 
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Corriqueiramente, a dimensão cognitiva é avaliada pela satisfação global com a 
vida, que equaciona a satisfação com as atuais experiências de vida do sujeito, a satisfação 
com experiências passadas, pelas aspirações de concretização de determinados objetivos, e 
ainda pela comparação que o individuo faz acerca da sua vida com a vida das pessoas 
significativas para si (Diener, 2009). 
Para Simões (1992), a componente avaliativa ou cognitiva refere-se a “um juízo 
subjetivo sobre a qualidade de vida” (pp. 503), baseado em critérios intrínsecos ao 
indivíduo, em detrimento de critérios externos determinados por outro indivíduo que não o 
próprio; a par disto, a satisfação com a vida retrata “aspetos positivos da própria vida, e não 
apenas à ausência de fatores negativos” (pp. 504), e diz respeito a uma avaliação global “das 
várias facetas da vida do indivíduo: o pressuposto é o de que ele atribui ponderações 
positivas e negativas essas diversas facetas e, com base na soma algébrica da mesma, 
formula um juízo de valor sobre a qualidade da sua própria existência” (pp. 504).  
Pavot e Diener (2013) referem que a componente cognitiva de satisfação com a 
vida inclui uma avaliação ou julgamento idiossincrático que advém da subtração entre as 
aspirações e as conquistas relativos à vida na globalidade. O indivíduo estabelece uma 
comparação sobre a sua perceção acerca da sua vida com o padrão ou padrões autoimpostos, 
verificando de que forma as suas condições de vida correspondem a esse ou esses padrões. 
A satisfação com a vida é, então, “um julgamento cognitivo consciente da vida em que os 
critérios de avaliação dependem da pessoa” (Pavot & Diener, 1993, pp. 164). 
Sumariamente, a satisfação com a vida, relaciona-se com a experiência de vida 
referente às várias condições da existência do indivíduo. A título de curiosidade, e 
decorrente da análise dos dados relativos à satisfação com a vida, Diener e colegas (2000) 
verificaram uma tendência positiva na avaliação dos aspetos da vida em geral, isto é, os 
indivíduos têm uma propensão para considerar os aspetos gerais de vida como bons. Estes 
resultados vão ao encontro de um estudo anterior de Diener e Diener (1996). A par disto, 
dentro da satisfação com a vida, podem ser avaliados os domínios de satisfação, que dizem 
respeito a categorias específicas de bem-estar, como por exemplo, o casamento ou a saúde 
(Easterlin & Sawargfa, 2007). 
Para Van Praag, Frijters, e Ferrer-i-Carbonell (2003) o bem-estar subjetivo, no qual 
se inclui a satisfação com a vida, corresponde à avaliação cognitiva de domínios específicos 
da vida como a saúde, o trabalho, as relações sociais, entre outros, definidos pelo próprio 
indivíduo. Esta perspetiva vai ao encontro de Diener e colegas (1999), que refiram uma 
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multiplicidade de domínios inerentes à satisfação com a vida tais como a família, a saúde, as 
finanças, entre outros, pelos quais o indivíduo se baseia para avaliar a sua vida. Importa 
referir que, para Diener e colegas (1985), há uma variabilidade quer no peso atribuído a 
cada uma das componentes, quer na definição individual de sucesso face a essas mesmas 
componentes.  
Como referido anteriormente, a satisfação com a vida é perspetivada como um 
fator independente da componente afetiva. Pavot e Diener (1993) referem três motivos que 
explicam a independência destes dois fatores: (a) há a possibilidade de haver uma negação 
de reações emocionais negativas ao mesmo tempo que se reconhece cognitivamente os 
fatores indesejáveis nas suas vidas; (b) as reações emocionais dão-se no seguimento 
imediato a uma situação e portanto de curta duração, enquanto a classificação da satisfação 
com a vida diz respeito a uma perspetiva a longo-termo; (c) por último, as avaliações 
conscientes que o indivíduo faz da sua vida refletem valores e metas objetivos, enquanto as 
reações afetivas podem representar motivos inconscientes. Não obstante, ambas as 
componentes devem convergir, uma vez que ambas dependem da dimensão avaliativa. De 
seguida explanamos a componente afetiva do bem-estar subjetivo. 
 
1.3.3.2. Componente Afetiva 
O conceito de afeto é um constructo multifacetado, explicado pela variabilidade de 
domínios da psicologia que aplicam este conceito. No que diz respeito ao bem-estar 
subjetivo, a componente afetiva é medida através da balança hedónica entre experiências 
afetivas positivas e experiências afetivas negativas (Diener et al., 1985). 
Na tentativa de compreender o conceito de afeto, iniciaremos pela elucidação do 
conceito de emoção. Uma multiplicidade de teorias têm sido propostas na tentativa de 
compreensão do conceito de emoção, muito embora ainda não haja consenso quanto à sua 
definição. Sumariamente, a emoção é um episódio breve que resulta da sincronização da 
avaliação das respostas fisiológicas, comportamentais e subjetivas (Hockenburry & 
Hockenburry, 2007). Segundo Bates (2000), que procurou compreender esta multiplicidade 
de definições, o conceito de emoções desdobra-se na reação emocional breve, no humor 
prolongado no tempo e nos estados emocionais específicos – isto quer dizer nos 
sentimentos, no humor e no afeto. O termo «emoção» é geralmente distinguido de 
«sentimento», «humor» e «afeto». Corriqueiramente, o termo «sentimento» refere-se à 
experiência subjetiva associada à emoção; o «humor» é um estado emocional geral e 
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prolongado no tempo; já o termo «afeto» abrange os sentimentos e humor, bem como as 
categorias da emoção (Bates, 2000). 
De acordo com Galinha e Pais-Ribeiro (2005), as emoções são eventos: “(a) 
motivacionais básicos que interagem com os estímulos ambientais para produzir eventos 
emocionais. Estas condições são básicas no sentido em que podem ocorrer sem atividade 
verbal ou autoconsciente; (b) que ocorrem na materialidade do cérebro, vinculadas às leis da 
realidade neural (ex.: interações neuroquímicas, genéticas, etc.); (c) processados a nível 
cognitivo, num sistema regulador com o ambiente. As emoções podem ocorrer a um nível 
cognitivo, sem serem conscientemente verbalizadas; (d) passíveis de serem verbalizados, 
podendo constituir significados no código verbal (ex.: medo, tristeza, entusiasmo); (e) 
transacionais, as emoções acontecem principalmente como parte de transações sociais, 
mesmo quando essas transações estão a decorrer num espaço simbólico. A cultura e a 
sociedade refletem e modelam as características emocionais dos indivíduos; (f) que são 
construídos ativamente pelos indivíduos de modo a criar o seu próprio ambiente afetivo. Os 
indivíduos selecionam os estímulos emocionais com os quais interagem e esta escolha pode 
ser feita a um nível muito básico, através de processos motivacionais, não reflexivos ou, por 
outro lado, através de uma escolha consciente” (pp. 210-211). 
O papel das emoções é multifacetado: do ponto de vista neurobiológico, a emoção 
tem a função de aumentar, diminuir ou regular a ativação face aos estímulos internos ou 
externos; por outro lado, tem uma relação direta com a perceção e com a atenção e exerce 
influência na memória e na aprendizagem; a par disso, tem o papel de organizar e motivar o 
comportamento e está na base da comunicação e interação social (Hockenburry & 
Hockenburry, 2007). Por outro lado, e uma vez que as emoções básicas (e.g., alegria, 
tristeza, medo, cólera) são independentes da cultura e ocorrem em qualquer indivíduo, elas 
são fundamentais para o bem-estar humano (Galinha & Pais-Ribeiro, 2005). 
Até aos anos 50, a conceptualização do conceito de emoção igualava-se à corrente 
negativa que acompanhava a psicologia - as teorias emergentes relacionavam as emoções à 
psicopatologia, isto é, a ausência de um sistema afetivo dificultava a adaptação do 
organismo face aos eventos (Frijda, 1999). Mais tarde, as investigações de Damásio (1995, 
2000, 2003) despertaram para a relação entre pensamento e emoção, justificado pelos 
encontros biológicos entre ambas, alertando, igualmente para a função adaptativas das 
emoções. De acordo com Frijda (1999), as emoções, podem ser respostas a acontecimentos 
que são significativos para um determinado indivíduo, e essas respostas ditas emocionais, 
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apresentam uma componente subjetiva (i.e., experiência subjetiva), comportamental, e 
fisiológica; a componente da experiência subjetiva encerra em si uma vertente positiva e 
outra negativa – esta componente afetiva de que a emoção se revesta é fundamental na 
equação do bem-estar subjetivo (Diener, 1984; Galinha & Pais-Ribeiro, 2005), e é 
designada de afetividade (positiva e negativa). 
A componente afetiva do bem-estar subjetivo inclui a compreensão do conceito de 
afeto no que diz respeito à estrutura do mesmo, onde se incluem duas abordagens distintas. 
A abordagem do afeto específico defende a multiplicidade de tipos de afeto, que embora 
relacionados apresentam diferentes características e padrões de resposta – isto significa que, 
as diferentes emoções (e.g., felicidade cólera) são independentes. A abordagem do afeto 
dimensional, afirma que este conceito apresenta várias dimensões, que resultam da 
combinação de duas emoções básicas (Russell & Barrett, 1999; Galinha & Pais-Ribeiro, 
2005). Por conseguinte, importa então definir os conceitos de afetividade positiva e 
afetividade negativa. A primeira reflete a tendência para experimentar sentimentos e 
emoções positivas, nas quais se incluem a felicidade, o entusiasmo, a alegria; a segunda diz 
respeito à tendência para experimentais emoções negativas, tais como a culpa, a tristeza, a 
vergonha (Galinha & Pais-Ribeiro, 2005; Diener et al., 1999). A pouca frequência de afeto 
negativo associa-se a uma deteoriação física e mental (e.g., Cohen, Doyle, Turner, Alper, & 
Alper, 2003; Cohen & Pressman, 2006; Hu & Gruber, 2008; Pressman & Cohen, 2005) 
O estudo do afeto positivo e do afeto negativo constituem então a balança hedónica 
que compõe o bem-estar subjetivo. As componentes analisadas em separado contribuem de 
forma independente para a conceptualização e estrutura do bem-estar subjetivo global 
(Diener & Emmons, 1984). Na tentativa de compreensão da experiência afetiva, é 
necessário distinguir os conceitos de frequência e intensidade (Diener, Larsen, Levine, & 
Emmons, 1985). A frequência é definida como o número de experiências em que um afeto 
está presente; a intensidade é definida como a média de intensidade sentida durante a 
experiência em que um afeto está presente; e a duração, medida numa janela temporal, é 
definida como a média de duração de um afeto quando ele é referido como presente (Diener 
et al., 1985; Shimmack, 2003; Schimmack & Diener, 1997). A propósito, Larsen e Diener 
(1987) demonstraram que, muito embora a intensidade seja uma dimensão interessante na 
experiência afetiva, não produziu efeitos significativos no bem-estar subjetivo geral – mais, 
Larsen, Diener, e Emmons (1985) demonstraram que a frequência de afeto positivo quando 
comparada com o afeto negativo ao longo do espectro de vida do indivíduo, parece ser o 
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melhor preditor de bem-estar subjetivo, no que diz respeito à experiência afetiva. Mais 
tarde, Diener e colegas (1991) argumentaram que a intensidade poderá apresentar 
propriedades que enviesam os resultados – isto é, alguns indivíduos podem ter uma 
intensidade positiva elevada e negativa ainda mais elevada de experiência afetiva, o que 
significa que os benefícios de uma experiência afetiva positiva podem ser mascarados pela 
intensidade da experiência afetiva negativa. 
Consequentemente, destas abordagens resultaram alguns modelos explicativos do 
afeto como o modelo circunflexo de Russell (1980), ou o modelo bi-dimensional (afeto 
positivo e afeto negativo) de Watson e Tellegen (1985) ou o modelo das oito combinações 
entre agradabilidade e ativação de Larsen e Diener (1992). Respeitando as diretrizes face à 
componente afetiva do bem-estar subjetivo, iremos explanar sucintamente o modelo de 
Watson e Tellegen (1985). 
O modelo bi-dimensional de Watson e Tellegen (1985) é um modelo circular que 
tem reunido maior consenso na comunidade científica, uma vez que os dados das análises 
fatoriais revelam uma consistência para a presença de duas componentes de afeto, 
independentes uma da outra: o afeto positivo e o afeto negativo. A propósito, e de acordo 
com Costa e McCrae (1980), o índice de bem-estar subjetivo depende do equilíbrio entre a 
afetividade positiva e a afetividade negativa - ambas as componentes de afetividade 
contribuem de forma independente para o bem-estar subjetivo (Diener et al., 1999; Diener et 
al., 2003; Pavot & Diener, 2013). 
Embasados pelo modelo de Russell, a estrutura bidimensional de Watson e 
Tellegen (1985) assenta a sua premissa em quatro dimensões opostas, a 45º de diferença 
entre cada uma delas: alta afetividade positiva (ativo, entusiasmado), encontra no seu pólo 
oposto a baixa afetividade positiva (aborrecido, preguiçoso); enquanto a alta afetividade 
negativa (perturbado, hostil) encontra no seu término oposto a baixa afetividade negativa 
(calmo, relaxado). No cruzamento da afetividade positiva com a afetividade negativa 
encontra-se o prazer (feliz, satisfeito, afável) contra o desprazer (melancólico, triste, infeliz) 
e o forte empenho (estimulado, surpreendido) ou fraco empenho (inativo, quieto). Deste 
modelo emergiu a escala para avaliar a afetividade positiva e negativa, a Positive and 
Negative Affect Schedule (PANAS) (Watson, Clark, & Tellegen, 1988). De notar que, de 
acordo com Galinha e Pais-Ribeiro (2005), o afeto positivo e o afeto negativo “são descritos 
como sendo dimensões descritivamente bipolares, mas afetivamente unipolares” (pp. 212). 
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Diener, Wirtz, Biswas-Diener, Tov, Kim-Prieto, Choi, e colegas (2009) alertaram 
para as limitações da medida de Watson e colegas (1988) na avaliação do bem-estar. Mais 
especificamente, os investigadores referem que a PANAS está concebida para avaliar o 
bem-estar ou mal-estar emocional, e que falha ao desconsiderar alguns estados importantes 
para o bem-estar em geral, isto é, não avalia sentimentos que poderão potenciar o bem-estar. 
Exemplificando, e segundo (Diener et al., 2009), estados como «determinado» não 
significam necessariamente emoção positiva ou negativa, já que alguém pode sentir-se 
determinado por estar zangado ou vingativo. A escala não inclui, ainda, itens que se referem 
ao «triste» ou «deprimido», que são sentimentos negativos importantes no bem-estar, como 
explica o estudo de Schimmack, Oishi, Furr, e Funder (2004) – segundo os investigadores, a 
depressão é uma das facetas do neuroticismo com maior valor de predição da satisfação com 
a vida, componente cognitiva do bem-estar subjetivo. Mais ainda, a par disto, Diener e 
colegas (2009), referem ainda que a escala não reflete as diferenças de sentimentos 
característicos de diferentes contextos e culturas; a intensidade dos estados, quer positivos, 
quer negativos, da PANAS, poderá exprimir diferenças entre, como citam Diener e colegas 
(2009), entre jovens adultos e idosos, já que os primeiros tendem a ter uma vida mais ativa e 
desafiante. Por estes motivos, os mesmos autores apresentaram uma medida para avaliar a 
experiência de afeto positivo e negativo, a Scale of Positive and Negative Experience 
(SPANE). Esta escala foi validada com uma amostra maior mais tarde por Diener, Wirtz, 
Tov, Kim-Prieto, Choi, Oishi, e Biswas-Diener (2010). Concluindo, os investigadores 
justificaram a necessidade desta escala pela adequação ao bem-estar subjetivo, mantendo-se, 
da mesma forma, uma escala curta e de fácil aplicação. Apesar disso, Diener e colegas 
(2010), embasaram-se no modelo de Watson e Tellegen (1985), adaptando-o ao contexto do 
bem-estar, tendo em conta as investigações já realizadas na área (e.g., Schimmack et al., 
2004). Convém ainda referir que, e a justificar a necessidade de uma nova escala, os 
investigadores referem três vantagens: (a) o recurso a sentimentos gerais, como positivo e 
negativo, permitem avaliar uma panóplia de emoções e sentimentos mais abrangentes – os 
investigadores referem que as escalas atuais podem induzir no erro de ocultar o facto de um 
indivíduo até se sentir bastante positivo, e no entanto pontuar a um nível intermédio, já que 
estas incluem sentimentos tão específicos, com os quais o indivíduo pode não se identificar; 
(b) comparativamente a uma das escalas mais utilizadas na literatura, a PANAS, os 
investigadores referem que esta escala reflete sentimentos com um elevado caracter de 
ativação, e alguns dos itens podem até nem serem considerados emoções, como ativo ou 
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forte. Isto significa que, se alguém se sente feliz, contente, agradável, a escala em questão 
tem dificuldade em capturar estes sentimentos, já que os itens retratam uma elevada 
intensidade; (c) a escala reporta-se à quantidade de tempo que o participante experiencia 
cada sentimento listado que segundo Diener e colegas (1991) parece relacionar-se melhor 
com as medidas de bem-estar, do que a intensidade dos sentimentos. 
Em jeito de conclusão, a componente emocional e a componente cognitiva que 
constituem o bem-estar subjetivo, encontram-se moderadamente ou altamente 
correlacionadas (Diener, Napa-Scollon, Oishi, Dzokoto, & Suh, 2000). Uma série de 
estudos têm sido realizados na tentativa de compreensão da relação entre a satisfação com a 
vida e a balança hedónica (e.g., Schimmack, 2003; Schimmack, Böckenholt & Reisenzein, 
2002; Suh, Diener, Oishi & Triandis, 1998). Estas investigações demonstraram que a 
balança hedónica determina a satisfação com a vida, uma vez que ao avaliar as suas vidas, 
os indivíduos têm em conta as experiências afetivas positivas e as experiências afetivas 
negativas – muito embora a comunidade científica aceite universalmente esta preposição, o 
facto é que poderão exoistir diferenças entre as culturas mais individualistas e as mais 
coletivistas (Kahneman et al., 1999). 
 
1.3.4. Abordagens Teóricas do Bem-Estar Subjetivo 
Como referido anteriormente, Diversas edificação e consolidação do bem-estar 
subjetivo (e.g., teoria humanista, a psicologia cognitiva e social, a sociologia). Esta 
multiplicidade de disciplinas e domínios científicos que cooperaram no estudo do bem-estar 
subjetivo, possibilitaram a emergência de diferentes abordagens teóricas, que iremos expor 
de seguida (Diener & Ryan, 2009). Iremos então proceder à explicação sucinta de algumas 
elaborações teóricas, com base na divisão teórica proposta por Diener e Ryan (2009), que 
distingue as teorias télicas, teorias evolutivas, teorias cognitivas, teorias da comparação 
social, e teorias topo-base e base-topo. 
 
1.3.4.1.Teorias Télicas 
Os teóricos da abordagem télica defendem que a felicidade dá-se no seguimento do 
cumprimento de um objetivo ou meta, na realização de uma necessidade, ou mesmo na 
obtenção de estado desejado pelo indivíduo e que contribui para a sua felicidade (Diener & 
Ryan, 2009; Pavot & Diener, 2013). As investigações realizadas acerca do bem-estar 
subjetivo tem sido baseadas num modelo implícito de necessidades e objetivos, uma vez que 
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existe um grau de relação entre elas e o bem-estar subjetivo – a este propósito Diener 
(2009), afirma que “o grau de recursos presumivelmente relacionado com as necessidades e 
desejos é avaliado e correlacionado como bem-estar subjetivo” (pp. 38).  
As abordagens teóricas que resultaram da perspetiva télica são designadas de 
teorias das necessidades e objetivos. Corriqueiramente, as teorias das necessidades (need 
theories) afirmam que o ser humano possui ou aprende determinadas necessidades que 
procura satisfazer ao longo da sua vida. Estas necessidades, conscientes ou não para o 
sujeito, quando satisfeitas promovem a felicidade. As teorias dos objetivos (goal theories) 
postulam que o indivíduo está, conscientemente, à procura da concretização de 
determinados objetivos – a felicidade resulta do cumprimento dos mesmos (Diener et al., 
1999). Comparativamente, ambas as teorias, que resultam da perspetiva télica, creem que 
existem determinadas necessidades que dão origem ao estabelecimento de objetivos 
específicos, e que o cumprimento dos mesmos se relacionada com a felicidade (e.g., 
Maslow) (Deci & Ryan, 2000) 
A título de exemplo, embasadas pelo contexto teórico télico, emergiram algumas 
teorias de bem-estar, como o bem-estar psicológico de Ryff (1989), bem como a teoria da 
autodeterminação de Ryan e Deci (2000). 
Sucintamente, o modelo multidimensional de Ryff (1989) propõe seis componentes 
na conceção do crescimento pessoal, desenvolvimental e na autorrealização: (a) a 
autoaceitação, no que diz respeito ao autoconhecimento, à maturidade e ao funcionamento 
ótimo, isto é, na atitude positiva do indivíduo face a si mesmo; (b) autonomia, relativa à 
independência da avaliação e validação externa; (c) controlo sobre o meio, isto é, a 
habilidade de escolha de um ambiente que se compatibilize com as características e 
capacidades do indivíduo, bem como o controlo de ambientes mais complexos; (d) relações 
positivas, ou seja, a capacidade do indivíduo estabelecer relações próximas, de afeto e de 
confiança, com outros; (e) o propósito, que significa a capacidade do indivíduo traçar metas 
para si que dão significado à sua vida; (f) e por último o desenvolvimento pessoal, 
embasado no crescimento através da vivência de novas experiências e desafios, que 
permitem ao indivíduo potenciar as suas qualidades pessoais (Keyes, Shmotkin & Ryff, 
2002; Ryff & Keyes, 1995). 
Já a teoria da autodeterminação de Ryan e Deci (2000) procura compreender a 
motivação inerente às escolhas que os indivíduos fazem sem influências externas que 
interfiram nessas decisões – mais especificamente, pretende identificar e perceber as 
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necessidades psicológicas que regulam a automotivação e a autodeterminação (Ryan & 
Deci, 2002). A este propósito os investigadores afirmam que, na teoria da autodeterminação 
“ o seu campo é a investigação das tendências inatas de crescimento e de necessidades 
psicológicas que são a base para a sua automotivação e integração da personalidade, assim 
como as condições que favorecem os processos positivos” (Ryan & Deci, 2000, pp. 68). La 
Guardia, Ryan, Couchman, e Deci (2000) identificaram três necessidades, inerentes à 
motivação intrínseca, que facilitam o crescimento pessoal, a integração e relacionamento 
social, e o bem-estar: (a) competência, que diz respeito aos sentimentos de eficácia, 
curiosidade, e desafio; (b) autonomia, que se refere aos sentimentos de acção, vontade e 
iniciativa; e (c) capacidade de se relacionar com o outro, que concerne ao sentimento de 
pertença, segurança e intimidade. Ainda segundo os investigadores, a motivação situa-se 
num contínuo entre motivação intrínseca e extrínseca (Ryan & Deci, 2000; Williams, 
Gagné, Ryan, & Deci, 2002) - variação do indivíduo neste contínuo vai depender do grau de 
interiorização que faz das suas experiências. Uma maior motivação intrínseca proporciona 
uma autorregulação interna assente na premissa do prazer, da satisfação relativa às suas 
ações ou comportamentos; em contraste, na motivação extrínseca o indivíduo engaja em 
atividades pela consequência que resulta dessa ação (Ryan & Deci, 2000). Mais ainda, 
Ryan, Sheldon, Kasser, e Deci (1996) hipotetizaram que a procura e a consequente 
realização de determinados objetivo de vida proporciona a satisfação relativamente direta 
das necessidades básicas, potenciando os níveis de bem-estar; o crescimento humano 
relaciona-se essencialmente com a motivação intrínseca, uma vez que o papel ativo que o 
indivíduo tem na persecução dos seus objetivos, promove uma autorregulação interna pelo 
meio da satisfação, da felicidade, do prazer. Os investigadores conceptualizam as 
necessidades como inatas e não adquiridas, que desempenham um papel fundamental na 
compreensão do crescimento humano - nesta participação incluem a motivação intrínseca se 
desenrola na autorregulação interna pelo meio do interesse, da satisfação inerente e do 
interesse.  
Muito embora a abordagem télica seja aceite na comunidade científica, existem 
diversas críticas ao mesmo no que diz respeito ao bem-estar subjetivo. Diener (2009) refere 
quatro críticas a estas abordagens: (a) muito embora as metas realizadas a curto prazo sejam 
facilitadoras de felicidade e consequentemente de bem-estar subjetivo, algumas dessas 
metas podem trazer consequências a longo prazo, uma vez que entram em confronto com 
outros objetivos; (b) o desejo de algo e a concretização do mesmo pode estar em conflito, e 
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portanto, impossível satisfaze-lo plenamente; (c) os indivíduos podem não ter a 
possibilidade de concretizaram os seus objetivos, uma vez que pode existir uma lacuna entre 
o objetivo e a possibilidade de o concretizaram; (d) os indivíduos apresentariam baixos 
níveis de felicidade por não terem metas ou objetivos. 
 
1.3.4.2. Teorias Evolutivas 
A valência hedónica da emoção é representada pela componente de afeto positivo e 
afeto negativo – isto significa que os pensamentos, planos, objetivos que traçamos têm a 
função de induzir emoções positivas ou de evitar emoções negativas (Nesse, 1990).  
As teorias evolucionistas das emoções focaram-se, essencialmente, nas emoções 
negativas, como a raiva, o medo, o nojo, entendidas como adaptações evolutivas perante as 
ameaças que os ancestrais humanos enfrentaram. De facto, estas emoções provocam 
modificações fisiológicas (e.g., no caso do medo, o batimento cardíaco aumenta, bem como 
a corrente sanguínea, especialmente nos músculos, que facilita, por exemplo, a fuga) 
(Fredrikson, 2003). Nesta perspetiva, as emoções negativas balizam os nossos pensamentos 
e os nossos comportamentos para aqueles que promovem a luta pela sobrevivência. Por 
outras palavras, as emoções negativas balizavam o nosso leque de pensamentos e ações para 
aqueles que melhor promoviam a sobrevivência do ser humano – exemplificando, a raiva 
impelia o ser humano a atacar. Os modelos da psicologia evolutiva afirmavam que as 
emoções positivas não tinham vantagens adaptativas, uma vez que elas não motivavam para 
o comportamento ativo, isto é, “desta perspetiva evolutiva, a felicidade, a serenidade, a 
gratidão não parecem tão úteis como o medo, a raiva, o nojo. As alterações corporais, que 
urgem para o ato e as expressões faciais produzidas pelas emoções positivas não são tão 
específica ou obviamente relevantes para a sobrevivência como aquelas desencadeadas 
pelas emoções negativas” (Fredrikson, 2003, pp. 332).  
Os modelos evolutivos de bem-estar sugerem que o papel das emoções positivas é 
explicado pela evolução da condição humana. A sua conceptualização teórica não procura a 
resolução imediata de problemas associados à sobrevivência imediata, como o caso das 
emoções negativas; contrariamente, as emoções positivas procuram resolver questões que 
dizem respeito ao crescimento pessoal. Segundo os seus teóricos, as emoções positivas têm 
vantagens adaptativas para a sobrevivência humana uma vez que motivam para o 
comportamento adaptativo. Por outras palavras, a experiência de emoções positivas impele 
para pensamentos e modos de comportamento que preparam, indiretamente, o indivíduo 
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para experiências futuras menos boas (Fredrickson, 2003). Exemplificando, Fredrickson 
(2001), de acordo com a teoria ampliar e construir, embasada pelas premissas evolutivas, 
afirma que a experiência de emoções positivas permite ao indivíduo «ampliar» e diversificar 
os comportamentos face aos eventos, e desta forma «construir» um leque variado de 
recursos intelectuais, físicos, psicológicos e sociais, contribuindo, desta forma, para o seu 
florescimento. Do ponto de vista evolutivo, isto significa que, um elevado bem-estar 
subjetivo apoiado pela experiência de afeto positivo impulsiona o indivíduo a explorar de 
forma confiante o ambiente que se encontra em seu redor, e, consequentemente, multiplicar 
os seus recursos, fundamentais para o seu comportamento adaptativo. A este propósito, 
Fredrickson (2001) refere que “as experiências de afeto positivo impulsionam os indivíduos 
a envolverem-se com o seu meio ambiente e nas suas atividades. Esta ligação entre o afeto 
positivo e o envolvimento nas atividades fornece uma explicação para (…) a tendência dos 
indivíduos experimentarem um efeito leve da frequência de afeto positivo, mesmo em 
contextos neutros” (pp. 219). Adianta, ainda, que no que diz respeito à interpretação positiva 
dos eventos, “os indivíduos manifestam um viés adaptativo que os promove a deslocarem-se 
e a explorarem novos objetos, pessoas ou situações” (pp.219)  
Muito embora se reconheça o papel das emoções negativas no processo evolutivo, 
estes novos modelos que partem da psicologia positiva providenciam uma nova perspetiva 
sobre as vantagens adaptativas das emoções (Diener & Ryan, 2009).  
 
1.3.4.3. Teorias Cognitivas 
Os modelos cognitivos, embasados pelas abordagens topo-base, que falaremos 
mais detalhadamente de seguida, focam-se, essencialmente, nos processos cognitivos que 
intervêm no bem-estar, como a atenção, a memória, e a interpretação – este modelo, o AIM, 
atenção interpretação e memória, é um exemplo deste modelo. Mais especificamente, este 
modelo propõe que os indivíduos com elevado bem-estar subjetivo tendem a focar a atenção 
num estímulo positivo, e por sua vez interpretar positivamente esse estímulo, e a memorizá-
lo como um evento positivo (Diener & Biswas-Diener, 2008). Esta teoria enfatiza a 
capacidade do indivíduo focar mais em estímulos positivos em detrimento dos estímulos 
negativos, e identifica a interpretação positiva como preditora nos níveis de bem-estar – isto 
significa que, a interpretação positiva é percecionada como um filtro protetor positivo, que 
por sua vez influencia positivamente a recordação desses eventos. Os investigadores falam 
mesmo em “pessoas cronicamente felizes” (Diener & Biswas-Diener, 2008, pp. 199) que 
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tendem a desenvolver uma panóplia maior de estratégias de pensamento positivo, quando 
comparadas com pessoas com pensamentos ruminativos. Resumidamente “as pessoas 
otimistas tendem a procurar positivos [estímulos] (atenção), e frequentemente interpretam 
os estímulos neutros como sendo positivos encontrando crescimento na adversidade 
(interpretação), e recordam memórias mais gratificantes (memória) ” (Diener & Biswas-
Diener, 2008, pp. 199). 
 
1.3.4.4. Teorias da Comparação 
As teorias de comparação fundamentam-se no princípio que os níveis de bem-estar 
resultam da comparação relativamente a um ponto de comparação, seja o passado do 
indivíduo, os outros, os seus ideias, as suas condições de vida atuais com as suas condições 
de vida passadas (Diener & Ryan, 2009). Exemplificando, Michalos (1985) propôs uma 
teoria embasada pelos trabalhos de Campbell, Converse e Rodgers (1976) e Andrews and 
Whitney (1976), denominada de teoria da discrepância múltipla. O investigador postula que 
a felicidade é inversamente relacionada com o grau de discrepância entre os múltiplos graus 
de comparação, incluindo o que é que o sujeito quer, o que teve no passado, e o que é que 
outros, relevantes para si, têm. Para Michalos (1985), os indivíduos fazem a comparação de 
múltiplos graus de comparação, nos quais se incluem os outros, as aspirações, as condições 
passadas, as necessidades, as realizações – essa analogia é estabelecida com base nas 
discrepâncias entre as condições atuais e as condições passadas. 
A teoria da adaptação de Brickman, Coates, e Janoff-Bulman (1978) refere que o 
passado do indivíduo é o termo de comparação, no entanto esta teoria admite que o 
indivíduo retorna aos valores iniciais de bem-estar após o efeito no bem-estar das emoções 
que despoletadas por determinado evento. A título de exemplo, Diener e Ryan (2009), e 
segundo a perspetiva de Brickman e Campbell (1971) referem que, de acordo com esta 
teoria, se houver uma promoção de posto de trabalho “aquela pessoa vai experienciar um 
pico de bem-estar devido à promoção estar acima do seu ponto de comparação anterior” 
(Diener & Ryan, 2009 pp. 395), no entanto, “ao longo do tempo, a teoria da adaptação 
postula que a promoção torna-se o novo ponto de comparação e, por conseguinte, perde o 
seu poder para evocar sentimentos de bem-estar no indivíduo” (Diener & Ryan, 2009, pp. 
395). Brickman e Campbell (1971) descreveram esta adaptação com adaptação hedónica, 
que no fundo diz respeito ao aumento do bem-estar devido a uma situação positiva na vida 
do sujeito, que, posteriormente, depois de se adaptar a essa nova condição e a estabelecer 
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como um novo ponto de comparação para si, adapta-se a ela. Apesar de alguns estudos 
afirmarem a potencialidade desta teoria (e.g., Brikman et al., 1978; Flanagan, 1980), Diener, 
Lucas, e Scollon, (2006) apresentam limitações fortes a esta teoria. 
As teorias da comparação, especialmente as teorias da adaptação, tem dedicado os 
seus estudos na compreensão dos níveis de bem-estar após um acontecimento significativo 
de vida, e do processo de adaptação face ao mesmo. A este propósito, Diener, Lucas e 
Scollon (2006) referiram cinco importantes revisões necessárias a ter em conta nas teorias 
da adaptação do bem-estar subjetivo – neste artigo os investigadores chamaram a atenção 
para a influência da componente cognitiva e da componente afetiva nos relatos de bem-
estar. Mais especificamente, em que grau a componente afetiva e a componente cognitiva 
são diferentemente afetadas pelos fatores externos. A responder a esta questão, Luhmann, 
Hofmann, Eid e Lucas (2012) verificaram, através de um estudo meta-analítico, que os 
acontecimentos de vida têm diferentes efeitos na componente afetiva e na componente 
cognitiva do bem-estar subjetivo – para a maioria dos acontecimentos os efeitos do mesmo 
na componente cognitiva são mais fortes e consistente ao longo de várias amostras. Este 
tema vai ser explorado de seguida nas abordagens base-topo. 
 
1.3.4.5. Teorias base-topo e topo-base 
No perfil teórico do bem-estar subjetivo, e como supracitado, existe uma panóplia 
de teorias, em que algumas delas podem ser categorizadas segundo uma abordagem base-
topo ou topo-base (Diener, 1984; Schimmack, 2008). Estas enfases teóricas acerca da 
identificação de fatores que influenciam ou não o bem-estar deram-se após a mudança de 
ênfase proposta inicialmente por Wilson (1967), que testou duas hipóteses acerca do bem-
estar. Por um lado, procurou compreender e identificar as necessidades que devem ser 
concretizadas para a experiência de felicidade, relacionada com as abordagens base-topo, e, 
por outro lado, que características internas ao indivíduo, como os valores pessoais afetam o 
grau de satisfação, relacionado com as perspetivas topo-base. 
 
1.3.4.5.1. Teorias base-topo 
De acordo com a abordagem base-topo, a felicidade é o somatório das experiências 
positivas, onde o indivíduo qualifica a sua satisfação global com a vida através de um 
cálculo mental dos momentos positivos e negativos. Nesta tentativa de qualificar o bem-
estar subjetivo, a abordagem base-topo refere que os momentos positivos do dia-a-dia 
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proporcionam a experiência de bem-estar subjetivo. Por outras palavras, as circunstâncias de 
vida em que o indivíduo se envolvia, seriam os principais preditores de bem-estar subjetivo 
(Feist, Bodner, Jacobs, Miles & Tan, 1995).Esta abordagem base-topo apoia-se na ideia de 
Wilson (1967) acerca das necessidades básicas e universais, e na conexão da satisfação 
destas com o bem-estar. A título de exemplo, Stallings, Dunham, Gatz, Baker e Bengtson 
(1997), analisaram a relação entre 11 eventos de vida significativos e o seu efeito no bem-
estar psicológico, em três gerações distintas – avós, os seus filhos adultos, e os seus jovens 
adultos netos. Os investigadores verificaram que as experiências de vida positivas prediziam 
alterações no afeto positivo, e as experiências de vida negativas prediziam alterações no 
afeto negativo – ambas componentes do bem-estar subjetivo.  
De acordo com esta abordagem, os investigadores inicialmente focaram-se, então, 
na influência que os elementos externos exercem na felicidade, isto é, nos eventos de vida, 
nas situações e nas variáveis demográficas (Diener, 1984; Diener et al., 1999), como o sexo 
(e.g., Fujita, Diener, & Sandvik, 1991) a idade (e.g., Shmotkin, 1990), o estado civil (e.g., 
Diener, Gohm, Suh, & Oishi, 2000; Stutzer & Frey, 2006), a educação (e.g., Witter, Okun, 
Stock & Haning, 1984), entre outros. No que diz respeito às variáveis demográficas, por 
exemplo, Stutzer e Frey (2006) analisaram a relação entre o casamento e o bem-estar 
subjetivo, num estudo longitudinal a 17 anos. Os resultados indicaram que os solteiros que 
estão para casar são mais felizes do que aqueles que ficam solteiros, mesmo controlando as 
variáveis demográficas. No entanto, os investigadores referem que os resultados são 
distintos mediante a idade – mais especificamente, os indivíduos que estão para casar antes 
dos 30 ou depois dos 30 apresentam maior satisfação com a vida, quando comparados a 
indivíduos solteiros da sua faixa etária, enquanto os indivíduos que estão para casar perto 
dos 30 não apresentam diferenças de satisfação relativamente a indivíduos solteiros da 
mesma faixa etária. De uma forma geral, Stutzer e Frey (2006) puderam concluir que o 
casamento tem efeitos nos níveis de bem-estar subjetivo. A este propósito, e no que 
concerne à educação, Oreopoulos (2007), verificou que os anos de estudo estavam 
positivamente associados à satisfação, mesmo controlando variáveis que podiam explicar os 
resultados numa associação inversa, isto é, a satisfação potenciava a continuação dos 
estudos. 
Ainda na abordagem base-topo, a relação entre os eventos de vida e o bem-estar 
subjetivo permanece discutível. Se por um lado, alguns estudos revelam uma adaptação dos 
sujeitos a situações marcantes de vida (e.g., Tyc, 1992), outros demonstram diferenças 
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significativas nos níveis de bem-estar, propondo a validação da explicação base-topo (e.g., 
Margraf, Meyer, & Lavalle, 2013). Neste sentido, alguns investigadores afirmaram que os 
eventos de vida (e.g. casar ou divorciar, ser despedido ou contratado) não produziam efeitos 
significativos nos níveis de bem-estar subjectivo (e.g., Brickman & Campbell, 1971; 
Frederick & Lowenstein, 1999; Headey & Wearing, 1992;). Um dos primeiros estudos que 
relacionava os eventos de vida e o bem-estar subjetivo foi realizado por Brickmanm, Coates 
e Janoff-Bulman (1978) – os investigadores comparam níveis médios de bem-estar subjetivo 
entre dois eventos significativos de vida, isto é, entre indivíduos que ganharam 
recentemente a lotaria e paraplégicos por acidente a um grupo de controlo, e puderam que 
concluir que, os níveis médios de bem-estar não se diferenciavam do grupo de controlo 
como esperado, colocando a hipótese da adaptação a esses eventos. Sob esta perspetiva está 
o fenómeno a adaptação hedónica e da teoria da adaptação, já abordada anteriormente 
(Brickman & Campbell, 1971), que, posteriormente, sob este princípio resultaram diversos 
modelos, como a teoria do equilíbrio dinâmico (Headey & Wearing, 1992) ou a teoria set-
point (Diener et al., 2006). A favor desta perspetiva tomamos por exemplo o 
encarceramento. Em concordância com Flanagan (1980), que realizou um estudo numa 
amostra de prisioneiros britânicos, demonstrou que, muito embora os pacientes relatassem 
decréscimo nas relações que mantinham com o exterior, observou a longo prazo uma 
adaptação à própria prisão, salientando a importância da adaptação hedónica. No entanto, 
Helliwell (2011) procurou compreender se algumas mudanças institucionais, que 
compreendiam a importância do contexto social, da benevolência, da confiança, do 
envolvimento de todos indivíduos que fazem parte da pirâmide institucional, na prisão de 
Singapura tinham efeito nos relatos de bem-estar. O investigador pode concluir que, após 
estas mudanças, havia menos reincidência e uma melhoria nas relações sociais entre os 
prisioneiros e o resto da sociedade. Focando-nos na saúde/doença, Tyc (1992), numa 
amostra de crianças e adolescentes com cancro, comparou um grupo que havia perdido 
membros corporais devido à sua condição médica e aqueles que não haviam perdido, mas 
que apresentavam a mesma condição médica. A investigadora não encontrou diferenças 
significativas nem na qualidade de vida nem na sintomatologia psiquiátrica dos pacientes 
inquiridos, indicando que os primeiros adaptaram-se a esta situação de perda. No entanto, 
estes estudos não têm em conta os níveis anteriores de felicidade, e por isso devem ser 
interpretados de forma cautelosa (Lucas, 2007).  
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Outro evento significativo relatado na literatura é a cirurgia plástica (Frederick & 
Loewenstein, 1999). Klasser, Jenkinson, Fitzpatrick e Goodacre (1996) analisaram a 
qualidade de vida no domínio da saúde em pacientes antes e seis meses após a realização de 
uma cirurgia plástica de estética – os resultados demonstraram que os pacientes que se 
submeteram a uma redução mamária apresentaram maior qualidade de vida relacionada com 
a saúde; os restantes grupos cirúrgicos apenas apresentaram melhorias significativas no que 
diz respeito à autoestima. No entanto, Ozjür, Tuncali, e Gürsu (1998) compararam dois 
grupos de cirurgia plástica (grupo da cirurgia estética e o grupo da cirurgia reconstrutiva) 
com um grupo de controlo recolhido da população geral, e verificaram que os resultados 
para a satisfação com a vida eram semelhantes entre os grupos de cirurgia plástica e o grupo 
de controlo. Mais recentemente, Margraf, Meyer e Lavallee (2013) compararam 544 
pacientes que realizaram cirurgia estética com 264 pacientes que mostraram interesse em 
realizar, mas que optaram por não fazê-lo. Os resultados demonstraram que os pacientes que 
realizaram a cirurgia estética apresentavam mais qualidade de vida, mais satisfação com a 
vida, mais bem-estar, mais saúde física e mental, mais autoestima, mais autoeficácia. 
Os efeitos dos acontecimentos significativos de vida no bem-estar subjetivo foi 
relatado em vários estudos de Lucas e colegas (Lucas, 2005; Lucas, 2007; Lucas, Clark, 
Georgellis & Diener, 2003, 2004). Exemplificando, Lucas (2007a) refere algumas 
conclusões dos estudos que realizou (e.g. Lucas, et al., 2003; Lucas et al., 2004; Lucas, 
2005): (a) a mudança nos níveis de bem-estar subjetivo ao longo do tempo refuta a ideia que 
a adaptação não é inevitável, como proposto por alguns investigadores das teorias de set-
point (e.g., Headey & Wearing, 1989) – esta mudança ocorre de forma dissemelhante 
dependendo do acontecimento em si. Se por um lado a adaptação face ao casamento parece 
ocorrer pouco tempo depois (Lucas et al., 2003), o mesmo não ocorre para a viuvez (Lucas 
et al., 2003), para o divórcio (Lucas, 2005) ou mesmo para o desemprego (Lucas et al., 
2004), sendo que estes últimos dos acontecimentos, segundo os resultados dos estudos de 
Lucas e colegas supra mencionados, revelam mesmo alterações permanentes na satisfação 
com a vida. Estas alterações no nível de bem-estar subjetivo são ainda mais significativas no 
caso de indivíduos que ficaram com alguma inaptidão ou incapacidade (Lucas, 2007b); (b) 
existe uma variabilidade individual na facilidade que o indivíduo tem em adaptar-se – essa 
diferença na reação e adaptação ao evento pode resultar da natureza do acontecimento, bem 
como das diferenças pessoais que ocorrem para diferentes indivíduos face ao mesmo; (c) os 
dados longitudinais parecem apontar para a existência de diferenças individuais antes do 
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evento que predispõem o indivíduo para se envolver em determinados acontecimentos – 
para os investigadores, isto significa que, exemplificando no caso do casamento, as 
diferenças verificadas em termos de felicidade já existiam antes mesmo do acontecimento 
ocorrer, ou seja, as pessoas que reportavam maiores níveis de felicidade após o casamento, 
eram aquelas que quando solteiras mostravam níveis de felicidade superiores (Lucas et al., 
2003). 
Mais recentemente, a título de curiosidade, e na mesma linha de pensamento, Lucas 
e Lawless (2013) verificaram a associação entre as condições meteorológicas e a influência 
que elas têm nos julgamentos da satisfação com a vida, numa amostra americana de larga 
escala por um período de cinco anos, e puderam concluir que as condições meteorológicas 
não se relacionavam com a satisfação com a vida. E muito embora pareça que o sol ou a 
chuva não influenciam a forma como avaliamos a nossa vida, Dyrdal e Lucas (2013) 
realizaram um estudo acerca dos efeitos do nascimento de um filho na satisfação com a 
vida. Esta investigação pretendia explorar as flutuações da satisfação com a vida antes e 
depois do nascimento de um primeiro filho – os resultados demonstraram que a satisfação 
com a vida aumentava durante a gravidez e até ao nascimento, e retornava ao seu nível 
inicial dentro de dois anos pós-parto. Esta análise foi realizada por casal e os resultados 
demonstraram que o mesmo casal reagiu e adaptou-se de forma similar a este evento, 
sugerindo que, apesar de algumas características de personalidade moderarem os efeitos de 
reação e adaptação, há uma especificidade relativamente ao evento que ameniza as 
diferenças individuais. 
Em suma, para Lucas (2007a) “o que significa para um indivíduo que a felicidade é 
50% ou até 80% hereditária? O que significa que 35% da variância do bem-estar é estável 
no tempo? Estes factos empíricos significam que os níveis de felicidade a longo-termo não 
se modificam?” (pp. 78) De facto, os resultados relatados anteriormente pelos estudos de 
Lucas e colegas (e.g., Lucas et al., 2003, 2004; Lucas, 2005) revelam que a respostas para 
esta última questão não é assim tão linear – se de facto os níveis de felicidade são 
moderadamente estáveis ao longo do tempo, esta estabilidade não impedem mudanças 
grandes e duradouras, e acrescenta “os níveis de felicidade modificam-se, a adaptação não é 
inevitável, e os eventos de vida contam de facto” (Lucas, 2007a, pp. 78).  
Não obstante, alguns estudos iniciais revelavam que apesar de haver uma 
associação entre as variáveis demográficas e o bem-estar subjetivo, os efeitos dessas 
variáveis eram relativamente pequenos. Exemplificando, Andrews e Withey (1976), numa 
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amostra americana demonstraram que as variáveis demográficas só explicavam 8% da 
variância do bem-estar subjetivo. Ainda ao encontro destes resultados, Campbell, Converse 
e Rodgers (1976), numa amostra americana, que as características demográficas (idade, 
rendimento, e educação) explicavam 20% da variância do bem-estar subjetivo.  
A significância mínima dos efeitos das condições externas no bem-estar subjetivo 
foi também explicada pela constância nos relatos de felicidade. A este propósito, Costa e 
McCrae (1988) realizaram um estudo longitudinal acerca dos cinco fatores de 
personalidade, em ambos os sexos – os investigadores puderam concluir que, no que diz 
respeito ao afeto, positivo e negativo, componentes do bem-estar subjetivo, os seus 
coeficientes mantiveram-se estáveis por um período de seis anos. Mais, Magnus e Diener 
(1991) propuseram um estudo longitudinal para desafiar a literatura existente relativa à 
influência dos eventos de vida no bem-estar subjetivo – os resultados demonstraram que o 
bem-estar subjetivo é um constructo estável, que existem traços de personalidade que 
predispõem os indivíduos a experienciarem os eventos de forma mais positiva ou mais 
negativa, como a extroversão e o neuroticismo, e especialmente, que as circunstâncias da 
vida não tem influência a longo-termo na satisfação com a vida.  
 Em jeito de conclusão, muito embora os eventos de vida significativos possam 
influenciar o bem-estar subjetivo, como nos mostram alguns estudos (e.g., Abbey & 
Andrews, 1985; Headey, Glowacki, Holmstrom, & Wearing, 1985; Lucas et al., 2003; 
Lucas et al., 2004; Dyrdal & Lucas, 2013), a estabilidade do bem-estar subjetivo sugere a 
presença de outros factores a contribuir para o bem-estar subjetivo, nomeadamente os 
fatores de personalidade e as influências genéticas – as abordagens topo-base. 
 
1.3.4.5.2. Teorias topo-base 
As abordagens base-topo são caracterizadas como um efeito do bem-estar 
subjetivo, enquanto as abordagens topo-base, o bem-estar subjetivo é uma causa, e referem 
haver uma propensão para a positividade ou negatividade, que irá influenciar as interações 
que o indivíduo estabelece com o mundo – de acordo com esta perspetiva, o indivíduo tem 
prazer nas interações “porque é feliz, e não vice-versa” (Diener, 1984, pp. 565). Ainda a 
este propósito Diener e Ryan (2009) referem “de acordo com as teorias topo-base, um 
indivíduo com um estado de espírito mais positivo pode experienciar ou interpretar um certo 
acontecimento de forma mais feliz do que uma pessoa com um perspetiva mais negativa, 
tornando a atitude positiva ao invés dos acontecimentos objetivos no fator causal de bem-
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estar.” (pp. 394). Isto significa que, as características atribuídas à experiência (e.g., positiva, 
desagradável) dependem da interpretação do sujeito. 
A favor desta perspetiva está o estudo inicial de Andrews e Withey (1974), que 
procurou desenvolver medidas de avaliação da qualidade de vida percebida, avaliando 
domínios de satisfação com a vida (e.g., casa/apartamento, emprego, vida familiar, 
vizinhança, experienciar atratividade, segurança, diversão, independência, liberdade, entre 
outros) e realizando itens para a qualidade de vida percebida. Os resultados demonstraram 
que, na predição da satisfação com a vida, nem os domínios de satisfação nem as 
características sociais contribuíam para o poder explanatório da qualidade de vida – o que 
significa que a satisfação com os domínios poderá resultar da satisfação global com a vida, 
ao invés de ser causa fundamental da mesma. Estaria, então, lançada a dúvida acerca do 
peso dos fatores sociais e contextuais na satisfação com a vida, e portanto, no bem-estar 
subjetivo. Mais tarde, Headey, Veenhoven, e Wearing (1991) propuseram um estudo que 
colocava em confronto as perspetivas base-topo e topo-base, na tentativa de resolução da 
controversa. Usando dados do painel de qualidade de vida da Austrália, os investigadores 
pretenderem verificar as relações entre os domínios de satisfação como a conjugalidade, 
emprego, estilo de vida, lazer, amizade e saúde, e o bem-estar subjetivo, bem como as 
intercorrelações nos domínios de satisfação, uma vez que segundo Diener (1984), 
relacionam com os modelos topo-base, avaliando igualmente a personalidade. Os resultados 
demonstraram que apenas o casamento é uma variável com influências base-topo e topo-
base, enquanto os domínios de satisfação como o emprego, o lazer, e o estilo de vida 
apresentava, efeitos topo-base. Alguns investigadores propuseram que a predisposição do 
indivíduo para experienciar um determinado estado afetivo deve-se às características de 
personalidade (e.g., Costa et al., 1987), com os fatores genéticos (e.g., Tellegen, Lykken, 
Bouchard, Wilcox, Segal, & Rich, 1988) ou mesmo processos cognitivos (e.g. Diener & 
Biwas-Diener, 2008; Robinson & Compton, 2008). 
Os modelos das abordagens topo-base perspetivam o bem-estar subjetivo numa 
natureza mais estável, o que significa que os acontecimentos do dia-a-dia têm um efeito 
mais transitório, uma vez que apesar dos acontecimentos, os indivíduos tendem a retornar 
aos seus valores anteriores (Headey, 2008). 
Importa acrescentar que, em consonância com estes modelos, a personalidade, a 
hereditariedade e genética e ainda os fatores cognitivos são responsáveis pela sua edificação 
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Neste sentido, e como referido anteriormente, a personalidade, pelo papel que 
desempenha na avaliação do bem-estar subjetivo.  
Resumidamente, os traços de personalidade são propensões comportamentais 
específicas de um determinado indivíduo adulto, e representam-se pela componente 
biológica e a componente adquirida, sendo consistentes ao longo do tempo e das situações 
(Eysenck, 1987). 
No que respeita ao bem-estar subjetivo, os traços de personalidade mais estudados 
têm sido o neuroticismo e a extroversão (e.g., Costa & McCrae, 1980; Hotard, McFatter, 
McWhirten, & Stegall, 1989; Headey & Wearing, 1992). Resumidamente, e de acordo com 
Lima e Simões (2000) a extroversão relaciona-se com a sociabilidade, com a orientação 
para a relação interpessoal, com a procura de estímulos, com o otimismo, e correlaciona-se 
significativamente com emoções positivas como a alegria e a afeição. Já o neuroticismo, e 
segundo os mesmos investigadores, inclui características como a ansiedade, a preocupação, 
a irritabilidade, a insegurança, a somatização e sensibilidade interpessoal e relaciona-se com 
as emoções negativas (Lima & Simões, 2000). De acordo com a literatura, estes traços têm 
sido relacionados com componente emocional do bem-estar subjetivo, a afetividade e com a 
componente cognitiva, a satisfação. Os estudos têm sugerido correlações elevadas entre o 
afeto positivo traço e a extroversão e o afeto negativo traço e o neuroticismo (e.g., Costa & 
McCrae, 1980; Watson & Clark, 1997). Embasados pelo modelo teórico de Gray (1991), 
Watson e Clark (1997) sugeriram que os traços extroversão e neuroticismo são suscetíveis, 
nas suas bases neurobiológicas, à experiência positiva e à experiência negativa. Já Costa e 
McCrae (1980) verificaram que, num período de dez anos, a extroversão predizia o afeto 
positivo, e o neuroticismo o afeto negativo. Mais tarde, Magnus e Diener (1991) 
demonstraram que os traços extroversão e neuroticismo predizem a satisfação com a vida ao 
longo de um período de quatro anos. Os investigadores, que avaliaram a personalidade e os 
eventos de vida, puderam concluir que o poder preditivo da personalidade era superior ao 
dos acontecimentos de vida. 
DeNeve e Cooper (1988) realizaram um estudo de meta-análise, que analisou 137 
constructos de personalidade distintos na sua relação com o bem-estar subjetivo. Os 
investigadores encontraram resultados significativos na predição de alguns destes 
constructos com a satisfação com a vida, a felicidade e o afeto positivo. No entanto, os 
resultados para o afeto negativo foram menos significativos. Mais especificamente, os 
resultados demonstraram que os traços de personalidade mais relevantes na predição do 
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bem-estar eram a confiança, estabilidade emocional, desejo de controlo, resistência, 
afetividade positiva, locus de controlo externo, autoestima coletiva privada, isto é 
autoavaliação positiva desse indivíduo num grupo, tensão, defensividade repressiva, isto é, a 
tendência para não reconhecer a existência de resultados negativos na vida do indivíduo. 
Quando agruparam os traços de personalidade no modelo dos cinco fatores, o neuroticismo 
foi o melhor preditor para a satisfação com a vida, para a felicidade e para o afeto negativo; 
a extroversão e a agradabilidade apresentaram um peso significativo na predição do afeto 
positivo. Não obstante, os investigadores alertaram para a possibilidade dos estudos estarem 
a simplificar as relações entre personalidade e bem-estar subjetivo, ao focaram-se apenas 
nos constructos da extroversão e do neuroticismo (DeNeve & Cooper, 1988). O estudo 
alertou para a importância dos traços como a autoestima ou o otimismo para as relações com 
o bem-estar subjetivo, como abordado no estudo sobre a validade discriminante das medidas 
de bem-estar subjetivo de Lucas, Diener e Suh (1996). 
A este propósito, a autoestima e o otimismo têm sido abordados cientificamente 
pelos teóricos do bem-estar subjetivo, uma vez que têm apresentado relações com o mesmo, 
mesmo que inferiores a outros traços explanados anteriormente. Resumidamente, a 
autoestima é a tendência para o indivíduo se avaliar de modo positivo, já o otimismo, 
enquanto traço de personalidade, é uma tendência para o indivíduo prever resultados 
favoráveis face sua própria vida de forma constante (Scheier & Carver, 1985). No que 
concerne à autoestima, Campbell (1981) verificou que, para uma amostra de adultos 
americanos, a autoestima era a variável melhor para predizer para a satisfação com a vida. 
No entanto, e desde este estudo, o interesse em perceber o impacto que a cultura (ocidental e 
oriental) pode ter na mediação da autoestima foi tomada em consideração por Diener e 
Diener (1985). Neste sentido, os investigadores realizaram um estudo que envolveu 31 
nações, e avaliaram os correlatos interculturais da satisfação com a vida e da autoestima. 
Diener e Diener (1985) puderam concluir que, numa perspetiva individual, a autoestima 
relacionava-se com a satisfação com a vida em .47 para a amostra total, e esta relação era 
mais forte nas sociedades individualistas. No que diz respeito ao otimismo, Lucas, Diener e 
Suh (1996), encontraram uma relação entre otimismo e a satisfação com a vida e o afeto 
positivo. Mais recentemente, Daukantaitè e Zukauskiene (2012) verificaram um efeito 
direto do otimismo na satisfação com a vida para mulheres entre os 43 e os 49. 
A relação entre o bem-estar subjetivo e a personalidade consiste não só na 
disposição para reagir positiva ou negativamente a uma situação, mas inclui a presença de 
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comportamentos que aumentam ou diminuem a probabilidade de ocorrência de 
determinados eventos (Diener et al., 1999), sendo que esta relação é mais forte quando 
medida a longo termo – isto é, segundo Diener (2000), esta relação mais forte quanto 
medida ao longo do tempo pode ser explicada pela implicação dos traços de personalidade 
na compreensão o afeto, no entanto, pouco fortes na predição de emoções momentâneas. A 
propósito da relação entre traços de personalidade e bem-estar subjectivo, e da influência de 
outras variáveis, como exemplificado em vários estudos (Lucas, 2005; Lucas, 2007; Lucas, 
Clark, Georgellis & Diener, 2003, 2004; Veenhoven, 1994), já na década de 90 Diener 
(1996) combatia o dogma que apenas a personalidade é suficiente para predizer o bem-estar 
subjetivo, e para isso apresenta quatro razões: (a) os acontecimentos de vida podem ter 
influência momentânea nas emoções de um indivíduo – a felicidade é influenciada por 
variáveis de longo termo (disposicionais) e de curto termo (situacionais); (b) as 
circunstâncias ambientais, como as condições socioeconómicas, afetam fortemente o bem-
estar subjetivo, especialmente quando comparado entre nações; (c) o investigador refere-se 
às questões de medida que os estudos utilizam para verificar esta relação; (d) por último, o 
investigador afirma a necessidade de compreender os traços de personalidade nas suas 
interações com as variáveis contextuais. Diener (1996) alertou para a necessidade de estudar 
a influência destas múltiplas variáveis de forma conjunta, na tentativa de compreender da 
melhor forma o seu peso conjunto na determinação do bem-estar subjetivo. Importa referir 
que, de acordo com Diener e colegas (2003), as implicações entre os traços de personalidade 
e o bem-estar devem ser analisadas com cautela no que respeita à sua relação causal 
(Cunninghm, 1988; Eysenck & Eysenck, 1985). 
A par da personalidade, um dos fatores topo-base relaciona-se com a 
hereditariedade e a genética. A tentativa de compreensão da estabilidade e consistência do 
bem-estar surgir pela abordagem genética (Diener et al., 1999). O modelo conceptual da 
disposição para o bem-estar relaciona a personalidade com o bem-estar subjetivo, 
conceptualizando que alguns indivíduos têm uma predisposição para a felicidade ou o 
contrário – essa explicação é fornecida pelas diferenças individuais inatas que estão 
presentes no sistema nervoso (Diener et al., 1999). Esta perspetiva da predisposição 
temperamental influenciar determinados níveis de bem-estar é explicada pelos estudos 
genéticos da heritabilidade, o que significa que a variância do bem-estar subjetivo deve-se, 
em parte, aos genes. De acordo com esta perspetiva, a predisposição genética influenciava o 
temperamento que, por sua vez, influenciava a personalidade (Diener et al., 1999). 
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A este propósito, Tellegen e colegas (1988) analisaram a importância da 
componente genética no bem-estar subjetivo, comparando gémeos monozigóticos e gémeos 
dizigóticos criados juntos, bem como gémeos monozigóticos e dizigóticos criados em 
separado. Os resultados do seu estudo verificaram que a variação genética estimava cerca de 
40% da variabilidade da positividade emocional e cerca de 55% da variabilidade da 
negatividade emocional. Este estudo alertava para o papel que a genética exercia nas 
respostas emocionais às circunstâncias da vida. Mais tarde, Lykken e Tellegen (1996) 
procuraram avaliar a felicidade (bem-estar subjectivo) numa amostra de gémeos de meia-
idade, utilizando a escala de bem-estar do questionário multidimensional de personalidade. 
Os resultados desse estudo demonstraram que o estatuto socio-económico, a escolaridade, o 
rendimento familiar, a conjugalidade e o comprometimento religioso apenas explicavam 3% 
da variância do bem-estar subjetivo, e que a variável que melhor predizia o bem-estar era 
explicada pela variação genética (entre 44% e 52%). Mais ainda, quando uma nova 
avaliação foi realizada após alguns anos, os investigadores descobriram que a heritabilidade 
da estabilidade do bem-estar subjetivo atingia os 80%. Os efeitos ambientais contariam 
então 20% da restante variância da felicidade. Para estes investigadores, e segundo estes 
modelos, as relações interpessoais, a satisfação com o trabalho, a conjugalidade, entre 
outros podem ser motivos para a felicidade, mas serão os resultados dos indivíduos serem 
felizes – o comportamento e a felicidade são componentes de um sistema bidirecional 
(Rotenberg, 2013). 
De acordo com o estudo de Bartels e Boomsma (2009), 36% a 50% das diferenças 
individuais nos relatos de bem-estar subjetivo eram explicados pelos fatores genéticos, e a 
restante variância pelos fatores ambientais não compartilhados.  
Os resultados do estudo de Weiss, Bates e Luciano (2008), que procurava 
compreender se a personalidade e o bem-estar partilhavam de uma estrutura genética 
comum, indicaram que a variância genética subjacente às diferenças individuais no bem-
estar subjetivo era responsável por diferenças individuais no neuroticismo, na extroversão, e 
com menos intensidade, na conscienciosidade. Mais, os investigadores encontraram 
evidências de um fator genético geral que influenciava as diferenças individuais nos cinco 
domínios de personalidade propostos pelo modelo dos cinco fatores bem como no bem-estar 
subjetivo, colocando em hipótese, desta forma, a ideia que a personalidade atuava como 
uma espécie de “reserva afetiva” (Weiss et al., 2008, pp., 209) que é fulcral para a 
estabilidade e pela mudança, ao longo do tempo, do ponto inicial do bem-estar subjetivo. 
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Este estudo alertava para a importância da genética na ligação entre bem-estar subjetivo e 
personalidade. 
Ainda relacionado com o bem-estar subjetivo, mais concretamente com a 
componente cognitiva do mesmo, Stubbe, Posthuma, Boomsma, e De Geus, (2005) 
realizaram um estudo que pretendia investigar a contribuição genética e ambiental nas 
diferenças individuais de satisfação com a vida. Numa amostra de gémeos e filhos únicos, 
demonstraram, tal como proposto por Pavot e Diener (1993), que a satisfação coma vida 
tem uma componente a longo prazo que se relaciona com a estabilidade das circunstâncias 
da vida (e.g., personalidade), uma componente a médio prazo (e.g., acontecimentos 
recentes) e uma componente a curto-prazo (e.g., humor atual) – mais especificamente, os 
resultados do seu estudo demonstraram que as diferenças individuais a longo-termo na 
satisfação com a vida podem ser explicadas pelos fatores genéticos, enquanto a componente 
a médio e curto prazo pode ser explicada por fatores ambientais específicos ao sujeito 
(Stubbe et al., 2005). Estes resultados vão ao encontro do estudo realizado por Lykken e 
Tellegen (1996), que como cita Diener e colegas (1999) o indivíduo pode “focar na 
felicidade num período específico de vida e concluir que a hereditariedade tem uma 
influência moderada, ou pode focar na média de felicidade dos indivíduos, a longo termo 
(e.g. década), e concluir que a heritabilidade tem um efeito substancial.” (pp. 279). Mais “ a 
porção de felicidade é constante por um período de dez anos e é mais facilmente 
influenciada por um fator estável como os genes de uma pessoa do que é influenciado por 
um conjunto de eventos que pode influenciar o bem-estar atual.” (pp. 279). 
Neste sentido, o estudo recente de De Neve (2011), refere a existência de uma 
predisposição genética para o bem-estar emocional e para a felicidade, e o mecanismo 
responsável por esta predisposição pertence a um determinado gene transportador de 
serotonina (5 HTTLPR), que codifica a distribuição da serotonina (5HT), que é responsável 
por regular o humor, nas células nervosas do cérebro. Mais especificamente, o gene divide-
se em alelos L e alelos S, o que significa que o alelo L apresenta mais moléculas 
transportadoras de serotonina do que o alelo S. O alelo L ainda se divide em alelo A (que é 
maior) e alelo G (que é semelhante ao S). Cada indivíduo possui dois alelos de cada gene – 
neste estudo, as pessoas que apresentavam os alelos LA (portanto os que transportam mais 
serotonina) demonstravam mais satisfação com a sua vida (8% mais frequente) do que os 
que não apresentavam o alelo L. Os indivíduos que apresentavam os dois genes com os 
alelos LL referiram mais 17% de satisfação quando comparados com aqueles que 
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apresentavam apenas um alelo S. Globalmente, dos indivíduos que apresentavam alelos L, 
35% mostrava-se muito satisfeito com a sua vida, sendo que dos indivíduos que 
apresentavam o alelo S, apenas 19% estavam satisfeitos. 
Apesar de existir uma influência da genética nas diferenças de bem-estar 
subjectivo, ela não é categórica para definir o bem-estar subjetivo (Diener et al., 1999). A 
forma mais direta de compreender o peso da genética é encontrar genes específicos que 
contribuem para o bem-estar subjetivo (Diener et al., 1999)  
 
A par da personalidade e da genética, alguns fatores cognitivos são importantes na 
explicação topo-base. Corriqueiramente, a cognição e os processos cognitivos estão 
intimamente relacionados com as nossas motivações e objetivos, o que significa que para a 
concretização dos mesmos, dependemos das nossas capacidades cognitivas e do 
processamento que fazemos da informação que nos está disponível. Alguns investigadores 
defendem que as diferenças de bem-estar subjetivo dão-se pela influência na forma como 
atendemos o estímulo, interpretamos esse estímulo e o memorizamos (Diener & Biswas-
Diener, 2008). Para Robinson e Compton (2008) uma “mente feliz” (pp. 232) é 
caracterizada pelo processo atencional (selectivo) que favorece a informação positiva, pelo 
processo de categorização dos estímulos que tende a favorecer a informação positiva, pelo 
processo de organização dessa informação (priming), pelos elevados níveis de autoestima 
implícita, pela ausência do conflito cognitivo-motivacional, e pelas capacidades superiores 
de autorregulação. Exemplificando, Robinson e Tamir (2011) verificaram que o afeto 
positivo se relacionava com a tendência para focalizar seletivamente a atenção à informação 
positiva. No que diz respeito à categorização, Robinson, Vargas, Tamir, e Solberg (2004), 
verificaram que os indivíduos que, mais rapidamente categorizavam negativamente um 
determinado estímulo, apresentavam maiores níveis de afeto negativo, mais sintomas 
somáticos e estamos menos satisfeitos com as suas vidas. Concluindo, o processo cognitivo 
parece interagir com as predições dos resultados de bem-estar subjetivo, e de acordo com 
Robinson e Compton (2008) “essas interações são consistentes com a mais ampla perspetiva 
da personalidade que reconhece o facto dos resultados das variáveis eventualmente refletem 
o sistema integrativo da personalidade de um indivíduo, incluindo ambas componentes 
explícitas e implícitas.” (pp. 234). 
Alguns estudos colocaram em evidência as perspetivas topo-base e base-topo e a 
sua influência no bem-estar subjetivo. Exemplificando, Heller, Watson, e Ilies (2004) 
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analisaram as relações entre os traços de personalidade, os domínios de satisfação e a 
satisfação com a vida, na tentativa de compreender o contributo dos modelos topo-base e 
base-topo. Os seus resultados mostraram suporte para um modelo topo-base apoiado no 
temperamento, bem como um modelo integrativo, que inclui a influência dos domínios de 
satisfação com a vida – isto significa que as explicações para as diferenças individuais nos 
relatos de satisfação com a vida, devem-se à influência dos dois modelos explicativos. 
Shimmack (2008) fez uma revisão da literatura de estudos pertinentes da satisfação com a 
vida e da influência dos modelos topo-base e base-topo. O investigador pode concluir que 
pequenas mudanças que ocorram nos domínios de satisfação com a vida podem exercer uma 
influência nos níveis de satisfação com a vida, sendo que a influência topo-base na 
satisfação com a vida não indicou relevância, à exceção da componente afetiva do bem-estar 
subjetivo, que demonstrou fortes influências dos traços de personalidade (e.g., extroversão, 
neuroticismo) nos níveis de bem-estar. 
Desta forma, o bem-estar subjetivo parece contemplar ambos fatores topo-base e 
base-topo, sendo que a personalidade, enquanto fator topo-base, e as experiências de vida, 
enquanto fator base-topo influenciam o indivíduo na sua avaliação cognitiva e afetiva do 
bem-estar subjetivo (Pavot & Diener, 2013). Não obstante, as evidências longitudinais 
acerca da estabilidade dos níveis de bem-estar subjetivo parecem favorecer as explicações 
topo-base, possivelmente explicado pelo princípio do modelo de Brickman e Campbell 
(1971), a adaptação hedónica. 
Atualmente, e para Diener e Ryan (2009), existem dois debates fundamentais que 
opõem estas duas teorias no que diz respeito ao bem-estar subjetivo. O primeiro debate 
coloca em causa a compreensão do bem-estar subjetivo como um estado ou traço: o bem-
estar subjetivo deve ser compreendido à luz dos traços estáveis de personalidade ou deve ser 
encarado como algo mais transitório, mutável – isto significa que para aqueles que sugerem 
que o bem-estar subjetivo é um traço, níveis elevados refletem a propensão para reagir 
positivamente aos eventos, já para aqueles que sugerem que o bem-estar subjetivo é um 
estado, a representação do mesmo dá-se pela soma dos momentos felizes. O segundo debate 
enfatiza a relação dos acontecimentos positivos no desenvolvimento de bem-estar – mais 
especificamente, as diferenças nos níveis de bem-estar resultam da ausência ou presença de 
acontecimentos positivos, ou as diferenças de bem-estar resultam da interpretação do 
indivíduo face a esse evento? Exemplificando a este propósito, a ausência de 
acontecimentos positivos e felizes levam à depressão, ou será a depressão que leva à 
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ausência de sentimentos de felicidade nos acontecimentos positivos? (Diener & Ryan, 
2009). 
Concluindo, o modelo aceite atualmente contempla a personalidade como 
fundamental para predispor o indivíduo a determinadas reações afetivas, bem como aceita a 
o papel de determinados acontecimentos nos níveis de bem-estar subjetivo. 
 
1.3.5. Correlatos de Bem-Estar Subjectivo 
1.3.5.1. Variáveis Socio-Demográficas 
Os estudos da relação entre as variáveis sociodemográficas e o bem-estar subjetivo 
foram os primeiros a serem desenvolvidos depois do trabalho de Wilson (1967), que 
afirmava que um indivíduo feliz era jovem, independente do género, saudável, com elevada 
escolaridade, casado, bem-remunerado e satisfeito com o seu trabalho, elevada autoestima, e 
religioso. No entanto, o estudo de Campbell e colegas (1976), que pretendeu compreender o 
bem-estar na população americana, verificou que o peso dos fatores sociodemográficos, 
como a idade, o rendimento e a escolaridade, contabilizava apenas 20% para a variabilidade 
do bem-estar subjetivo - estes resultados parecem ir ao encontro dos resultados encontrados 
anteriormente por Bradburn (1969). De acordo com Diener e colegas (2002), os 
investigadores organizam os resultados dos estudos da relação entre as variáveis 
sociodemográficas e o bem-estar subjetivo da seguinte forma: “ (a) as variáveis 
demográficas como a idade, o género, o rendimento estão relacionados com o bem-estar 
subjetivo; (b) os efeitos são na generalidade baixos; e (c) a maioria das pessoas são 
moderadamente felizes, e portanto os fatores demográficos tendem a distinguir entre as 
pessoas que são moderadamente felizes daqueles que são muito felizes” (pp. 68). 
As variáveis sociodemográficas a serem analisadas de seguida com mais detalhe 
são: o género, a idade, a escolaridade, a religião, o rendimento, a conjugalidade, e o 
emprego. Não obstante, a personalidade, já referida anteriormente, e a cultura e a saúde 
também se revelaram variáveis importantes na compreensão do bem-estar subjetivo e, desta 
forma, serão igualmente analisadas. 
 
Opiniões mistas surgem do levantamento dos estudos acerca da relação do género e 
do bem-estar subjetivo. Se por um lado alguns investigadores propõem diferenças ligeiras, 
afirmando, por um lado que os homens são mais felizes, sendo que as mulheres apresentam 
maiores pontuações para o afeto negativo (e.g., Diener et al., 1999), Inglehart (2002) refere 
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no seu estudo que as mulheres, abaixo dos 45 anos apresentam maiores níveis de bem-estar 
comparativamente aos homens, e ainda, segundo Fujita e colegas (19941) as mulheres 
parecem apresentar uma maior probabilidade de reportar níveis superiores e inferiores de 
bem-estar subjetivo, indicando que o género feminino experiencia os estados emocionais, 
quer positivos, quer negativos, de forma mais intensa, quando comparado com o género 
masculino. Ainda segundo Fujita e colegas (1991), que também verificaram que o género 
contabilizava apenas 1% da variância da felicidade. A este propósito, Lee, Seccombe, e 
Sehan (1991) sugerem que a intensidade na manifestação dos níveis de mal-estar e de bem-
estar por parte do género feminino, une-se para se equilibrar nos níveis globais de bem-estar 
subjetivo que são semelhantes aos masculinos. 
Na generalidade, quando consideramos os valores médios de bem-estar subjetivo, 
não parecem existir diferenças significativas entre homens e mulheres (Diener & Ryan, 
2009; Pavot & Diener, 2013), sendo que as mulheres tendem a situar-se nos extremos 
opostos das escalas de bem-estar, quando comparadas com os homens (Diener et al.,1999). 
 
 No que respeita à idade, os estudos iniciais que relacionavam o bem-estar 
subjetivo e a idade sugeriam que a juventude era preditora de níveis elevados de bem-estar 
(e.g., Bradburn & Caplovitz, 1965; Wilson, 1967). Estudos posteriores demonstravam que 
os níveis de bem bem-estar subjetivo, especialmente na componente da satisfação com a 
vida, aumentavam, ou pelo menos não diminuíam com a idade (e.g., Herzog & Rodgers, 
1981; Horley & Lavery, 1995; Larson, 1978). Numa revisão de alguns estudos 
internacionais que utilizaram um grande universo amostral, Diener e Suh (1998) concluíram 
que, na relação idade e bem-estar subjetivo, a componente da satisfação com a vida não 
declinava com a idade, muito embora se verificasse o declínio dos domínios do casamento e 
do rendimento; no entanto, verificaram um declíneo do afeto positivo como aumento da  
idade. 
De facto, e no que concerne à relação da idade com a felicidade, parece existir um 
paradoxo da idade - muito embora o envelhecimento esteja associado a declínios nos vários 
domínios de vida, os valores de bem-estar subjetivo não aparentam decrescer com a idade 
(Hansen & Slagsvold, 2012). 
Os estudos mais recentes parecem ir ao encontro desta relação da idade e do bem-
estar subjetivo – exemplificando, Charles, Reynolds e Gatz (2001) avaliaram a componente 
afetiva do bem-estar subjetivo, através do afeto positivo e negativo pela escala de balanço 
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afetivo de bradburn. Num estudo longitudinal de 1971 a 1994, que representava quatro 
gerações familiares, os investigadores concluíram que, o afeto negativo diminuía com a 
idade em todas as gerações, muito embora os valores fossem atenuados nos adultos mais 
velhos. No que diz respeito ao afeto positivo, os resultados demonstraram que os mais 
jovens e os adultos até à meia-idade demonstravam apresentavam valores estáveis, contudo 
em adultos mais velhos ou mesmo em idosos os valores de afeto positivo diminuíam com o 
tempo. A diminuição de ambos sugere uma constância no balanço entre o afeto positivo e o 
afeto negativo (Pavot & Diener, 2013). 
No estudo de Mroczek e Spiro III (2005) foram analisadas as mudanças na 
satisfação com a vida num período de 22 anos em 1927 homens. Os resultados deste estudo 
demonstraram um aumento da satisfação até aos 65 anos, e depois um decréscimo a partir 
dessa idade, sendo que nessas mudanças existem diferenças individuais significativas. A 
extroversão foi preditora da variabilidade da mudança, sendo que elevados níveis de 
satisfação com a vida estavam associados a elevados níveis de extroversão. A par deste, a 
saúde física e o casamento relacionaram-se positivamente com elevados níveis de satisfação 
com a vida. Por outro lado, a proximidade à morte associou-se a um declínio na satisfação 
com a vida. Concluindo, o estudo aponta para um acréscimo de satisfação com a vida, nos 
vários domínos a partir dos 65 anos e, para o qual contribuem características de 
personalidade 
Um estudo longitudinal mais recente que analisou as alterações de bem-estar, nas 
suas componentes, cognitiva e afetiva, e a sua relação com a idade, verificou que o bem-
estar não declinava com a idade, pelo menos até aos adultos mais velhos. No entanto, os 
resultados demonstraram que os domínios da saúde e do luto do parceiro eram responsáveis 
pelas mudanças de bem-estar e consequente declínio do bem-estar no envelhecimento 
(Hansen & Slagsvold, 2012). 
No entanto, a relação da idade e do bem-estar subjetivo parece variar entre as 
nações, sendo que a consistência de resultados fica comprometida quando analisada 
internacionalmente. A título de exemplo, Deaton (2008) conduziu um estudo com adultos de 
132 países onde analisou a satisfação com a vida e a satisfação com a saúde, e a sua relação 
com o rendimento, idade e a esperança de vida. No que diz respeito à idade, o investigador 
concluiu que a satisfação com a vida tende a declinar com a idade em países mais pobres 
(Deaton, 2008). 
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O trajeto do papel da escolaridade no bem-estar subjetivo não foi sempre constante. 
Até ao trabalho realizado por Campbell (1981) que se reportava à avaliação da satisfação 
com a vida no período de 1957 a 1978 nos Estados Unidos, os investigadores até então não 
haviam encontrado efeitos significativos da educação o bem estão subjetivo (e.g., Palmore, 
1979, Clemente & Sauer, 1976), ou então os efeitos que encontravam interagiam com outras 
variáveis, como o rendimento (e.g., Bradburn & Caplovitz, 1965). Mais tarde, Witter, Okun, 
Stock, e Haring (1984) verificaram uma correlação positiva entre escolaridade e o bem-estar 
subjetivo, mesmo após controlarem outras variáveis. Os investigadores concluíram que a 
escolaridade explicava 1% a 3% da variância do bem-estar. 
A escolaridade parece afetar a satisfação com a vida no que diz respeito aos 
casados. A este propósito, Groot e Van den Brink (2002) realizaram um estudo que 
pretendia explicar se as diferenças de idade e escolaridade entre os casais produziam efeito 
na felicidade. No que diz respeito à escolaridade, os investigadores verificaram que a 
satisfação da mulher aumentava quando a diferença de escolaridade entre o seu parceiro era 
menor. 
Um estudo do departamento de Economia da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico (OCDE) conduzido por Fleche, Smith, e Sorsa (2011), que 
procurava explorar os determinantes para o bem-estar subjetivo nos países da OCDE, 
utilizando dados dos questionários aplicados de 1994 a 2008, permitiu concluir que o 
elevado nível educacional não apresentava um impacto direto na satisfação com a vida, 
numa perspetiva micro societária. No entanto, ao analisarem a regressão ao nível de cada 
país, verificaram que existia diferenças significativas, o que sugere que a escolaridade tem 
um impacto na satisfação com a vida, uma vez que promove o acesso ao emprego, 
contribuindo para uma remuneração elevada, e potenciando a oportunidade de participação 
em atividades económicas e sociais. Estes resultados parecem ir ao encontro do estudo 
realizado por Dolan, Peasegood e White (2008). 
Cheung e Chan (2009) realizaram um estudo que procurava compreender o papel 
da educação na satisfação com a vida em 35 países. Os investigadores concluíram que os 
níveis de satisfação com a vida eram superiores em países em que os seus habitantes 
apresentavam um maior número de anos de escolaridade. 
 
No que concerne à religião, de um modo geral, os estudos demonstram que os 
indivíduos religiosos têm, em média, valores superiores de bem-estar subjetivo (e.g., Ardelt, 
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2003), e que a religião apresenta relações positivas com a saúde mental (e.g., Hackney & 
Sanders, 2003; Koenig & Larson, 2001). Apesar dos benefícios sociais, interpessoais e 
intrapessoais, os resultados parecem mais controversos ou mesmo inconclusivos, no que 
respeita ao estudo dos efeitos da religião no bem-estar subjetivo, na população idosa 
(Ardelt, 2003).  
De acordo com Ardelt (2003), a maioria dos estudos realizados sobre a relação 
entre a religião e o bem-estar subjetivo privilegia as culturas ocidentais, onde o Cristianismo 
predomina. No entanto, Chang (2009), ao analisar a relação entre a participação religiosa e o 
bem-estar subjetivo numa cultura oriental, nomeadamente com uma amostra da Tailândia, 
os resultados demonstraram que existe uma relação positiva entre a participação religiosa e 
a felicidade, bem como os domínios de satisfação relação interpessoal, saúde, e no 
casamento. 
Não obstante, e de acordo com Diener, Tay, e Myers (2011), assiste-se nos últimos 
anos a uma queda acentuada nas nações com maior liberdade social e económica, a 
desistência da participação nas questões religiosas. Os investigadores questionaram “porque 
é que as pessoas deixam a religião se isso as torna mais felizes?” (pp., 1278). É certo que, o 
balanço dos estudos que documentam a associação entre a religião e o bem-estar subjetivo 
favoreça os indivíduos religiosos como aqueles que, em média, apresentam valores 
superiores de bem-estar subjetivo, no entanto, os resultados do estudo indicam que esta 
associação entre religião e bem-estar subjetivo é mediada pelo apoio social, pelo sentimento 
do respeito e pelo propósito de vida. Mais, esta relação e mediação é potenciada em países 
com condições de vida deficitárias (e.g, fome; baixa esperança média de vida), que 
apresentava maior propensão para a religiosidade. Isto é, a religião nestas nações mais 
pobres funcionava como uma espécie de escudo, que se associava a um maior suporte 
social, a um maior respeito pelo outro, e a um maior sentido de vida – válido para as três 
componentes do bem-estar subjetivo - e que influenciava positivamente os valores de bem-
estar subjetivo. Esta questão do escudo protetor da religião foi tida em conta por Hoverd e 
Sibley (2013). Os investigadores realizaram um estudo que pretendia compreender os 
efeitos protetores da afiliação religiosa no bem-estar subjetivo, em bairros empobrecidos. Os 
resultados demonstraram que, os indivíduos do mesmo bairro com afiliação religiosa, 
diferiam, significativamente, nos valores de bem-estar subjetivo quando comparados com 
indivíduos sem afiliação religiosa – isto é, os indivíduos com afiliação religiosa 
apresentavam valores superiores de bem-estar subjetivo do que aqueles sem afiliação 
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religiosa, o que enfatiza a importância da religião no empobrecimento (Hoverd & Sibley, 
2013). 
 
Numa tentativa de revisão dos estudos que relacionam rendimento e bem-estar 
subjetivo, verificou-se que, desde muito cedo, os investigadores confirmam correlação 
positiva entre estas duas variáveis (e.g., Diener, 1984; Diener et al., 1985). Assumindo esta 
correlação, estes estudos iniciais partiram, posteriormente, para o debate entre o rendimento 
absoluto e o rendimento relativo, na tentativa de explicação da relação entre o rendimento e 
o bem-estar subjetivo. A este propósito, Diener, Sandvik, Seidlitz, e Diener (1993) 
realizaram dois estudos que pretendiam clarificar o papel do argumento absoluto e do 
argumento relativo. Para a sua concretização, no primeiro estudo, reuniram 18 032 estudos 
realizados em 39 países; no segundo, num registo longitudinal, recolheram dados de uma 
amostra de 4 942 adultos americanos. Os resultados desses dois estudos demonstraram que, 
existia uma correlação significativa entre o rendimento e o bem-estar subjetivo para a 
amostra nacional americana e para a amostra entre países. No entanto, não encontraram 
diferenças significativas entre o rendimento relativo. Segundo os resultados encontrados 
pelos investigadores, as flutuações do rendimento não produzem efeitos além do que o nível 
de rendimento já produz por si próprio; nos grupos com menor escolaridade e nos grupos 
com rendimentos mais baixos dos Estados Unidos, não houve relação entre determinados 
níveis de rendimento e a felicidade; da mesma forma que, nos bairros mais ricos e mais 
pobres, o rendimento produzia níveis semelhantes de felicidade; a par disto, nos níveis de 
rendimento superiores, a variável rendimento produzia aumentos inferiores de bem-estar 
subjetivo – este resultado era válido para as avaliações feitas na amostra americana, mas não 
se verificou na amostra entre países (Diener et al., 1993). 
As diferenças entre países parece suscitar interesse dos investigadores. De um 
modo geral, os ricos são mais felizes comparativamente à média da população. Já o estudo 
de Diener e Diener (1995) mostrava que o rendimento foi preditor da satisfação com a vida 
nos países pobres, que segundo Argyle (1999) é explicado pelo padrão de vida elevado dos 
ricos, que proporciona melhor alimentação, melhores condições habitacionais, de transporte, 
de educação, entre outros. O mesmo estudo de Diener e Diener (1995) referia diferenças 
significativas entre os países ricos e os países pobres, no entanto, estas diferenças 
interagiam, ou eram explicadas, por outras variáveis (e.g., justiça social) (Diener & Diener, 
1995). 
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Nos últimos anos tem-se assistido a uma mudança no paradigma da distribuição 
social do rendimento, caracterizado pela desigualdade nas classes sociais. Neste sentido, 
Oishi, Kesebir, e Diener (2011) procuraram estudar o papel da desigualdade do rendimento 
no bem-estar subjetivo, num estudo longitudinal que recolheu dados de 1972 a 2008, numa 
amostra americana. Os investigadores verificaram que, de facto, os americanos eram, em 
média, mais felizes em anos com menor desigualdade no rendimento, comparativamente aos 
anos com maior desigualdade. Segundo os mesmos investigadores, esta relação inversa 
entre desigualdade de rendimento e felicidade, foi explicada pelas variáveis de equidade 
percebida e confiança geral, isto é, nos anos com maior desigualdade no rendimento, os 
indivíduos confiavam menos nos outros e consideravam as pessoas menos justas. No 
entanto, importa referir que, esta associação negativa foi válida para respondentes com 
baixo rendimento, mas não para indivíduos com elevado rendimento. 
Atualmente, os elevados custos de vida, e o desemprego provocado por esta crise 
financeira que atinge vários países, bem como o clima de incerteza, tornam relevante o 
papel da questão monetária no bem-estar subjetivo. A este propósito, Sengupta, Osbourne, 
Houkamau, Hoverd, Wilson, Greaves, e colegas (2012), analisaram a relação entre o 
rendimento familiar e quatro indicadores de bem-estar: satisfação com a vida; felicidade; 
stresse e cumprimento de necessidades básicas, numa amostra de Neozelandeses. Os 
resultados demonstraram que, primeiramente, o rendimento familiar apresentava uma 
associação mais forte com a avaliação subjetiva que os indivíduos faziam da sua própria 
vida, comparativamente à avaliação da sua felicidade. Os resultados mostravam, ainda, uma 
forte associação entre rendimento familiar e bem-estar subjetivo para indivíduos que 
ganhavam abaixo da mediana. Mais, controlando as variáveis demográficas, o rendimento 
familiar correlacionava-se negativamente com o stresse diário. O cumprimento das 
necessidades diárias reporta-se, fundamentalmente, à literatura que refere que a pobreza 
enfraquece a felicidade (e.g., Inglehart & Klingemann, 2000) – neste sentido, o dinheiro que 
ganhamos tem um impacto direto na satisfação das necessidades básicas, e por isso, existem 
estudos que referem valores correlacionais diferentes para as diferentes nações. A título de 
exemplo, Biswas-Diener e Diener (2001), num estudo correlacional entre o rendimento e a 
felicidade, verificaram valores superiores para as favelas de Calcutá, quando comparadas 
com os Estados Unidos. Relativamente aos resultados do estudo de Sengupta e colegas 
(2012), os resultados demonstraram que a relação entre o rendimento e as múltiplas 
componentes do bem-estar subjetivo eram mediadas pela capacidade percebida em 
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corresponder às necessidades da vida quotidiana. Este mediador explicava cerca de 55-60% 
da associação entre o rendimento e a felicidade e qualidade de vida 
A título de curiosidade, e para concluir, Kahneman e Deaton (2010) verificaram 
que, muito embora receber um salário estivesse relacionado com valores superiores de 
satisfação com a vida, essa associação era atenuada no que diz respeito ao bem-estar 
emocional, sugerindo que a relação entre o rendimento e o bem-estar depende do tipo de 
bem-estar a ser estudado; a par disto, verificaram ainda que, quando um indivíduo atingia 
um determinado nível de rendimento, não tinha efeito na felicidade, o que sugere que a 
associação entre rendimento e bem-estar subjetivo depende do nível de rendimento que se 
estuda. 
 
No que concerne à conjugalidade, e contrariamente a outras variáveis, a 
conjugalidade e a sua relação com o bem-estar é consensual na literatura, pelos resultados 
consistentes, que apontam para valores de felicidade superiores para pessoas casadas, 
quando comparadas com solteiros, divorciados ou viúvos (e.g., Diener et al., 2000; Lucas et 
al., 2003; Lucas, 2005). De facto, as relações sociais têm um papel fundamental no bem-
estar subjetivo, uma vez que tendemos a expressar maior afeto positivo quando interagimos 
socialmente com os outros (Diener & Biswas-Diener, 2008). Neste sentido, o bem-estar 
subjetivo aumenta através, por exemplo, do casamento (Helliwell, Barrington-Leight, 
Harris, & Huang, 2010), sendo que os casados têm níveis superiores de bem-estar subjetivo 
do que os não casados (e.g., Diener et al., 2000), no entanto, os estudos longitudinais 
indicam que depois do casamento, os casados tendem a voltar aos seus níveis anteriores de 
bem-estar subjetivo (e.g., Lucas et al., 2003), como explica a teoria de Brickman e 
Campbell (1971).  
Myers (1999) aponta duas razões fundamentais a relação positiva e significativa 
entre o casamento e o bem-estar subjetivo. Para o investigador, a primeira razão explica-se 
pela possibilidade do casamento na atribuição de papéis sociais importantes, como o papel 
de esposo(a) e pai/mãe – muito embora assumir estes múltiplos papéis seja uma tarefa 
stressante, as recompensas que advêm destes papéis são vividas de uma forma muito 
positiva, potenciando a autoestima. A segunda, o investigador refere, que o casamento 
possibilita uma tendência para o casado usufruir de uma relação íntima, duradoura e de 
apoio, e sofrer menos solidão (Myers, 1999). Se assumimos como verdadeiros os benefícios 
do casamento, eles são percepcionados de forma diferente pelo homem e pela mulher. A 
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título de exemplo, Chipperfield e Havers (2001), realizaram um estudo longitudinal com 
indivíduos com flutuações no casamento, e com indivíduos em que o casamento se manteve 
estável, por um período de sete anos, de 1983 a 1990. Na comparação entre homens e 
mulheres com um casamento estável, a satisfação com a vida das mulheres reduziam, e a 
dos homens manteve-se constante. 
Muito embora a comunidade científica confirme o consenso na relação entre 
conjugalidade e bem-estar subjetivo, algumas evidências emergem acerca da relação de 
causalidade destas variáveis. Se é verdade que o casamento produz uma alteração positiva 
nos níveis de bem-estar subjetivo, há investigadores que defendem uma relação bidirecional 
entre estas variáveis (e.g., Lucas et al., 2003; Stutzer & Frey, 2006). Exemplificando, 
Stutzer e Frey (2006) realizaram um estudo longitudinal num período de 17 anos, intitulado 
de «Será que o casamento torna as pessoas felizes, ou as pessoas felizes é que se casam?». 
Os resultados demonstraram que os indivíduos mais felizes enquanto solteiros tinham uma 
propensão maior para casar, o que justifica a relação bidirecional. O nível educacional e a 
divisão de tarefas ditaram diferenças significativas entre os casais, corroborando o que foi 
afirmado anteriormente. Mais especificamente, a divisão das tarefas domésticas contribuiu 
para o bem-estar do casal, especialmente em mulheres jovens com uma família para criar; as 
diferenças no nível educacional correlacionaram-se negativamente com a satisfação com a 
vida. 
O divórcio não parece afetar o bem-estar subjetivo a longo prazo (e.g., Lucas et al., 
2003), no entanto, a perda do esposo/a parece ter um impacto negativo no bem-estar 
subjetivo, mesmo a longo prazo (e.g., Lucas, et al., 2003; Stutzer & Frey, 2006). 
A par disto, a cultura parece ser um fator mediador nesta relação, sendo que o 
casamento tem um estatuto diferente em diferentes sociedades, especialmente quando se 
aborda a questão da coabitação (Diener et al., 1999).  
 
Relativamente ao emprego, os estudos que analisam relação entre o emprego e o 
bem-estar subjetivo são compreendidos à luz do desemprego. De acordo com Argyle 
(1999), o trabalho relaciona-se com o bem-estar subjetivo pelos benefícios positivos nas 
relações sociais, pela possibilidade de motivar para a vida, e pela ajuda que dá ao indivíduo 
no sentido de estabelecer uma identidade pessoal. O emprego relaciona-se com a satisfação 
com a vida (e.g., Argyle, 1999; Rode, 2004), com o afeto positivo, com a autoestima, a 
saúde, entre outros (e.g., Argyle, 1999). Contrariamente, o desemprego associa-se a uma 
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menor satisfação com a vida (e.g., Kassenboehmer & Haisken-DeNew, 2009), bem como 
níveis superiores de perturbação psicológica e suicídio (e.g., Blakely, Collings, & Atkinson, 
2003). O desemprego tem-se mostrado uma variável que apresenta um impacto negativo no 
bem-estar subjetivo do indivíduo, mesmo depois do choque inicial, e mesmo depois de 
voltarem a serem empregados (Clark, 2009), contrariando o argumento da adaptação 
hedónica, uma vez que os estudos referem que os indivíduos recuperam, mas nunca 
retornam aos valores iniciais de bem-estar subjetivo (Lucas et al., 2004). Os resultados do 
estudo de Clark (2009) alertam, ainda, para a insignificância da durabilidade do desemprego 
– isto significa que, por muito curto que o período de desemprego seja, verificam-se 
alterações significativas de bem-estar. Muito embora esta relação não seja mediada pela 
cultura, em termos comparativos, as diferenças significativas no bem-estar acentuam-se em 
países economicamente deprimidos (Clark, 2009). 
Não obstante, a relação entre desemprego é mediada pelo suporte social, 
rendimento e suporte familiar, bem como a escolaridade – estas variáveis constituem-se 
como variáveis protetoras (Argyle, 1999). 
A par das variáveis sócio-demográficas, os estudos referem-se, igualmente, à 
cultura e à saúde, pela relação que estabelecem com o bem-estar 
 
1.3.5.2. Cultura 
A preocupação em compreender o que torna as pessoas felizes estendeu-se às 
diferentes culturas (Diener et al., 2002). Vários estudos que relacionavam a cultura e o bem-
estar subjetivo demonstram diferentes médias de bem-estar entre as nações (e.g., Inglehart 
& Klingemann, 2000; Diener & Suh, 2000; Diener et al., 2003). A par disso, as culturas 
apresentam diferentes diferenças no que diz respeito aos correlatos de bem-estar subjetivo. 
Exemplificando, Diener e colegas (1995), das 55 nações analisadas, encontraram diferenças 
significativas entre o bem-estar subjetivo, especialmente no que diz respeito ao rendimento, 
sugerindo a importância desta variável na relação com os níveis de bem-estar subjetivo. A 
par deste estudo, outros estudos têm sugerido que as nações economicamente prósperas 
apresentam diferenças significativas para outras nações mais pobres, como já foi explanado 
anteriormente (e.g., Biswas-Diener & Diener, 2001). As variáveis sociodemográficas 
parecem desemprenhar um papel importante na compreensão destas diferenças entre nações 
– o casamento surge como uma variável importante, bem como a coabitação (e.g., Diener et 
al., 2000), em que as diferenças emergem entre nações individualistas e coletivistas (Diener 
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et al., 1995). Diener e colegas (1995) justificam ainda que existem fatores universais que 
promovem a variabilidade dos valores de bem-estar subjetivo entre as nações, tais como a 
posição do governo face às opções políticas (e.g., democracia), o respeito pelos direitos 
humanos, e a esperança média de vida. Ainda assim, podemos observar diferenças culturais 
ao nível da autoestima, um forte preditor de bem-estar subjetivo em culturais 
individualistas, mas não em culturas coletivistas (Diener & Diener, 1995). A componente 
afetiva do bem-estar subjetivo também é motivo de discórdia nas várias nações – a título de 
curiosidade, Eid e Diener (2001) que o orgulho era a emoção privilegiada nas nações mais 
individualistas, e que a culpa tinha grande importância nas nações mais coletivistas. 
Concluindo, a cultura pode moderar as variáveis que apresentam uma relação 
significativa com o bem-estar subjetivo. 
 
1.3.5.3. Saúde 
A relação entre a saúde, física ou mental, e os processos psicológicos, não é 
recente, no entanto, e pelas palavras de Diener e Scollon (2004), os investigadores têm 
privilegiado a vertente negativa dessa relação, procurando compreender a relação entre a 
perturbação psicológica e a doença física.O trabalho pioneiro de Jahoda (1958) desbravou o 
terreno na tentativa de conceber estados positivos como critério dentro da saúde mental, e 
reformando o conceito que incluía a simples ausência de doença mental. A autora definiu 
seis indicadores, que muito embora se sobreponham, justificam a mudança do paradigma da 
interpretação da saúde mental: (a) atitudes do indivíduo em relação a si próprio, o que 
significa que diferentes maneiras do indivíduo se percecionar refletem diferentes graus de 
saúde; (b) o tipo e grau de crescimento, desenvolvimento, e realização pessoal são 
expressões de saúde mental – reporta-se à capacidade do indivíduo em melhorar-se durante 
um período de tempo; (c) integração, dos critérios (a) e (b), ou seja, refere-se a todos os 
processos psíquicos que se relacionam com o indivíduo, que formam um equilíbrio entre 
eles e representam uma perspetiva unificadora sobre a vida; (d) autonomia, que representa o 
nível de independência das influências sociais; (e) adequação do indivíduo face à perceção 
da realidade; (f) por último, domínio do ambiente, que se relaciona com os processos 
interpessoais e de adaptação. Estes critérios assentavam na ideia de “a promoção da saúde 
mental como um estado positivo, ao invés da cura da doença mental, ou a sua prevenção” 
(Jahoda, 1958, pp. X). Concluindo, e por outras palavras, a saúde mental deve ser 
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representada pela prevalência de sentimentos positivos sobre os sentimentos negativos 
(Diener & Scollon, 2004). 
Mais recentemente, e com a atenção voltada para os estados positivos, foi possível 
ser discutido o papel da saúde física e mental no bem-estar subjetivo. Os estudos têm 
demonstrado que os indivíduos com doença mental (e.g., perturbação de personalidade, 
depressão) tendem a apresentar valores de satisfação com a vida menores, maior intensidade 
da expressão de emoções negativas e menor intensidade na expressão de emoções positivas 
(e.g., Friedman et al., 2010; Guney et al., 2010).  
A propósito da relação entre o bem-estar subjetivo e a saúde mental, e a título de 
curiosidade, Diener e Seligman (2002) analisaram os fatores que parecem relacionar-se com 
a felicidade, como explicam os estudos correlacionais (e.g., Wilson, 1967), e compararam 
como é que os sujeitos mais felizes, medianamente felizes e infelizes se posicionam nesses 
fatores (e.g., personalidade, psicopatologia). Ao analisar os indivíduos mais felizes na 
relação da saúde mental com o bem-estar subjetivo, os investigadores verificaram que estes 
indivíduos categorizados como os mais felizes não pontuaram em nenhuma das escalas de 
psicopatologia do Minnesota Multiphasic Personality Inventory (MMPI) (e.g., depressão, 
esquizofrenia) (Diener & Seligman, 2002). Os resultados deste estudo apontam para uma 
incompatibilidade entre doença mental e bem-estar subjetivo ou felicidade. Algumas 
perturbações do humor são facilmente descritas na literatura como incompatíveis com a 
felicidade (e.g, Mariño, Sanjúan, Haro, Diéz, & Ballesteros, 2011; Pinquart, & Sörensen, 
2004) – no entanto, a relação entre doença mental e bem-estar subjetivo pode não ser tão 
linear, como é o caso da esquizofrenia, em que outras variáveis parecem intermediar a 
relação (Karamatskos, Mulert, Lambert, & Naber, 2012).  
A par da saúde mental, a saúde física parece importar na relação que estabelece 
com o bem-estar subjetivo. Os estudos que relacionam estas duas variáveis focam-se, 
essencialmente, na compreensão da relação de causalidade entre elas, isto é, se um elevado 
bem-estar subjetivo promove uma melhor saúde, ou se a saúde era responsável por um 
elevado bem-estar subjetivo (e.g., Gana, Bailly, Saada, Joulain, Trouillet, Hervé, & 
Alaphilippe, 2013; Grant, Wardle, & Septoe, 2009) – apesar do esforço em compreender se 
o bem-estar subjetivo é uma causa (topo-base) ou um efeito (base-topo), os resultados dos 
estudos permanecem controversos. Parece ser aceita uma relação bidirecional entre as duas 
variáveis. Justificando, Grant e colegas (2009), realizaram um estudo que pretendia analisar 
a relação entre a satisfação com a vida e alguns comportamentos de saúde em jovens 
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adultos. Os resultados demonstraram que a satisfação com a vida relacionava-se com não 
fumar, praticar exercício físico, usar protetor solar, ingerir frutas, e uma ingestão de gordura 
limitada. Mais ainda, a relação entre a satisfação com a vida e os comportamentos de saúde 
era independente das crenças acerca dos benefícios para a saúde da adoção de determinados 
comportamentos. Estes resultados demonstram que a associação entre a satisfação com a 
vida e os comportamentos de saúde é bidirecional (Grant et al., 2009). Mais recentemente, e 
num estudo longitudinal, Gana e colegas (2013) analisaram a relação entre a satisfação com 
a vida e a saúde física, numa amostra de idosos. Os resultados demonstraram que uma saúde 
menos boa prediz níveis inferiores de satisfação com a vida, no entanto, a satisfação com a 
vida não predizia os níveis de saúde. A justificação para estes dados que contradizem os 
postulados da psicologia positiva no que diz respeito aos efeitos topo-base, parecem ser 
explicados pela amostra idosa, como justificam os investigadores (Gana, Bailly, Saada, 
Joulain, Trouillet, Hervé. & Alaphilippe, 2013). 
Staudinger, Fleeso e Baltes (1999) tentaram predizer a saúde física subjetiva e o 
bem-estar subjetivo global de acordo com as características socioculturais, os traços de 
personalidade e os indicadores de autorregulação de dois países distintos – os Estados 
Unidos da América e a Alemanha. Os resultados demonstraram que a autorregulação foi o 
preditor mais forte para a saúde física subjetiva, enquanto os traços de personalidade foram 
preditores de bem-estar subjetivo global. Neste estudo, nos indicadores de autorregulação 
foram tidos em conta o investimento pessoal na vida pessoal, que se caracteriza pelo esforço 
que o individuo investe nos vários domínios da vida, como a saúde, (Staudinger & Fleeson, 
1996 cit. in Staundinger, Fleeso, & Baltes, 1999; Staudinger, Freund, Linden & Mass, 1999, 
cit. in Staundinger, Fleeso, & Baltes, 1999), e o auto-controlo psicológico, que se 
caracteriza pelo controlo que o indivíduo acredita ter sobre o que está a acontecer nos 
domínios da vida, como a saúde. 
Mais recentemente, e no que se refere à saúde em geral, Diener e Chan (2011) 
realizaram um estudo de revisão da literatura da relação dos estudos que se referem à 
relação entre bem-estar subjetivo e saúde e longevidade. Muito embora referem algumas 
limitações para os estudos que relacionam estas variáveis, os investigadores designam sete 
pontos de convergência entre esses estudos embasados pelo suporte de diversas 
metodologias científicas: (a) os estudos longitudinais de longo-termo, os valores iniciais de 
bem-estar subjetivo relacionaram-se, posteriormente, com a saúde e a longevidade – 
controlando a baseline para a saúde e controlando o estatuto socioeconómico, a relação 
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entre as variáveis tende a ser mais forte; (b) os estudos que procuram compreender os 
processos fisiológicos que afetam a saúde e longevidade, na sua relação com o bem-estar 
subjetivo, bem como os estudos que demonstram que as mudanças no bem-estar subjetivo 
têm impacto nos valores das medidas fisiológicas; (c) estudos em que as emoções e os 
estados de humor foram experimentalmente manipulados, e o impacto nas medidas 
fisiológicas que, posteriormente, se relacionavam com a saúde; (d) estudos animais, em que 
por exemplo, se apresentavam condições ambientais facilitadoras de stresse, produziam um 
impacto negativo na saúde; (e) estudos quase-experimentais que indicam que os eventos 
emocionais e os desastres associavam-se negativamente à saúde; (f) estudos de intervenção, 
em que os tratamentos administrados se relacionavam com o bem-estar subjetivo a longo 
termo; (g) estudos que demonstram como os fatores relativos à qualidade de vida, como o 
dor e a mobilidade se relacionam com o bem-estar subjetivo.  
Segundo os investigadores, uma panóplia de estudos têm demonstrado o poder 
preditivo do bem-estar subjetivo relativamente à saúde e à longevidade (Diener & Chan, 
2011), inclusive estudos com grandes amostras, avaliadas de forma longitudinal (e.g., 
Howell, Kern, & Lyubomirsky, 2007; Lyubomirsky, King, & Diener, 2005). A título 
exemplar, Lyubomirsky e colegas (2005) realizaram um estudo meta-analítico, onde os 
resultados demonstravam diferenças em termos de saúde nos indivíduos com baixo bem-
estar subjetivo e elevado bem-estar subjetivo. No que diz respeito à longevidade, Howell e 
colegas (2007) fizeram uma revisão da literatura a 150 estudos que procuraram verificar o 
impacto do bem-estar subjetivo na saúde. Os resultados dos estudos experimentais 
demonstraram que as induções de bem-estar proporcionavam um funcionamento saudável, e 
as induções de mal-estar conduziam a um comprometimento da saúde, indicando, desta 
forma, que o efeito do bem-estar subjetivo na saúde não se deve apenas ao impacto que o 
mal-estar tem na saúde, mas também a capacidade do bem-estar proporcionar um impacto 
positivo na saúde. Já Rugulies (2002) examinou 11 estudos de meta-análise e verificou que 
a depressão previa doenças cardiovasculares em população saudável. 
Da mesma forma, Chida e Steptoe (2008) fizeram uma revisão dos estudos de 
diferentes metodologias que analisaram a associação entre do bem-estar psicológico 
positivo e a mortalidade. Os estudos meta-analíticos demonstraram que o bem-estar 
psicológico positivo estava associado a uma redução na mortalidade, quer em populações 
saudáveis, quer em populações doentes, independentemente do afeto negativo. O afeto 
positivo (e.g., bem-estar emocional, felicidade, alegria, energia), bem como características 
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como a satisfação com a vida, o otimismo, estavam associadas com o risco reduzido de 
mortalidade em populações saudáveis. Mais, o bem-estar psicológico positivo estava 
significativamente associado com risco reduzido de mortalidade por complicações 
cardiovasculares em populações saudáveis. 
Pressman e Cohen (2005) fizeram uma revisão da literatura que salientava que o 
afeto positivo se encontrava associado à saúde física e à longevidade em populações 
normais, no entanto, os resultados parecem controversos em populações com doenças. Mais 
ainda, os investigadores descrevem uma associação entre o afeto positivo e baixa 
morbilidade e entre o afeto positivo e a diminuição da sintomatologia. 
Estas questões da saúde e da doença e a sua relação com o bem-estar subjetivo 
parecem ainda inconclusivas, sendo que ainda continua por responder se o bem-estar 
subjetivo pode melhorar a capacidade de sobrevivência de um indivíduo que já possua 
doença, como demonstra a revisão de literatura de Pressman e Cohen (2005). Segundo o 
mesmo estudo, o que parece ditar as vantagens do afeto positivo em indivíduos que já 
possuam doença prende-se com o prognóstico de sobrevivência, isto é, indivíduos em que o 
prognóstico de sobrevivência seja maior, o afeto positivo é benéfico em termos de saúde. 
No que diz respeito ao afeto negativo, a revisão de estudos longitudinais de Suls e Bunde 
(2005) concluíram que o afeto negativo desempenham um papel importante nas doenças 
cardiovasculares. Os investigadores identificaram três disposições afetivas – depressão, 
ansiedade e hostilidade – como fatores de risco no desenvolvimento de doenças cardíacas, 
no entanto referem que as conclusões dos estudos apontam para o afeto negativo geral como 
principal causa, ao invés de um afeto negativo específico. 
Veenhoven (2008) fez uma revisão de 30 estudos de follow-up acerca da relação 
entre felicidade e a saúde. O investigador refere que, apesar dos resultados inconclusivos, a 
felicidade não prediz a longevidade em populações doentes, no entanto, os resultados 
parecem significativos nas populações saudáveis – isto significa que, a felicidade tem um 
efeito na longevidade em populações saudáveis, e por este motivo, deverá ser considerado 
com um fator protetor (Veenhoven, 2008). A revisão dos estudos permitiu, ainda, ao 
investigador concluir que, a relação de causalidade entre a felicidade e a saúde é 
inconclusiva. A este propósito, Hawkins e Booth (2005) estudaram durante 12 anos casais e 
encontraram uma relação entre os valores iniciais de saúde e a posterior felicidade; os 
investigadores concluíram ainda que havia um efeito inverso nesta relação, isto é, os níveis 
iniciais de felicidade tinham um impacto posterior na saúde. Os resultados deste estudo 
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apontam para uma relação de bidirecional entre as duas variáveis. Apesar da dificuldade em 
encontrar efeitos significativos em populações doentes, Scheier, Matthews Owens, 
Magovern, Lefebvre, e Carver (1989) verificaram que a recuperação pós-cirúrgica, em 
pacientes com bypass coronário, era mais rápida em indivíduos otimistas, bem como o 
retorno às atividades diárias, já fora do regime de internamento. Mais recentemente, alguns 
estudos longitudinais verificaram esta relação entre bem-estar subjetivo e doença (e.g., 
Brummett, Boyle, Kuhn, Siegler, & Williams, 2008; Collins, Goldmán, & Rodriguéz, 2008; 
Davidson, Mostofsky, & Whang, 2010). Os resultados destes estudos demonstram, 
consistentemente, que o bem-estar subjectivo é preditor de doença, especialmente, na 
doença cardiovascular, onde o impacto é maior. De facto, a componente afetiva do bem-
estar subjetivo é frequentemente associada a estas questões da saúde e da doença. A título 
de exemplo, Steptoe, Wardle, e Marmot (2005) verificaram que o afeto positivo associava-
se a uma redução na atividade neuroendocrina, cardiovascular e inflamatória, tanto em 
homens de meia-idade e mulheres e meia-idade. Ainda na mesma perspetiva, Howell e 
colegas (2007), verificaram que o afeto negativo, que resultava, essencialmente, do stresse, 
da ansiedade, e da depressão, associava-se com alterações perigosas no sistema 
cardiovascular. 
Na mesma linha de resultados, Benyamini, Leventhal, e Leventhal (1999) 
encontraram uma relação significativa entre felicidade e saúde, independente da idade, do 
género, do estatuto socioeconómico e da personalidade. 
Concluindo, e ainda sobre Veenhoven (2008), que refletiu acerca da implicação da 
relação entre felicidade e saúde, os estudos supramencionados e os resultados encontrados 
possibilitam a inclusão de novas vias promotoras de saúde, especialmente as políticas de 
saúde pública preventivas, o que significa que existe a possibilidade de “tornar as pessoas 
saudáveis, ao torná-las mais felizes” (pp. 459). Eventualmente, é possível ampliar as opções 
interventivas, bem como expandir os conceitos ideológicos da promoção de saúde. 
 
1.3.5.3.1. Alimentação 
De acordo com a revisão da literatura de Veenhoven (2008), existem diversos 
estudos que procuram compreender os efeitos da nutrição na saúde física, no entanto, ainda 
existe pouca literatura acerca dos efeitos da desta na felicidade. De acordo os resultados do 
estudo de Aaksten (1972, cit. in Veenhoven, 2008), não havia relação entre a ingestão de 
alimentos pouco saudáveis, como os açúcares e os hidratos de carbono, e a felicidade, nem 
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na ingestão de alimentos saudáveis, como a fruta, na felicidade, indicando que a felicidade 
era independente da ingestão alimentar. No entanto, os paradigmas de beleza e saúde 
sofreram modificações colossais, mudando a perspetiva social sobre a ingestão alimentar. 
Mais tarde, Ventegodt (1995, cit. in Veenhoven, 2008), verificou que os indivíduos que 
ingeriam, frequentemente, fast-food tendiam a ser menos felizes. O mesmo estudo verificou 
que a pré-obesidade não produzia efeitos negativos na felicidade – contrariamente, o 
investigador verificou que indivíduos com IMC entre 25 e 30 eram mais felizes. 
Alguns estudos têm relacionado a alimentação e o bem-estar subjetivo. Neste 
sentido, Schnettler, Denegri, Miranda, Sepúlveda, Orellana, Paiva, e colegas (2013) 
realizaram um estudo que pretendia distinguir os tipos de alimentação dentro, de acordo 
com a satisfação com a vida, com a satisfação com a alimentação, procurando identificar 
aspetos associados à saúde e às características demográficas. Os resultados permitiram 
concluir a vivência com os pais em estudantes universitários associa-se a hábitos 
alimentares mais saudáveis, a uma menor saúde emocional e a uma baixa autopercepção de 
saúde. A par disso, a vivência com os pais associa-se a uma prevalência mais baixa de 
obesidade e a uma maior satisfação com a vida alimentar.  
Na mesma linha de estudos, Greeno, Jackson, Williams, e Fortmann (1998) 
realizaram um estudo que pretendia testar se o excesso de peso, a perceção de perda de 
controlo sobre episódios de compulsão alimentar, ou ambas, contribuíam para os níveis de 
satisfação com a vida em homens e mulheres, numa amostra não clínica e aleatória de 
adultos. Mais especificamente, procuraram compreender os efeitos do IMC e perceção de 
perda de controlo sobre episódios de compulsão alimentar, na satisfação com a vida. No 
caso das mulheres, tanto a perda de controlo sobre o episódio alimentar, bem como um 
elevado IMC associava-se a uma menor satisfação com a vida. Para os homens, o IMC não 
se relacionava com uma menor satisfação com a vida. Mais ainda, e para a amostra total, a 
associação da satisfação com a vida e o IMC era independente da perceção de controlo 
sobre o episódio de compulsão alimentar. 
Concluindo, e segundo Diener e Fujita (1997), “o bem-estar subjetivo é importante 
para a área da saúde, não só porque é uma componente integrante da saúde mental mas 
também porque a satisfação com a saúde física é uma componente de bem-estar subjetivo” 
(pp. 329). 
 
1.4. Florescimento 
Ana Catarina Soares Paiva, O Peso e o Bem-Estar: Índice de Massa Corporal, Bem-Estar Subjetivo e 
Florescimento em Adultos 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Escola de Psicologia e Ciências da Vida 
69 
O bem-estar subjetivo é um constructo válido para avaliar o bem-estar. Em adição a 
este, outras teorias emergiram sob o signo de uma nova forma de avaliar o bem-estar, tal 
como a teoria Ryff (1989) ou a teoria de Ryan e Deci (2000), designadas de bem-estar 
psicológico, que se baseiam nas teorias humanistas acerca do funcionamento psicológico. O 
bem-estar psicológico distingue-se, essencialmente, do bem-estar subjetivo por se interessar 
pelo que designam de funcionamento ótimo humano (Diener et al.,2009). Sob o signo do 
bem-estar psicológico, e na mudança de paradigma da saúde mental, que abandonou a ideia 
de mera ausência de doença mental, alguns teóricos procuraram adaptar e compreender os 
conceitos da psicologia positiva à saúde mental. É neste contexto que surge o florescimento 
que, na tentativa de contribuir para uma avaliação mais completa do bem-estar, define-se, 
sucintamente, como a experiência positiva da vida, que combina o sentir-se bem com o 
funcionamento ótimo (Huppert & So, 2013). Por outras palavras, o florescimento é 
sinónimo de elevado bem-estar mental e, desta forma, é sinónimo de saúde mental (Huppert, 
2009a, b; Keyes, 2002; Ryff & Singer, 1998). Esta perspetiva é partilhada por Keyes, 
Dhingra, e Simões (2010), que referem-se à saúde mental como florescimento. 
 Importa referir que, segundo Huppert e So (2013), o “sentir-se bem” (pp. 838), 
engloba não apenas as emoções positivas, como a felicidade e a alegria, mas também o 
interesse, o envolvimento, a confiança e o afeto; o conceito de funcionamento ótimo diz 
respeito ao desenvolvimento do potencial de cada um de nós, ao controlo que temos sobre a 
nossa própria vida, bem como a capacidade para atribuir e manter significado na nossa vida, 
e ao envolvimento em relações positivas. É nesta perspetiva e Huppert e So (2013) referem 
que o florescimento deve incluir aspetos hedónicos e eudaimónicos, isto é “sentir-se bem e 
funcionar efetivamente” (pp. 838). 
Este interesse recente na saúde mental associado ao bem-estar, e potenciado pela 
revisão da OMS ao seu conceito, é explicado por Huppert (2009a), que refere quatro razões 
fundamentais: (a), o reconhecimento que o bem-estar e a saúde não são meramente a 
ausência de doença, e por isso deve ser estudado de forma distinta dele; (b), a necessidade 
de diferenciar as abordagens que potenciam o bem-estar, isto é, quais as que tratam a doença 
mental, quais as previnem o aparecimento de doença mental, e quais potenciam o bem-estar, 
isto é, que abordagens permitem ao indivíduo florescer; (c), a evidência que os facilitadores 
de bem-estar são distintos dos facilitadores de doença; (d), a forte possibilidade de 
possibilitar a redução da doença mental ao potenciar o florescimento das populações, invés 
de tratar ou prevenir a doença. 
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Huppert e So (2013) referiram a importância de identificar, caracterizar e 
compreender os indivíduos que estão a florescer, bem como as nações que apresentam 
níveis de florescimento maiores, de forma a permitir um ajustamento nas políticas de 
promoção de saúde. Não obstante, a diversidade de perspetivas empíricas, impossibilita a 
concordância sobre qual prevalece na investigação. Neste sentido, iremos apresentar 
algumas definições conceptuais que emergiram da tentativa de compreender o bem-estar. O 
trabalho inicial de Jahoda (1958), explorado com mais detalhe nos correlatos do bem-estar 
subjetivo, com especificidade na saúde, permitiu a edificação de outras teorias, 
fundamentadas essencialmente nos aspetos eudaimónicos, que dizem respeito apenas ao 
funcionamento ótimo, como a de Ryff (1989) que propôs seis dimensões psicológicas de 
bem-estar, isto é, a autonomia, domínio do meio, desenvolvimento pessoal, relações 
positivas, significado na vida e autoaceitação. Mais tarde, Ryan e Deci (2001) afirmaram 
que, através do suporte teórico fundamentado da teoria da autodeterminação, o bem-estar 
advém da satisfação de três necessidades psicológicas básicas: a autonomia, a competência e 
relação com os outros. 
A par destes, algumas teorias de bem-estar apresentam a combinação de fatores 
hedónicos e eudaimónicos, isto é, combinam o “sentir-se bem” (Huppert & So, 2013, pp. 
128) com o funcionamento ótimo, como exemplificado na proposta de Seligman (2011) 
acerca do bem-estar. De acordo com o investigador, o bem-estar apresenta cinco elementos 
mensuráveis, das quais nenhum deles, individualmente, representa o bem-estar, mas todos 
contribuem para ele. O investigador designou de PERMA, que incluem emoções positivas, 
envolvimento, relações positivas, significado, e concretização, que para ele contribuem: (a) 
emoções positivas (como a satisfação com a vida); (b) envolvimento; (c) relacionamentos 
positivos; (d) significado; (e) realização pessoal – estes cinco elementos são, para o 
investigador, aquilo que cada um de nós procura para si mesmo (Seligman, 2011). A 
perspetiva de Keyes (2002), é igualmente um bom exemplo da combinação de fatores 
hedónicos, eudaimónicos associados ao bem-estar psicológico, e ainda fatores do bem-estar 
social. Interessado no conceito da saúde mental, Keyes (2002) procurou operacionalizar o 
conceito como um “síndrome de sintomas positivos e funcionamento positivo na vida” (pp. 
207). Nesta perspetiva de florescimento, ele designou um contínuo de saúde mental, que se 
posicionava desde a doença mental, aos indivíduos definhando, à saúde mental moderada, e 
na ponta oposta à doença mental estaria os indivíduos que floresciam (Keyes, 2002). Mais 
recentemente, Keyes (2005) propôs um modelo de diagnóstico de saúde mental (i.e., 
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florescimento), baseado por dois critérios e 13 descrições de sintomas. Os dois critérios, já 
supracitados, estão implícitos nos conceitos de hedonia e eudaimonia – mais 
especificamente, para florescer, Keyes (2005) refere que no critério de hedonia, é necessário 
que o indivíduo apresentação elevada num destes dois sintomas: (a) afeto positivo nos 
últimos 30 dias ou (b) felicidade declarada e satisfação com a vida declarada, que significa 
sentir-se feliz e satisfeito com a vida em todos os domínios. No que diz respeito aos critérios 
eudaimónicos (i.e., ao funcionamento ótimo), Keyes (2005) refere que para o indivíduo 
florescer deve pontuar em seis ou mais dos seguintes sintomas: (c) autoaceitação, ou seja, o 
indivíduo tem atitudes positivas perante si mesmo, e perante o seu passado, aceitando-o, 
bem como os diferentes aspetos de si; (d) aceitação social, ou seja, o indivíduo tem uma 
atitude positiva perante os outros, aceitando as suas diferenças e idiossincrasias; (e) 
crescimento pessoal, ou seja, o indivíduo compreende o seu próprio potencial, explora a 
necessidade de crescimento, e mostra-se disponível a novas experiências; (f) atualização 
social, o indivíduo acredita que as pessoas, os grupos sociais, as sociedades têm potencial 
para crescer de forma positiva; (g) significado, o indivíduo apresenta determinados 
objetivos e crenças sobre o rumo da sua vida, e sente que isso dá-lhe um propósito de vida; 
(h) contribuição social, ou seja, o indivíduo sente que contribui, de alguma forma, para a 
sociedade, e que os resultados das suas ações são valorizadas ou têm importância para o 
outro; (i) domínio do meio, ou seja, o indivíduo possui a capacidade de flexibilizar e moldar 
a si o meio, de forma a servir as suas necessidades; (j) coerência social,ou seja, o indivíduo 
está interessado nas questões societais, e sente que a sociedade e a cultura são inteligíveis e 
significativas; (k) autonomia, ou seja, o indivíduo apresenta uma direção na vida guiada 
pelas suas convenções e pelo aquilo que ele acredita ser aceita socialmente, ao invés de 
ceder a pressões sociais com as quais não se identifica; (l) relações positivas com os outros, 
ou seja, o indivíduo rodeia-se de relações carinhosas, satisfatórias, de confiança, e tem 
capacidade de empatizar e sentir intimidade com os outros; (m) integração social, isto é, o 
indivíduo sente que pertence a uma comunidade, e que, consequentemente, lhe traz conforto 
e suporte. A teoria de Keyes (2005) sobre a saúde mental é bastante completa e fornece 
elementos essenciais na compreensão do bem-estar e do florescimento. 
A par destes investigadores, e na tentativa de alargar o conhecimento do bem-estar 
subjetivo, Diener e colegas (2009; Diener et al., 2010) aventuraram-se pelo florescimento, 
criando uma medida para avaliar este conceito. Inicialmente, a escala, que, segundo Diener 
e colegas (2009) surgiu da necessidade em ampliar a compreensão do bem-estar através de 
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uma escala breve e que incluísse outros aspetos de bem-estar, designou-se de escala de bem-
estar psicológico. Estes aspetos do bem-estar de que Diener e colegas (2009) afirmam que 
não estavam representados em escalas anteriores são, essencialmente o “envolvimento e 
interesse” (Diener et al., 2009, pp., 252), suportado por Csikszentmihalyi (1990), Seligman 
(2002) e o otimismo, suportado por Peterson e Seligman (2004) que reforçavam a ideia que 
ser otimista se associava a um funcionamento saudável. A par disto, a escala inicial incluía 
um item que se baseava nas necessidades humanas listadas por Maslow (1958 cit. in Diener 
et al., 2009), o sentir-se respeitado, e ainda um item que dizia respeito ao à contribuição 
para o bem-estar dos outros, embasado pelos trabalhos de Brown, Nesse, Vinokur, e Smith 
(2003) e Dunn, Aknin, e Norton (2008). Suportado pelas teorias de Ryff (1989) e Deci e 
Ryan (2000), os investigadores ainda adicionaram itens que se reportavam aos constructos 
de significado, relações sociais positivas, autoestima, competência e domínio do meio. 
Resumindo, a escala para avaliar o florescimento, da perspetiva de Diener e colegas (2009; 
Diener et al., 2010) propunha avaliar o significado, as relações gratificantes e de apoio, o 
envolvimento e interesse, a contribuição para o bem-estar dos outros, a competência, a 
autoaceitação, o otimismo, e o sentir-se respeitado. Concluindo, os investigadores 
proporcionaram a avaliação de aspetos psicossocial do funcionamento humano 
sucintamente, de acordo com o ponto de vista do participante que estivesse a responder à 
escala, que na sua versão final, designou-se de escala de florescimento (Diener et al., 2010). 
Conceptualmente, os critérios de Diener e colegas (2010) aparentam relacionar-se com os 
estudos de bem-estar psicológico. De acordo com Silva e Caetano (2013), “combinar esta 
escala com outras escalas de bem-estar subjetivo poderá oferecer um melhor entendimento 
do fenómeno multidimensional que é o bem-estar” (pp. 470). 
O reforço da necessidade de estudar o bem-estar subjetivo como um constructo 
multidimensional, anexando conceitos hedónicos e eudaimónicos, isto é, o florescimento, 
foi reforçado pelo estudo de Huppert e So (2013) realizado a 23 países. Os investigadores 
propuseram um quadro teórico que equacionava um elevado bem-estar a uma saúde mental 
positiva. Por outras palavras, os investigadores acreditam que o bem-estar se situa no 
extremo oposto das doenças mentais, e assumindo esta perspetiva, Huppert e So (2013) 
examinaram os critérios internacionais de algumas perturbações psicológicos (e.g., 
depressão) e definiram critérios opostos para o bem-estar, identificando dez características 
positivas de bem-estar, que incluem aspetos hedónicos e eudaimónicos: competência; 
estabilidade emocional; envolvimento; significado; otimismo; emoções positivas; 
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resiliência; autoestima; vitalidade. Os resultados, da aplicação desta definição conceptual de 
florescimento aos 23 países, permitiram verificar as diferenças culturais de florescimento 
entre os países. Os investigadores salientam ainda que, após a comparação com uma medida 
de satisfação com a vida, informação importante seria perdida se o bem-estar subjetivo fosse 
medido apenas com a satisfação com a vida, salientando a importância de incluir uma 
medida de florescimento (Huppert & So, 2013). 
Não obstante da importância já explorada do florescimento na saúde mental, vários 
são os estudos que relacionam o florescimento e a saúde física. Os efeitos das emoções 
negativas na saúde são conhecidos (e.g., Friedman, Kern, & Reynolds, 2010; Guney, 
Kalafat, & Boysan, 2010), e, de uma forma geral, relacionam-se com a doença. O papel das 
emoções positivas e dos estados positivos na saúde física parecem ser igualmente 
importantes na equação do florescimento. De acordo com Huppert (2009a), as investigações 
nesta área, seja longitudinal ou experimental, revelam um efeito benéfico das emoções 
positivas na saúde física, e até mesmo com a própria sobrevivência. Exemplificando, 
Danner, Snowdon, e Friesen (2001) realizaram um estudo em freiras que haviam escrito 
uma pequena autobiografia quando entraram para o convento, ainda na casa dos 20 anos, e 
analisaram essa autobiografia de acordo com o número de afirmações positivas que 
continham essas autobiografias – os investigadores verificaram que, as freiras posicionadas 
na metade negativa da distribuição das afirmações positivas, morria em média, nove anos 
antes, do que as freiras categorizadas na outra metade positiva. Este resultado era 
independente do seu estilo de vida, já que quando ingressaram no convento, teriam vivido 
de forma similar às restantes pessoas da sua idade, o que reforça o papel das emoções 
positivas na longevidade (Danner et al., 2001). Estes resultados são reforçados por outros 
estudos longitudinais que verificaram a importância do papel das emoções positivas na 
saúde física e na longevidade (e.g., Huppert & Whittington, 2003; Ostir, Markides, Peek, & 
Goodwin, 2001). Não obstante, é facto que estes estudos avaliam os estados emocionais dos 
participantes, mas não propuseram mudar esses estados (e.g., induzir emoções positivas), o 
que significa que, não é possível verificaram a direção causal entre os estados emocionais e 
os resultados obtidos. A este propósito, Davidson, Kabat-Zinn, Schumacher, Rosenkranz, 
Muller, Santorelli, e colegas (2003) realizaram um estudo que consistia em usar uma 
intervenção baseada no mindfulness, que é um tipo de técnica em que é pedido ao sujeito 
focar-se a sua mente no presente, isto é, estar consciente dos seus pensamentos e ações, sem 
julgamentos (Davidson et al., 2003). Os resultados deste estudo, que comparavam os grupos 
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submetidos a este tipo de intervenção com um grupo de controlo, demonstraram um 
aumento dos estados mentais positivos – estes estados positivos foram importantes quando 
mediram a produção de anticorpos contra a vacina da gripe. Os resultados demonstraram 
que o grupo de mindfulness produzia um número superior de anticorpos quando comparado 
com o grupo de controlo. A indução de emoções positivas parece benéfica ao nível da 
resposta cardiovascular ao stresse – estas conclusões reportam-se ao estudo de Fredrickson, 
Mancuso, Branigan, e Tugade (2000). Os investigadores expuseram os participantes a uma 
tarefa indutora de ansiedade e depois procediam à visualização de um filme de conteúdo 
positivo, neutro e negativo. Os resultados do estudo demonstraram que os indivíduos que 
visualizaram o filme de conteúdo positivo recuperavam mais rapidamente o ritmo cardíaco 
do que os restantes. Este estudo enfatiza o papel das emoções positivas na redução das 
emoções negativas, no que diz respeito, pelo menos, ao sistema cardiovascular. Mais ainda, 
Lai, Evans, Ng, Chong, Siu, Chan, Ho, e colegas (2005), investigaram o efeito do afeto e do 
otimismo na secreção da hormona de cortisol, responsável pela mediação da resposta ao 
stresse. Os resultados demonstraram que os participantes que pontuavam valores superiores 
no otimismo produziam menos secreção do cortisol, assim como o afeto positivo associava-
se a níveis inferiores de cortisol. 
Concluindo, o florescimento desempenha um papel importante na compreensão do 
bem-estar, quer ao nível mental ou físico, e acrescenta informação importante ao mesmo. 
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Capítulo 2. Excesso de Peso: Pré-
Obesidade e Obesidade 
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1.1.  Definição, Classificação e Caracterização 
Considerada pela OMS como a epidemia do século XXI, a obesidade desafiou os 
paradigmas da saúde e da doença que existiam até então. A evitabilidade da doença 
justificava o alerta, já que, uma vez que está associada a hábitos e comportamentos, a 
mudança era possível ser equacionada, e, dessa forma, alterar o curso da doença (WHO, 
2000). 
De acordo com a hipótese evolucionista sobre a obesidade, e segundo Tremblay e 
Douce (2000), o ser humano evoluiu condicionando a sua postura fisiológica para colher o 
que fosse mais próximo e mais calórico, de forma a poupar ao máximo a energia despendida 
para a obtenção de alimento. Desta perspetiva, algures na hipótese evolucionista, o 
sedentarismo foi reforçado. Mais recentemente, a evolução da humanidade tem sugerido a 
hipótese da existência de uma seleção que foi benéfica até metade do século XX e se tornou 
desadaptativa nos países desenvolvidos a partir do estabelecimento da abundância alimentar 
e do sedentarismo (Carmo, Santos, Camolas, & Vieira, 2008). Especialmente nas culturas 
ocidentais, o papel do corpo e do peso revestem-se de enorme importância - a imagem 
corporal associada ao excesso de peso assume-se como pouco atrativa, despoletando a 
emergência de estereótipos negativos relacionados com a preguiça, a falta de controlo, a 
pouca inteligência ou ainda, a falta de cuidados higiénicos (Schwartz, Vartanian, Nosek, & 
Brownell, 2006).  
Sabe-se atualmente, que a obesidade é definida pelo resultado da acumulação de 
gordura no tecido adiposo do excesso calórico ingerido, não compensado pela energia 
despendida (WHO, 2000). Desta acumulação de gordura no tecido adiposo poderão emergir 
questões associadas à morbilidade e mortalidade, que conduzem à redução significativa da 
qualidade de vida dos doentes obesos, de forma prolongada no tempo (e.g., Bellanger & 
Bray, 2005; Flegal, Kit, Orpana, & Grauband, 2013; Zheng, Tumin, & Qian, 2013). São as 
condições médicas e a durabilidade das mesmas resultam da definição de obesidade 
enquanto doença crónica (WHO, 2000).  
No que respeita às causas atribuídas para o surgimento desta doença, os estudos 
realizados apontam para uma multicausalidade, onde os fatores ambientais e 
comportamentais, como a abundância de alimentos hipercalóricos, associados a um estilo de 
vida sedentário, e a promoção do ambiente obesogénico, proveniente da concentração 
urbana e da existência de novos meios de produção (e.g., Booh, Pinkston, & Poston, 2005; 
Mitchell, Mattocks, Ness, Leary, Pate, Dowda, et al., 2009) bem como os fatores genéticos 
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que se relacionam a uma vulnerabilidade nos genes (e.g., Speakman, 2008; Yang, Deignan, 
Qi, Zhu, Qian, Zhong, et al., 2009), ou ainda fatores de ordem psicológica (e.g., Collins & 
Bentz, 2009; Jebb, 2004; Stice, Presnell, Shaw, & Rohde, 2005) poderão contribuir para o 
surgimento da obesidade. A par destes, e ainda no plano ambiental, há investigadores que 
nomeiam a rede social como parte de um papel fundamental na contribuição para a 
obesidade, afirmando que as dinâmicas na família, nas amizades e nos convívios 
influenciam toda a ingestão alimentar (e.g., Christakis & Fowler, 2007). Simplificando, para 
a obesidade contribuem fatores biológicos, comportamentais, sociais, ambientais e até 
psicológicos. 
No que diz respeito à avaliação desta doença crónica, não existem métodos 
estandardizados ou assentes em níveis de referência largamente aceites para a avaliação da 
massa gorda. No entanto, estão generalizadas as seguintes medidas: (a) medidas 
antropométricas, como o peso e a altura, o perímetro ou o diâmetro abdmoninal, da anca, 
dos membros, entre outros ou ainda as pregas cutâneas; (b) as medidas de condutância, 
como a bioimpedância elétrica; (c) as medidas de diluição isotópica ou química, como o 
potássio marcado; (d) ou ainda, através da imagética, como a ressonância magnética ou a 
absorciometria bifotónica (Carmo et al., 2008; Seidell, Kahn, Williamson, Lissner, & 
Valdez, 2001). Uma vez que estes métodos são, na sua maioria complexos e dispendiosos, a 
utilização de medidas indiretas, como as medidas antropométricas, justificam-se na prática 
clínica, uma vez que apresentam associações demonstradas com indicadores de saúde, são 
de fácil avaliação, e habitualmente usadas em prática clínica (Carmo et al., 2008; Seidell, 
Kahn, Williamson, Lissner, & Valdez, 2001). Neste sentido, a avaliação da massa gorda tem 
sido feita sobretudo pela relação do peso com a altura, através do uso da fórmula criada pelo 
antropólogo Quetelet ou IMC (Garrow, 1995 cit. in Carmo et al, 2008) – os estudos 
correlacionais entre o IMC e massa gorda apontavam para correlações muito significativas 
com coeficientes de 0,955 para as mulheres e 0,943 para os homens (Garrow, 1995 cit. in 
Carmo et al., 2008). Larsson, Henning, Lindroos, Naslund, Sjöström, e Sjöström (2006) 
reforçam a validade do IMC, ao demonstrarem que é um bom indicador da percentagem de 
gordura corporal, ainda que com uma relação não linear. Não obstante, é fulcral referir que, 
a classificação dos indivíduos recorrendo ao IMC, como indicador de percentagem de 
gordura corporal, encontra-se sujeita a vieses, uma vez que as distintas partes corporal 
apresentam uma contribuem para o peso. Mais especificamente, uma maior percentagem de 
massa muscular, não representam uma massa gorda superior, no entanto, conduzem a uma 
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classificação de IMC mais elevado; ainda, muitas vezes é utilizado o índice me nassa 
corporal autorelatado, que, muito embora alguns autores refiram a validade do mesmo (e.g., 
Fonseca, Faerstein, Chor, & Lopes, 2004; Santos, Carmo, Camolas, & Vieira, 2009; Sutin, 
2013), há evidências de vieses (Basterra-Gortari, Bas-Rastrollo, Forga, Martínez, & 
Martínez-Gonzalez, 2007; Chau, Chau, Mayet, Baumann, Legleye, & Falissard, 2013; 
Clemente, Moreira, Oliveira, & Vaz de Almeida, 2004; Wada, Tamakoshi, Tsunekawa, 
Otsuka, Zhang, Murata, et al., 2005; WHO, 1995). 
No sentido de identificar pessoas em risco, e possibilitar-se a criação de um sistema 
de comparação entre grupos, foi necessário estabelecer uma classificação mundial em 
termos de peso (Carmo et al., 2008). Nesta perspetiva, a classificação permite identificar 
individualmente os que estão em risco e avaliar seguimentos clínicos; avaliar determinadas 
populações ou países, de forma a compará-los; e ainda considerar a necessidade de 
intervenção ao nível público. Com a definição de excesso de peso, onde se incluem a pré-
obesidade e a obesidade, pretende-se prever os riscos para a saúde e possibilitar a 
comparação entre as populações (Carmo et al., 2008). O IMC traduz-se pela relação entre o 
peso e o quadrado da altura. Mais especificamente, segundo a classificação segundo a OMS, 
indivíduos com baixo peso apresentam um IMC inferior a 18,5 km/m2 e um baixo risco de 
comorbilidades na saúde; um indivíduo normoponderal apresenta um IMC entre os 18,5 e os 
24,9 kg/m
2
 e um risco médio para comorbilidades; um indivíduo com um IMC igual ou 
superior a 25 kg/m
2 
apresenta excesso de peso – dentro da categoria do excesso de peso 
fazem-se duas distinções: pré-obesidade que representa um IMC entre 25 e 29,9 kg/m
2
 onde 
o risco de comorbilidade é aumentado e a obesidade que representa um IMC igual ou 
superior a 30 kg/m
2
. Dentro dos critérios para obesidade, ainda se pode distinguir obesidade 
grau I com um IMC entre 30 e 34,9 kg/m
2
 e com um risco moderado para comorbilidade; 
obesidade grau II, com um IMC entre 35 e 39,9 kg/m
2
, com graves riscos de comorbilidade 
e obesidade grau III com um índice igual ou superior a 40, com graves riscos para 
comorbilidades (WHO, 2000) (Apêndice I). De notar que, poderão coexistir riscos de 
morbilidade e mortalidade distintos para estas classificações, bem como variações de acordo 
com a etnia, sexo, idade e morfologia corporal, variáveis importantes para a obesidade, tal 
como o nível educacional (Carmo et al., 2008; Devaux, Sassi, Church, Cecchini, & 
Bongovoni, 2011). 
Ainda é possível classificar a obesidade de acordo com a fenotípia: o tipo I refere-
se ao excesso de massa corporal ou percentagem de gordura; o tipo II refere-se um tipo de 
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excesso de gordura localizada no tronco-abdominal, designada de androide; o tipo III que 
representa o excesso de gordura abdomino-visceral, e o tipo IV que refere-se ao excesso de 
gordura localizado no glúteo-femoral, designada de ginóide (Wallace, 1997). 
 
Quadro 2 
Classificação do Peso e do Risco de Comorbilidade segundo a OMS 
 
Classificação IMC (kg/m
2
) Risco de comorbilidade 
Baixo Peso <18,5 
Baixo 
(mas risco acrescido de outros problemas 
clínicos) 
Normal 18,5-24,9 Médio 
Excesso de Peso ≥25,0  
Pré-Obesidade 25,0-29,9 Aumentado 
Obesidade Grau I 30,0-34,9 Moderado 
Obesidade Grau II 35,0-39,9 Grave 
Obesidade Grau III ≥40 Muito Grave 
 
1.2. Prevalência da Obesidade 
Os estudos de prevalência têm procurado identificar o número total de indivíduos 
com pré-obesidade ou obesidade numa determinada população, ajudando a compreender o 
estado atual da doença e a eficácia das estratégias utilizadas. A OMS estima que pelo menos 
2,8 milhões de pessoas morram no mundo inteiro, todos os anos como resultado do excesso 
de peso, e 2,3% de potencial para viver e anos de vida seja provocado pela condição do 
excesso de peso (WHO, 2014). O Observatório Global de Saúde, parte integrante da OMS 
refere que em 2008, 35% dos adultos acima dos 20 anos de idade apresentavam critérios 
para pré-obesidade, e que essa percentagem quase duplicou entre 180 e 2008. Mais ainda, 
estima-se que 10% de homens e 14% de mulheres sejam obesas, isto significa, grosso modo, 
205 milhões de homens e 297 milhões de mulheres acima dos 20 anos de idade. Estes 
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resultados apontam para um total de meio bilião de adultos no mundo inteiro com excesso 
de peso (WHO, 2014). 
A título de exemplo, Flegal, Carroll, Kit, e Ogden (2012) realizaram um estudo 
longitudinal acerca da prevalência de obesidade em adultos americanos, e verificaram que 
35,7% de prevalência de obesidade em adultos entre 1999-2010. Mais ainda, a prevalência 
combinada de pré-obesidade e obesidade era de 68,8%. 
O aumento da obesidade e de doenças relacionadas com a doença continua a 
crescer, em ambos os géneros, em todas as idades, raças, e níveis educacionais, como 
justifica o estudo de Mokdad, Ford, Bowman, Dietz, Vinicor, Bales, e colegas (2003). 
Os estudos à escala global são escassos, no entanto, a OMS conduziu o MONICA, 
que decorreu entre 1983 e 1986 e foi das primeiras tentativas de recolha no mesmo período 
de tempo para populações entre os 35 e os 64 anos, de ambos os sexos. Cerca de 48 países 
participaram, sendo os principais resultados mínimos de prevalência para um IMC superior 
a 30, tanto para o sexo masculino como para o sexo feminino localizados na China (5% e 
10% respetivamente); os valores máximos para os homens localizavam-se em Malta (30%) 
e para as mulheres na antiga URSS (45%) (Carmo et al., 2008). Consoante com este 
resultado, na Europa, os principais resultados mostram países como as antigas populações 
da URSS como a Albania, Bulgária, Macedónia, Hungria, Eslováquia, República Chica, 
Roménia e Rússia, bem como a par destes a Alemanha, a Escócia, Reino Unido e Finlândia 
com valores mais elevados de prevalência (Berghofer, Pischon, Reinhold, Apovian, Sharma, 
& Willich, 2008). Com níveis de prevalência baixos médios encontram-se os países como a 
França, a Itália, a Holanda, a Suíça e a Suécia. Com níveis de prevalência médios 
encontram-se países como a Áustria, a Bélgica, a Dinamarca, a Estónia, a Croácia, a Irlanda, 
a Lituânia, o Luxemburgo e Portugal (Berghofer et al., 2008). 
Em Portugal tem havido diferentes tentativas na caracterização da prevalência da 
obesidade, especialmente a nível regional, contudo não representativos da população 
portuguesa. A nível nacional, os estudos iniciaram-se pela realização de inquéritos 
referentes aos anos 1995-1996 e 1998-1999 (Vidal & Dias, 2005). Os dados obtidos em 
ambos os Inquéritos Nacionais de Saúde tiveram em conta medidas autorelatadas de peso e 
altura.  
No que concerne ao Inquérito Nacional de 1995-1996, num universo amostral de 
38238 indivíduos (sendo que 17 989 são homens e 20 249 são mulheres), 39,9% dos 
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homens encontravam-se em pré-obesidade e 10,3% eram obesos; no que diz respeito às 
mulheres 32,2% tinham pré-obesidade, sendo que 12,7% eram obesas (Vidal & Dias, 2005) 
Relativamente ao Inquérito Nacional do período de 1998-1999, que constou com 
17 923 homens e 20 302 mulheres, 32,2% dos homens encontravam-se em pré-obesidade e 
12,7% eram obesos, sendo que da totalidade das mulheres cerca de 31,0% tinham pré-
obesidade e 16,0% eram obesas (Vidal & Dias, 2005) 
As primeiras tentativas de investigação sobre a prevalência usando medição direta, 
foram preconizadas por Carmo, Carreira, Almeida, Gomes, Almeida Ruas, e colegas (2000) 
referentes ao período de 1995-1998. Neste estudo, no universo amostral, participavam 4 328 
indivíduos distribuídos entre os 18 e os 65 anos, de sexo, idade, e localização distribuídos 
proporcionalmente de acordo com os Census. Os resultados referentes à obesidade 
mostravam que, da totalidade de mulheres, 15,4% eram obesas, e 12,9% dos homens são 
obesos – da totalidade da amostra, 14,4% apresentavam obesidade. 
Outro estudo realizado em Portugal a nível nacional, e referente ao período entre 
2003-2005, em que participaram cerca de 8116 indivíduos (3 796 eram do sexo masculino e 
4 320 eram do sexo feminino), 15,0% dos homens eram obesos e 13,4% das mulheres eram 
obesas, sendo que da totalidade amostral 14,2% tinham obesidade. Nas divisões por faixas 
etárias o estudo demonstrou que do 18-19 anos 4,8% da amostra era obesa, dos 20-29 anos 
6,4%, dos 30-39 anos 12,1%, dos 40-49 anos 16%, dos 50-59 anos 20,7% e dos 60-69 anos 
17% eram obesos (Carmo, Santos, Camolas, Vieira, Carreira, Medina et al., 2008). 
Mais recentemente, Sardinha, Santos, Silva, Coelho-e-Silva, Raimundo, Moreira, e 
colegas, (2012) verificaram numa amostra representativa de portugueses em idade adulta 
que, para os homens, a prevalência em adultos entre os 18 e os 64 anos era de 46,7% para a 
pré-obesidade e 4,4% para a obesidade; nos homens com idades iguais ou superiores a 65 
anos, a prevalência para a pré-obesidade era de 53,6% e para a obesidade era de 16,8%. No 
que diz respeito às mulheres entre os 18 e os 64 anos, a prevalência de pré-obesidade era de 
38,1% e 19,8% para a obesidade; nas mulheres com idades superiores a 65 anos, a 
prevalência de pré-obesidade era de 52,9% e de 21,8% para a obesidade. Este estudo vem 
alertar para o facto de mais de dois terços da população portuguesa apresentaram excesso de 
peso, e para a necessidade de desenvolverem-se estratégias para prevenir esta doença e as 
complicações de saúde associadas. 
Estes dados permitem verificar um aumento de população obesa em Portugal, 
reforçando os dados obtidos pelas investigações internacionais. De facto, o alerta da OMS 
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parece ainda mais atual quando nos debruçamos sobre as estatísticas de prevalência de 
diferentes países. A par disso, estas tendências acarretam elevados custos para a saúde 
pública (Van Baal, Polder, de Wit, Hoogenveen, Feenstra, Boshuizen, et al., 2008). 
 
1.3. Consequências: saúde física e psicológica 
A obesidade tem-se multiplicado pela população mundial, e segundo Kopelman 
(2000), está a tornar-se no principal contribuidor para o desenvolvimento de outras doenças. 
Isto significa que, mais que uma doença, a obesidade constitui um fator de risco importante 
no aparecimento, desenvolvimento e agravamento de algumas doenças. 
No que respeita à saúde física, a hipótese de que a obesidade poderia estar 
associada a uma doença cardiovascular parecia, até à década de 60, uma ideia empírica, sem 
investigações consistentes que provassem a sua cientificidade (Carmo et al., 2008). No 
entanto, a relação da obesidade e outras doenças físicas têm sido alvo de interesse desde 
então, com resultados proeminentes. As investigações realizadas têm sugerido uma 
associação entre obesidade e algumas doenças médicas – mais especificamente, os estudos 
têm sugerido que a obesidade aumenta o risco de doenças cardiovasculares (e.g., Lavie, 
Milani, & Ventura, 2009; Sowers, 2003; Van Gaal, Mertens, & De Block, 2006), aumento o 
risco de desenvolvimento de diabetes mellitus tipo dois (e.g., Hajer, van Haeften, & 
Visseren, 2008; Nguyen, Nguyen, Lane & Wang, 2011), bem como da hipertensão arterial 
(e,g., Kotsis, Staubouli, Papakatsika, Rizos, & Parati, 2010; Narkiewickz, 2006)., muitas 
vezes relacionada com os acidentes vasculares cerebrais, alterações ao nível do colesterol e 
triglicerídeos no sangue, doença coronária, doenças respiratórias, doenças cardíacas gota, 
artrite, apneia do sono e determinados tipos de cancro (Kopelman, 2000).  
Todas estas contribuições e relações contribuem para o risco de morbilidade e 
mortalidade nos obesos (e.g., Adams, Schatzkin, Harris, Kipnis, Mouw, Ballard-Bardash, et 
al., 2006; Bellanger & Bray, 2005; Formiguera & Cantón, 2004; Mond & Baune, 2009). 
A par das questões que relacionam a obesidade com as complicações médicas, é 
sabido que esta doença tem um impacto negativo na saúde mental (e.g., Barry, Pietrzack, 
Petry, 2008; Petry, Barry, Pietrzak, & Wagner, 2008; Talen & Mann, 2009), onde os 
indivíduos apresentam um perfil psicopatológico agravado (e.g., Fadiño, Moreira, Pressler, 
Gaya, Papelbaum, Coutinho, & Appolinario, 2010; Laliberte, 2007; Linde, Jeffery, Pronk, & 
Boyle, 2004; Scott, McGee, Well, & Brown, 2008). No entanto, a relação entre obesidade e 
as perturbações mentais permanece complexa. De acordo com Friedman e Brownell (2002), 
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se por um lado, a obesidade pode originar problemas psicopatológicos graves, por outro os 
indivíduos com perturbações mentais estão mais suscetíveis à obesidade. 
De acordo com a World Federation for Mental Health (2010), a relação entre 
obesidade e psicopatologia resulta de uma interação das complicações médicas que advêm 
da doença, como por exemplo as restrições de mobilidade que afetam o bem-estar mental 
(Nguyen, Ngyen, Lane, & Wang, 2011) – esta retroatividade pode potenciar as perturbações 
do humor como a depressão, as perturbações do comportamento alimentar, as distorções da 
autoimagem e uma baixa autoestima. Por outro lado, as investigações sobre os mecanismos, 
que poderão conduzir os adultos com diagnósticos de doença mental, à obesidade são 
reduzidas, no entanto tem havido um esforço na compreensão desta relação (e.g., 
Markowitz, Friedman, & Arent, 2008; Napolitano & Foster, 2008). 
Na perspetiva de Markowitz e colegas (2008) e Napolitano e Foster (2008), existe 
uma panóplia de fatores mediadores, como biológicos, comportamentais, psicológicos e 
sociais na relação entre obesidade e psicopatologia, mas parece aceitar-se uma relação 
bidirecional. Exemplificando, na obesidade como causa da psicopatologia a explicação pode 
ser a seguinte: o fator mediador comportamental, pode ser do exercício da dieta com 
episódios de ingestão; o fator mediador biológico, pode ser o aumento das taxas referentes à 
presença de uma doença crónica, que se podem caracterizar por dores corporais, pela 
diminuição da atividade física, ou pelo aumento as perturbações do sono, ou através da 
medicação para as dores há uma possibilidade de um aumento dos efeitos secundários e uma 
concentração anormal de hormonas; o fator mediador psicológico, pode representar-se então 
por uma perceção negativa acerca da saúde, diminuindo a autoestima e aumentando as 
preocupações acerca da imagem corporal; o fator social, poderá representar-se pelo estigma 
face ao peso. No caso inverso, em que a psicopatologia poderá ser a causa da obesidade, a 
explicação mediadora pode ser a seguinte: o fator mediador comportamental, pode ser a 
adoção de um estilo de vida pouco saudável, utilizando a comida como uma estratégia de 
coping; o fator mediador biológico, poderá ser os efeitos medicamentosos para a 
psicopatologia; o fator mediador psicológico serão as expectativas reduzidas face à perda de 
peso; o fator mediador social representa-se pela redução do suporte social. Não obstante, 
importa referir que nesta associação, outros fatores moderadores também devem ser tidos 
em conta como o género, o grau de obesidade, o estatuto socioeconómico, entre outros. De 
um modo geral, a compreensão dos mecanismos que explicam a associação entre obesidade 
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e psicopatologia deve ter em conta os fatores moderadores e mediadores que poderão 
influenciar esta relação (Markowitz, et al., 2008; Napolitano et al., 2008) 
Do perfil psicopatológico no obeso são conhecidas as relações entre as perturbações 
do humor, como a depressão ou ainda as perturbações da ansiedade (e.g., Almeida, Calver, 
Hankey, & Flicker, 2009; Barry et al., 2008; Dong, Sanchez, & Price, 2004; Faith, 
Calamaro, Dolan, & Pietrobelli, 2004; Faith, Matz, & Jorge, 2002; Heo, Pietrobelli, 
Fontaine, Sirey, & Faith, 2006; Pan, Sun, Czernichow, Kivimaki, Okereke, Lucas et al., 
2012; Strine, Mokdad, Dube, Balluz, Gonzales, Berry et al., 2008).  
A título de exemplo, Luppino, deWit, Bouvy, Stijnen, Cuijpers, Penninx, e colegas 
(2010), num estudo longitudinal, de revisão teórica sistemática, verificaram uma associação 
bidirecional entre obesidade e esta perturbação do humor. Os autores concluíram que os 
indivíduos obesos tinham 55% de risco incrementado de desenvolverem uma depressão ao 
longo do tempo, enquanto indivíduos deprimidos tinham 58% de risco incrementado de se 
tornarem obesos. Isto significa que, a depressão encontra-se associada à obesidade, como 
causa ou consequência da mesma. Podemos considerar que a depressão surge na obesidade 
por um conjunto de fatores internos e externos ao sujeito, que o predispõem à instalação de 
um quadro depressivo – a discriminação social, a insatisfação corporal, entre outros, são 
fatores preponderantes na condução do obeso a um desinvestimento em si e nos outros 
(Barry et al., 2008). De acordo com a APA (2002), a manifestação mais visível da depressão 
consiste num sentimento de tristeza e desânimo, na apatia, na perda de interesse, na 
culpabilidade, na lentificação do pensamento, ou mesmo na dificuldade de concentração. As 
manifestações somáticas desta perturbação correspondem à alteração do sono, com insónia 
ou hipersónia, alteração do apetite, dores diversas como cefaleias, perturbações 
gastrointestinais, entre outras. 
 Outro estudo de revisão sistemática e meta-análise, encontrou uma fraca mas 
positiva associação entre obesidade e as perturbações da ansiedade (Gariepy, Nitka, & 
Schmitz, 2010). Tal como a depressão, a ansiedade pode surgir num contexto mais reativo 
ou como traço de personalidade. Decorrente do primeiro, a ansiedade emerge de uma 
situação que produz elevados níveis de stresse, como por exemplo, o tempo que antecede a 
uma cirurgia, ou períodos de avaliação, ou a realização de tarefas difíceis. Como traço de 
personalidade, a ansiedade é mais independente dos fatores externos, sendo que as 
manifestações ansiogénicas encontram-se interior ao sujeito e afetam a forma como este 
perceciona os estímulos à sua volta. Na obesidade, a ansiedade pode provocar o abuso 
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alimentar como forma de contenção ou supressão da mesma – se o alimento é sentido pelo 
sujeito como tranquilizador e securizante, pode ocorrer uma conjugação de fatores que 
levará a uma sobrealimentação contínua, e consequentemente, a um excesso de peso, que se 
pode tornar prejudicial (Gariepy, Nitka & Schmitz, 2010). 
A par disto, a literatura tem procurado compreender a relação entre a obesidade as 
perturbações do comportamento alimentar. Os estudos sugerem uma prevalência superior da 
perturbação da ingestão compulsiva em populações obesas e referem diferenças 
significativas entre indivíduos obesos com ingestão compulsiva e sem ingestão compulsiva 
(e.g., De Zwaan, 2001; Specker, de Zwaan, Raymond, & Mitchell, 1994; Wadden, Foster, 
Letizia, & Wilk, 1993; Yanovski, 2002). Fairburn (1995) sugeriu que os obesos com 
ingestão compulsiva apresentam maior dificuldade na perda de peso. Mais ainda, revelam 
uma tendência para abandonar os programas de redução de peso prematuramente e para 
voltarem a ganhar o peso que perderam durante o tratamento, quando comparados com 
indivíduos obesos sem ingestão compulsiva (Yanovski, 2002; Waller, 2002). A bulimia 
nervosa é uma perturbação do comportamento alimentar que pode surgir no contexto da 
obesidade. Muito embora a relação entre bulimia e obesidade seja complexa, a literatura 
sugere uma relação positiva entre estas variáveis (e.g., Fairburn, Welch, Doll, Davis, & 
O’Connor, 1997; Neumark-Sztainer, Wall, Guo, Story, Haines, & Eisenberg, 2006; Simon, 
Von Korff, Saunders, Miglioretti, Crane, van Belle, et al., 2006). A título de exemplo, 
Fairburn e colegas (1997), num estudo acerca dos fatores de risco no desenvolvimento de 
bulimia nervosa, demonstraram que as crianças que eram obesas tinham três vezes mais 
probabilidade de desenvolverem bulimia do que crianças normoponderais. 
A imagem corporal é uma variável importante nesta análise na obesidade (e.g., 
Friedman, Reichman, Costanzo, & Musante, 2002; Wardle & Cooke, 2005). Ao considerar 
a relação entre peso corporal e as características físicas que a ele se associam, as 
investigações evidenciam a estigmatização do indivíduo obeso (Falkner, Frenxh, Jeffrey, 
Neumark-Sztainer, Sherwood, & Morton, 1999; Pulh & Brownell, 2011; Roehling, 
Roehling, & Pichler, 2004; Wang, Brownell, & Wadden, 2004). De facto, indivíduos que 
têm uma perceção negativa acerca da imagem corporal veem os seus corpos como grotescos 
e repugnantes, acreditando que o outro o perceciona com grande hostilidade e desprezo 
(Krentz, 2006). Uma perceção negativa da imagem corporal parece ocorrer com mais 
frequência em mulheres adolescentes e jovens adultas nos estatutos socioeconómicos médio 
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e médio-alto, onde a obesidade é menos prevalente, no entanto o estigma mais pesado 
(Krentz, 2006). 
Na obesidade existe uma correlação entre desequilíbrio na imagem corporal e o 
número de anos em que o indivíduo é obeso, isto é, os obesos de longa data, cuja obesidade 
advém desde a infância, parecem apresentar uma maior distorção da imagem corporal do 
que os adultos recentemente obesos – a explicação pode residir no facto desses indivíduos 
obesos de longa data não terem noção real das dimensões corporais e do peso, nas suas 
inúmeras flutuações, ou no caso dos recentemente obesos, pela eternização de uma imagem 
corporal que tiveram e que já não têm (Thompson, 2003) A par disto, na sociedade 
contemporânea é possível observar a discriminação e as atitudes negativas face ao excesso 
de peso e à obesidade. A assunção na cultura ocidental de um corpo ideal ditado pelos 
cânones físicos de saúde e bem-estar ao nível estético, conceituado pelo magreza é sentido 
pelo indivíduo obeso como uma pressão social intensa, podendo desencadear 
comportamentos de controlo do peso e da forma que, quanto mais desadaptativos, mais 
próximos estarão das perturbações do comportamento alimentar, ou psicopatologias mais 
reativas como a depressão ou a ansiedade. De fato, é possível compreender a dificuldade no 
universo ocidental de corresponder as expetativas e pressões do mundo social e dos meios 
de comunicação, desencadeando sentimentos de frustração e de baixa autoestima, muito 
característicos nestes pacientes – este novelo poderá comprometer o indivíduo obeso nos 
vários papéis da sua vida, quer ao nível social, profissional, conjugal, e sexual, entre outros 
(Krentz, 2006). 
Ainda é possível falar em associações com perturbações da personalidade (e.g., 
Sunsone, Widerman, & Sansone, 2000; Sutin, Ferrucci, Zonderman, & Terracciano, 2011) 
A par destas relações importa referir que, os indivíduos que se encontram em 
tratamento para a obesidade podem apresentam uma perceção mais severa da doença, 
especialmente se forem candidatos a cirurgia bariátrica (e.g., Sarwer, Wadden, & 
Fabricatore, 2005; Soares & Silva, 2011). 
 
1.4. Ingestão alimentar e prazer 
A ingestão alimentar excessiva é um dos principais determinantes para a obesidade, 
promovida, essencialmente, pela acessibilidade a elementos de elevada palatabilidade e com 
elevada densidade energética, a baixo custo, tornando o ambiente cada vez mais 
obesogénico (Hill & Peters, 1998; Moreira, 2005; Nestle & Jacobson, 2000). 
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A par dos fatores sociais e ambientais, o comportamento alimentar é explicado por 
mecanismos biológicos internos (Coll, Farooqi, & O’Rahilly, 2007; Morton, Cummings, 
Baskin, Barsh, & Schwartz, 2006) – mais especificamente, a regulação da ingestão 
alimentar é regulada por dois mecanismos: mecanismos homeostáticos, importantes na 
sobrevivência humana, uma vez que incluem reguladores hormonais de fome, saciedade, e 
níveis de adiposidade, que atuam no hipotálamo e no tronco cerebral, responsáveis pela 
regulação do apetite, de forma a manter o balanço energético adequado (Ribeiro & Santos, 
2013); e mecanismos hedónicos. Importa referir que, o sistema de recompensa cerebral 
desempenha um papel fulcral na ingestão alimentar (Kenny, 2011) 
Os estudos que se debruçam sobre a anatomia do prazer, têm revelado a existência 
de centros cerebrais, que se localizam na região mais central do sistema nervoso, como o 
sistema límbico, e que trabalham em rede de forma a ativar neurotransmissores responsáveis 
pelos estados de prazer - este circuito é denominado de circuito hedónico (Berridge, 2007; 
Smith & Berridge, 2007; Kringelbach, 2009). 
A ingestão de alimentos ricos em nutrientes recompensadores como o açúcar, a 
gordura, o sal, produzem modificações no funcionamento do sistema nervoso central, em 
especial o sistema límbico, na gestão hormonal do sistema gastrointestinal, mas, 
especialmente, modificam o código genético, pelo aumento de peso resultante da ingestão 
desses alimentos com elevado paladar. Mais especificamente, esta ingestão frequente tem a 
capacidade para modificar a expressão genética e rearranjar os circuitos nervosos de prazer 
e recompensa (Ferretti, Fornari, Pednazzi, Pellegrini, & Zoli, 2011; Sprangler, Wittkowski, 
Goddard, Avena, Hoebel, & Leibowitz, 2004). 
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Capítulo 3. Obesidade, Bem-Estar e 
Florescimento 
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3.1. Obesidade, Bem-Estar Subjetivo e Florescimento: Que Relação?  
De acordo com a literatura supracitada, a saúde, quer física, quer mental, é tido 
como uma variável importante, tanto no bem-estar subjetivo como no bem-estar psicológico 
e, fundamentalmente, no florescimento. Os estudos têm demonstrado que a obesidade está 
associada a vários problemas de saúde (e.g., Kopelman, 2000; Van Gaal et al, 2006; Hajer et 
al., 2008) e a um aumento da mortalidade (e.g., Adams, et al., 2006); bem como, a várias 
problemas na saúde mental (e.g., Barry et al., 2008; Talen & Mann, 2009). Neste sentido, o 
presente capítulo ambiciona esclarecer a relação existente entre as variáveis obesidade, 
bem-estar e florescimento. 
Os estudos psicológicos que relacionam a obesidade, o bem-estar subjetivo e o 
florescimento são escassos, no entanto, a relação do peso com a qualidade de vida tem sido 
alvo de interesse pela comunidade científica e, desta forma, extensivamente estudada (e.g., 
Han, Tijhuis, Lean, & Seidell, 1998; Hassan, Joshi, Madhavan, & Amonkar, 2003; 
Wiczinki, Döring, John, & Legenrke, 2009). A título de exemplo, e na tentativa de 
validação de uma medida de impacto do peso na qualidade de vida, Kolotkin, Head, 
Hamilton, e Tse (1995) verificaram que as consequências da qualidade de vida estavam 
associadas diretamente ao aumento de peso, num conjunto de dimensões, tais como: a 
saúde, as relações sociais e interpessoais, o emprego, as atividades diárias, a mobilidade, a 
autoestima, a vida sexual, e o conforto com a comida. Os resultados revelaram, mesmo com 
o IMC controlado, um padrão de resposta significativamente diferente em função do género. 
Mais especificamente, o género masculino apresentou uma relação positiva entre o aumento 
do peso corporal e o impacto na qualidade de vida para todas estas dimensões supracitadas, 
à exceção do emprego e do conforto com a comida. Já para o género feminino, foi 
verificada uma relação positiva entre o aumento do peso corporal e o impacto na qualidade 
de vida para todas as dimensões, com maior gravidade nas dimensões da autoestima e vida 
sexual. A reforçar esta ideia está o estudo de Han, Tijhuis, Lean, e Seidell (1998), que 
procuraram medir a qualidade de vida em sujeitos com excesso de peso e sujeitos com 
gordura localizada no abdómen - os resultados demonstraram que os indivíduos que 
apresentavam uma maior circunferência do abdómen e um maior IMC demonstraram uma 
menor qualidade de vida, bem como dificuldade em lidar com as tarefas diárias. 
No largo espectro dos estudos da qualidade de vida, a qualidade de vida 
relacionada com a saúde tem vindo suscitar interesse na comunidade científica, no estudo 
das doenças crónicas (Santos & Pereira, 2008), uma vez que avalia as dimensões físicas, 
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psicológicas e sociais da saúde, influenciadas pelas experiências, crenças, expectativas, e 
pelas perceções individuais (Crosby, Kolotkin, & Williams, 2003). Importa referir que, os 
estudos que relacionam a qualidade de vida relacionada com a saúde e a obesidade são 
fundamentais, visto incluírem uma vertente psicológica e social subjetiva, componente 
fundamental no bem-estar subjetivo. Dentro desta ótica, Kolotkin, Crosby, e Williams 
(2002), verificaram que, na categoria da obesidade, a qualidade de vida relacionada com a 
saúde e específica para a obesidade apresentava maior comprometimento nos indivíduos 
com maior de massa corporal, caucasianos e do género feminino. 
Já Hassan, Joshi, Madhavan, e Amonkar (2003) avaliaram a relação entre o IMC e 
a qualidade de vida relacionada com a saúde numa amostra dos Estados Unidos. Os 
resultados do estudo demonstraram que, para os valores globais, a qualidade com a vida 
relacionada com a saúde diminuía à medida que o IMC aumentava. Além disso, verificaram 
que os indivíduos com um elevado IMC, apresentavam médias de qualidade de vida 
relacionada com a saúde menores, comparativamente aos restantes grupos de IMC. O 
mesmo estudo demonstrou que os indivíduos com maior grau de obesidade apresentavam 
uma maior probabilidade de experienciar uma saúde física e mental deficitária. 
Num estudo similar, Jia e Lubetkin (2005) verificaram que a qualidade de vida 
relacionada com a saúde diminuía com o aumento da obesidade. Mais especificamente, e 
comparando os indivíduos normoponderais, os indivíduos na categoria de obesidade severa 
apresentavam pontuações significativamente mais baixas para todas as escalas utilizadas 
para medir a qualidade de vida relacionada com a saúde. Foi igualmente verificado que, os 
indivíduos que se situavam nas categorias de obesidade moderada ou na categoria de pré-
obesidade apresentavam pontuações significativamente mais baixas para algumas escalas 
usadas na medição da qualidade de vida relacionada com a saúde. Contudo, a relação 
negativa entre qualidade de vida relacionada com a saúde e obesidade não foi confirmada no 
estudo de Wiczinki e colegas (2009). Apenas foi confirmada a relação entre obesidade e 
qualidade física relacionada com a saúde nos homens. O suporte social foi tido em conta 
nesta relação como variável moderadora, sugerindo que, os indivíduos obesos que possuem 
um bom suporte social, apresentam valores mais elevados de qualidade de vida.  
Em Portugal, os estudos acerca da obesidade também têm sido explorados na 
vertente da qualidade de vida (e.g., Paez da Silva, Jorge, Domingues, Lacerda Nobre, 
Chambel, & Jácome de Castro, 2006; Soares & Silva, 2011). Contudo, são quase 
inexistentes os estudos que relacionem obesidade, bem-estar subjetivo e florescimento. 
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Muito recentemente, um estudo português procurou explorar alguns conceitos associados ao 
bem-estar subjetivo e ao florescimento na população obesa. Vilhena, Pais-Ribeiro, Silva, 
Cardoso, e Mendonça (2014) efetuaram um estudo do impacto do otimismo disposicional, 
do afeto positivo e negativo, do estigma, e do suporte social na qualidade de vida na 
obesidade. Mais especificamente, os investigadores utilizaram, além das variáveis 
sociodemográficas, variáveis clínicas de perceção da severidade da doença e o tempo de 
diagnóstico, bem como variáveis psicossociais como o otimismo disposicional, afeto 
positivo e negativo, estigma, suporte social e qualidade de vida. Através dos modelos de 
equação estrutural, os resultados deste estudo mostram que, controlando as variáveis 
sociodemográficas e clínicas, o afeto positivo, o afeto negativo e o estigma parecem fatores 
preditores importantes na qualidade de vida, quando analisadas simultaneamente. A 
complexidade das relações quando analisadas em simultâneo sugerem que as variáveis 
contribuem com pesos diferentes para a qualidade de vida. No que concerne ao otimismo, 
Vilhena e colegas (2014) referem que, um indivíduo mais otimista, com níveis superiores de 
afeto positivo, uma baixa perceção de estigma e um bom suporte social contribuem para 
uma melhor qualidade de vida. No que se refere ao afeto, os investigadores verificaram que 
o afeto positivo é preditor significativo e tem um impacto positivo em todos os componentes 
de qualidade de vida. Mais especificamente “os indivíduos mais entusiastas e ativo têm um 
melhor bem-estar subjetivo e uma melhor saúde física e uma melhor saúde mental” (Vilhena 
et al., 2014, pp. 7) – mais ainda “o afeto negativo comporta-se como um preditor negativo 
da saúde física e mental”. Este último resultado é consonante com os estudos realizados por 
Pasco, Williams, Jack, Brennan, e Berk (2013) e Carr, Friedman, e Jaffe (2007), que, 
sumariamente, referem que os indivíduos obesos têm maior probabilidade de apresentaram 
níveis elevados de afeto negativo. A revisão do estudo acerca do afeto, positivo e negativo, 
é importante nesta análise, já que representa a componente emocional do bem-estar 
subjetivo. De acordo com esta perspetiva os constructos de felicidade e satisfação com a 
vida encontram-se positivamente correlacionados com o afeto positivo, como explica o 
estudo de Singh e Jha (2008). A par desta correlação, o estudo verificou ainda que o afeto 
negativo correlacionava-se negativamente com a felicidade e a satisfação com a vida. 
Com o intuito de compreender a relação entre a obesidade e o afeto positivo e 
negativo, Pasco e colegas (2013), um estudo com uma amostra de 273 mulheres e 
verificaram que os valores de afeto negativo aumentavam à medida que o nível de índice de 
massa muscular aumentava, no entanto, esta associação diminuía assim que as variáveis de 
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doença física eram controladas. Os investigadores não encontraram qualquer associação 
entre as diferentes categorias de IMC e as pontuações do afeto positivo. Além do mais, os 
resultados apontam para uma associação do afeto negativo com a obesidade, em que são 
observadas emoções como a raiva, o nojo, o medo e a vergonha. 
Na mesma linha de investigação, Carr e colegas (2007), numa amostra de adultos 
americanos, realizaram um estudo sobre como a saúde física debilitada, a intrusão do peso 
corporal no funcionamento diário, e as interações interpessoais angustiantes mediavam a 
relação entre o peso corporal e o humor. Os investigadores avaliaram: (a) o afeto positivo e 
negativo através da PANAS; (b) o peso corporal através do IMC, recodificado em cinco 
categorias, peso normal, excesso de peso, no qual se inclui pré-obesidade, obesidade grau I, 
obesidade grau II, obesidade grau III; (c) as condições de saúde (i.e., saúde física) foi 
medida através de duas dimensões; (d) a saúde física autorelatada e a quantidade de doenças 
crónicas associadas, (e) a intrusão do peso corporal, avaliada pela severidade da 
sintomatologia física e pelas limitações funcionais; (f) e as interações interpessoais 
angustiantes, medidas através da perceção do indivíduo de comportamentos discriminatórios 
perpetuados por estranhos ou conhecidos e pela perceção do indivíduo de comportamentos 
discriminatórios perpetuados por membros familiares, à exceção do cônjuge. Os resultados 
demonstraram que os obesos grau II e grau III apresentavam menos afeto positivo e mais 
afeto negativo, e que os valores do afeto negativo valores era significativamente superiores 
quando comparados com as restantes categorias de IMC, independentemente do género ou 
etnia. Os investigadores verificaram ainda que, os mecanismos psicossociais estudados 
tinham um impacto significativo na mediação entre peso corporal e humor, no sentido de o 
comprometimento funcional, a discriminação interpessoal, e a saúde física atuarem como 
supressores da relação entre peso corporal e humor.  
São poucos os estudos que incidem sobre a relação entre bem-estar subjetivo e 
obesidade não tem sido e já Böckerman, Johansson, Saarni, e Saarni (2013) alertaram para o 
reduzido corpo de literatura acerca desta relação. A literatura tem-se focado, 
essencialmente, no estudo da qualidade de vida, um fator com relevância na relação entre 
bem-estar subjetivo e obesidade, visto representar um sinónimo de satisfação com a vida, 
componente cognitiva do bem-estar subjetivo (Kahneman et al., 1999; Diener et al., 2003). 
Asthana, Ashtana e Bhatt (2010) verificaram que os indivíduos obesos 
apresentavam valores significativamente mais baixos quando comparados com os 
indivíduos não-obesos. Mais especificamente, os investigadores sugerem que os obesos 
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apresentavam menos sentimentos subjetivos de contentamento, felicidade, satisfação com a 
vida, baixa sensação de concretização.  
Linna, Kaprio, Raevuori, Sihvola, Keski-Rahkonen, e Rissanen (2013) realizaram 
um estudo correlacional com jovens adultos, utilizando uma amostra do FinnTweinn16 
(estudo de gémeos nascidos entre 1975-1979) entre o IMC e o bem-estar subjetivo, de forma 
a verificar uma relação não linear curvilínea em U entre estas, e se as perturbações 
alimentares tinham um efeito mediador que prejudica esta relação. Estes investigadores 
avaliaram a satisfação com a vida, a saúde em geral, e ainda a satisfação em domínios, como 
o lazer, o trabalho, as relações familiares e a satisfação com a vida sexual. Os resultados 
revelaram uma relação significativa em forma de U para o IMC e o bem-estar subjetivo para 
os homens. Os investigadores não encontraram uma associação destas variáveis para 
mulheres, muito embora tenham demonstrado que as médias de bem-estar subjetivo eram 
superiores em mulheres normoponderais, quando comparadas com mulheres obesas, no 
entanto, esta diferença não era estatisticamente significativa. Ademais, os resultados 
apontam para um papel mediador da presença de uma perturbação alimentar ao longo da 
vida entre o IMC e o bem-estar subjetivo nas mulheres, isto significa que, a presença de 
uma perturbação alimentar ao longo da vida agrava negativamente a relação entre bem-estar 
subjetivo e IMC. Outro resultado interessante mostra que o bem-estar subjetivo apresenta 
valores superiores na categoria de pré-obesidade, em ambos os géneros, quando a variável 
que diz respeito às perturbações do comportamento alimentar é controlada. 
Devido ao impacto da obesidade nos custos da saúde pública, a relação entre a 
obesidade e o bem-estar subjetivo suscitado interesse na área da economia, que, na 
generalidade, referem que o bem-estar subjetivo é afetado negativamente pela obesidade 
(e.g., Foster & Moore, 2012; Katsaiti, 2012). Por exemplo, um estudo sobre a relação entre 
a obesidade e a felicidade conduzido por Katsaiti (2012), utilizando dados de painéis de três 
países distintos (Alemanha, Reino Unido e Austrália), verificou que a obesidade tinha um 
impacto negativo na felicidade, nomeadamente, na satisfação com a vida, em todos os 
países. Isto significa que, os obesos apresentaram médias de satisfação com a vida 
inferiores, em todos os países, quando comparados com os restantes grupos de IMC. Os 
investigadores verificaram ainda uma relação inversa e negativa entre IMC e satisfação com 
a vida. Os resultados sugerem que algumas variáveis que parecem mediar esta relação, 
sustentando a ideia que a incapacidade funcional como a variável que tem um maior 
impacto na felicidade, ou seja, a presença de incapacidade funcional agravava a relação 
Ana Catarina Soares Paiva, O Peso e o Bem-Estar: Índice de Massa Corporal, Bem-Estar Subjetivo e 
Florescimento em Adultos 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Escola de Psicologia e Ciências da Vida 
94 
entre a obesidade e a felicidade. O estado civil mostrou mediar a relação entre obesidade e 
felicidade – mais especificamente, estar separado ou divorciado, comparativamente a estar 
casado, parece diminuir o bem-estar subjetivo. 
Dentro da mesma linha de investigação, Böckerman e colegas (2013) verificaram 
que a relação entre a obesidade e a felicidade era mediada pela capacidade funcional e o 
estado de saúde. Mais especificamente, os investigadores mediram esta relação utilizando 
diversas medidas de obesidade, nomeadamente, o IMC, a percentagem de gordura corporal 
e a massa corporal magra, a circunferência da cintura, e a proporção entre a cintura e a anca 
e entre a cintura e a altura. Os resultados reforçam a ideia que o IMC é uma medida eficaz 
para avaliar o impacto da obesidade na sua relação com o bem-estar subjetivo. De uma 
forma geral, a obesidade associou-se negativamente ao bem-estar subjetivo. Mais, os 
indivíduos obesos apresentaram um bem-estar subjetivo menor, independentemente do tipo 
de excesso de peso e de medida utilizada. No entanto, Böckerman e os colegas (2013), com 
uma amostra da população geral com idades iguais ou superiores a 30 anos, verificaram que 
quando controlando as variáveis de saúde e capacidade funcional, a associação negativa 
entre a obesidade e o bem-estar subjetivo era mínima, não se verificando este resultado para 
os homens. 
Na tentativa de compreender o bem-estar na sua globalidade emerge o conceito de 
florescimento, importante nesta relação, já que integra, além de aspetos hedónicos do sentir-
se bem, aspetos eudaimónicos relacionados com o funcionamento ótimo (Huppert, 2009a, b; 
Keyes, 2002; Ryff & Singer, 1998; Keyes et al., 2010). De acordo com a pesquisa realizada 
não foram encontrados estudos que relacionem diretamente obesidade e florescimento, no 
entanto, e pela relação próxima do funcionamento ótimo com o bem-estar psicológico e 
emocional, e até mesmo com a saúde mental, é pertinente focar os estudos recentes 
relacionam a obesidade com e estas variáveis, e ainda estudos que incluam variáveis 
diretamente relacionados com o florescimento (e.g. otimismo). A título de exemplo, Viner, 
Haines, Taylor, Head, Booy, e Stansfeld (2006) realizaram um estudo com uma amostra 
multiétnica de adolescentes, e verificaram que os adolescentes obesos apresentavam, 
significativamente, menos bem-estar emocional e cinco vezes maior probabilidade de sofrer 
de problemas psicológicos, comparativamente aos adolescentes com IMC inferior. No 
entanto, não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre os 
adolescentes com pré-obesidade ou abaixo do peso dos adolescentes normoponderais. Um 
estudo com adultos entre os 18 e os 64 anos de Doll, Petersen, e Stewart-Brown (2000) 
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pretendeu clarificar a relação entre a obesidade e a qualidade de vida relacionada com a 
saúde, através das relações entre bem-estar físico e emocional e a presença de outras 
doenças crónicas, permitiu verificar que, para a saúde física, o grupo dos participantes 
moderadamente obesos ou obesos mórbidos apresentava valores significativamente mais 
baixos comparativamente aos outros grupos. Além disso, foi verificado que indivíduos 
normoponderais reportaram maiores níveis de bem-estar físico. Para o bem-estar emocional, 
os investigadores constataram que, nas dimensões que avaliavam a saúde mental, as 
pontuações eram mais baixas nos obesos e nos indivíduos com baixo peso, no entanto, não 
se verificaram diferenças estatisticamente significativas entre estes dois grupos; para todas 
as dimensões, as pontuações mais elevadas de bem-estar emocional registaram-se no grupo 
do normponderal ou do excesso de peso – a este propósito, verificaram que os indivíduos 
com maior bem-estar emocional medido pelas dimensões de saúde mental do SF-36 eram os 
indivíduos normoponderais. Isto significa que, nos indivíduos normoponderais apresentam 
pontuações mais elevadas seguidos dos sujeitos com pré-obesidade, e, posteriormente dos 
sujeitos com baixo peso, moderadamente obesos e obesos mórbidos. Concluindo, e 
comparativamente a outras categorias, os indivíduos obesos apresentam menos no bem-estar 
emocional. Doll e os colegas (2000) propuseram também relacionar as pontuações de bem-
estar físico e emocional com o IMC e as doenças crónicas. Com esse objetivo, dividiram os 
participantes em quatro categorias fundamentais: (a) não obesos e sem doença crónica; (b) 
Apenas obesos; (c) Apenas doentes crónicos; (d) Obesos e com doenças crónicas, os 
investigadores concluíram que existiam diferenças estatisticamente significativas para todas 
as categorias, nas pontuações globais do SF-36, controlando as variáveis para a idade, 
género e frequência de utilização de serviços de saúde. Concluindo, os resultados deste 
estudo sugerem que a obesidade está associada a um decréscimo da saúde mental, 
especialmente se acompanhada por problemas crónicos. 
Um estudo similar conduzido por Corica, Corsonello, Apolone, Mannucci, 
Lucchetti, Bonfiglio, Melchionda, e colegas (2008) sobre a relação entre as variáveis da 
síndrome metabólico, o bem-estar emocional e a qualidade de vida relacionada com a saúde 
na obesidade sugeriu uma associação negativa entre o bem-estar psicológico e a obesidade, 
sendo o bem-estar psicológico o correlato mais importante na qualidade de vida relacionada 
com a saúde para a obesidade. Já Rippe, Price, Hess, Kline, DeMers, Damitz, Kredieh e 
colegas (1998) numa amostra constituída por mulheres com excesso de peso, avaliaram o 
impacto de um programa de redução de peso 12 semanas, através do aumento de atividade 
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física, de uma dieta hipocalórica e de um grupo de suporte, no bem-estar psicológico, na 
qualidade de vida e nas práticas saudáveis. Os resultados demonstraram que estas práticas 
são válidas para a redução de peso, e significativas no aumento do bem-estar psicológico e 
da qualidade de vida, reforçando a relação entre o bem-estar psicológico e da qualidade de 
vida com a obesidade. 
Um estudo recente realizado por Ogbeide, Neumann, Sandoval, e Rudebock (2010) 
visou compreender a relação entre o género, o peso corporal, bem-estar psicológico e 
satisfação com a vida. Com uma amostra de estudantes universitários, diferenças 
estatisticamente significativas foram encontradas para o bem-estar psicológico e a satisfação 
com a vida entre o grupo normoponderal e de pré-obesidade/obesidade – de notar que, os 
investigadores explicam a junção das categorias pré-obesidade e obesidade, uma vez que 
estes dois grupos não apresentaram diferenças estatisticamente significativas para o bem-
estar psicológico e para a satisfação com a vida, variáveis medidas neste estudo. Os mesmos 
investigadores realizaram ainda correlações para homens e mulheres, separadamente, e 
verificaram que, para os homens o aumento no IMC associava-se a baixos valores de 
satisfação com a vida e bem-estar psicológico, sugerindo que à medida que o IMC aumenta, 
a satisfação com a vida e o bem-estar psicológico diminuem; no entanto, e em contraste com 
o estudo de Carr e Friedman (2005) para as mulheres, o IMC não apresentou correlações 
nem para a satisfação com a vida, nem para o bem-estar psicológico. 
A este propósito, Carr e Friedman (2005), que se focaram num dos componentes do 
bem-estar psicológico, a autoaceitação, verificaram que os obesos II/III tinham níveis 
significativamente mais baixos de autoaceitação quando comparados com indivíduos 
normoponderais, e que esta relação era mediada pela discriminação autopercecionada. 
Verificaram ainda que o IMC se associava negativamente ao bem-estar psicológico, 
independentemente do género, idade e etnia.  
Ali e Lindström (2005) realizaram um estudo comparativo entre jovens mulheres 
com as categorias de baixo peso, peso normal e pré-obesidade/ obesidade, para as 
características sociais, psicossociais, comportamentais, psicológicas e de saúde. Os 
resultados encontrados reforçam a associação entre um menor suporte emocional e menor 
saúde global autorelatada para os indivíduos obesos. Mais especificamente, os indivíduos 
obesos tinham uma maior probabilidade de serem desempregados, terem comportamentos 
tabágicos, baixa escolaridade, baixa participação social, baixo suporte instrumental, baixa 
atividade física, e baixo locus de controlo interno. 
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Ogden e Clementi (2010) referem que a obesidade traz consequências para a saúde 
psicológica, especialmente pela questão do estigma e o sentir-se respeitado pelos outros. 
 Como referido anteriormente, vão ser explanados alguns estudos que se reportem a 
alguns conceitos associados ao florescimento. O otimismo é outra dimensão importante no 
bem-estar psicológico e no florescimento, e desta forma, iremos exemplificar alguns estudos 
que relacionem o otimismo com o IMC (Petersen & Chang, 2003) Exemplificando, Sutin 
(2013) encontrou uma associação entre otimismo e o IMC. Com resultados similares, 
Kelloniem, Ek, e Laitinen (2005) verificaram que os indivíduos que se situavam no quartil 
mais elevado para o otimismo comiam mais frequentemente vegetais e saladas, bagas, fruta, 
queijo light comparativamente aos indivíduos que se situavam no quartil mais baixo para o 
otimismo. Além disso, os resultados demonstraram a proporção de indivíduos com IMC 
igual ou superior a 30 kg/m2 era maior dentro dos pessimistas do que dos otimistas. 
Kelloniem e os colegas (2005) referem que “a falta de otimismo está associada com um 
conjunto de hábitos alimentares pouco saudáveis” (pp. 169). 
 Um dos poucos estudos, a nível nacional, conduzido por Vieira, Palmeira, Mata, 
Kolotkin, Silva, Sardinha, e Teixeira (2012), permitiu concluir que a qualidade de vida e o 
bem-estar psicológico variam em função do IMC. O impacto do peso no bem-estar 
psicológico é superior para mulheres com obesidade, quando comparadas com mulheres em 
pré-obesidade. 
Em suma, a análise do bem-estar subjetivo e do florescimento no IMC, apesar de 
escassa na literatura, tem revelado a importantes resultados que abrem caminho a uma nova 
forma de compreensão da problemática da obesidade, contribuindo com novos insights 
acerca dos aspetos cognitivos e emocionais que alimentam o bem-estar. Não obstante das 
diferentes metodologias utilizadas, das diferentes medidas e populações, clínicas e não 
clínicas, estes estudos suportam a ideia de que, apesar da heterogeneidade na obesidade, os 
resultados parecem apontar para um agravamento do bem-estar e do florescimento nesta 
população, que merecem ser investigados, permitindo modelos de prevenção e na 
intervenção mais eficazes. Esta possibilidade é suportada, por exemplo, por Palmeira, 
Branco, Martins, Minderico, Silva, Vieira, Barata, e colegas (2010).  
  
Ana Catarina Soares Paiva, O Peso e o Bem-Estar: Índice de Massa Corporal, Bem-Estar Subjetivo e 
Florescimento em Adultos 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Escola de Psicologia e Ciências da Vida 
98 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Capítulo 4. Estudo Empírico 
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4.1. Pertinência do estudo 
No senso comum, a representação da associação entre a alimentação e a felicidade 
não é novidade. É sabido que o nosso cérebro reage positivamente à ingestão alimentar, 
sendo que a ingestão alimentar tem um impacto significativo no sistema neuronal 
responsável pelas emoções, capaz de produzir modificações neuronais, hormonais e 
genéticas (Ferreti et al., 2011; Ribeiro & Santos, 2013; Smith & Berridge, 2007). Mas será a 
felicidade a mais saudável? Que relações se estabelecem entre o bem-estar e o peso? 
A obesidade, considerada a epidemia do século XXI, representa uma das 
problemáticas com mais custo para a saúde pública, e o seu estudo reveste-se de enorme 
importância pelas consequências físicas e psicológicas inerentes (Carmo et al., 2008; Van 
Baal et al., 2008). 
As noções de felicidade, bem-estar e florescimento têm vindo a ser amplamente 
estudadas nos últimos anos, constituindo uma nova perspetiva dentro da psicologia, 
especialmente na psicologia positiva (Boniwell, 2006; Hefferon & Boniwell, 2011). 
A relação entre obesidade, bem-estar subjetivo e florescimento tem sido 
negligenciada, tanto na literatura internacional, quer na nacional. Os estudos na área têm 
incidido nas componentes físicas e psicológicas num plano multidimensional, contudo, a 
escassez de estudos que compara os diferentes grupos de IMC na vertente mais positiva da 
psicologia, o bem-estar e o florescimento, acresce a necessidade de compreender estas 
variáveis na população em questão, em especial a população portuguesa. Este estudo é 
importante, na medida em que, permitir obter um melhor entendimento da relação entre a 
obesidade, o bem-estar subjetivo e o florescimento, permitindo identificar possíveis 
diferenças entre as várias categorias de IMC, e contribuir, desta forma para novas formas de 
prevenção e intervenção. 
 
4.2. Objetivos 
O presente estudo teve como principal objetivo analisar a relação entre a satisfação 
com a vida, componente cognitiva do bem-estar subjetivo, a experiência afetiva positiva e 
negativa, componente afetiva do bem-estar subjetivo, e o florescimento, em adultos obesos e 
compará-los com indivíduos normoponderais e com critérios para pré-obesidade, de acordo 
a tabela da OMS. Como objetivos específicos, o presente estudo pretendeu: (1) analisar as 
diferenças entre os indivíduos com obesidade e os indivíduos normoponderais e pré-
obesidade no que respeita à satisfação com a vida, experiência de afeto positivo e negativo e 
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florescimento; (2) analisar as relações entre o IMC, satisfação com a vida, experiência de 
afeto positivo e negativo e florescimento. 
 
4.3. Hipóteses de estudo 
De acordo com a literatura supracitada, e tendo em consideração o objetivo do 
estudo e os objetivos específicos foram formuladas as seguintes hipóteses: 
Hipótese 1. Os indivíduos com critérios para obesidade apresentam menos 
satisfação com a vida, experiência afetiva positiva, e florescimento e mais experiência 
afetiva negativa. 
Hipótese 2. Quanto maior o IMC, menor a satisfação com a vida e florescimento, e 
maior experiência afetiva negativa, sendo o IMC independente da experiência afetiva 
positiva. 
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5.1.  Participantes 
A amostra do presente estudo, recolhida sob a técnica de amostragem por 
conveniência, é constituída por 101 indivíduos adultos, sendo que 38,9% são do género 
masculino (n=39) e 61,4% do género feminino (n=62), com idades compreendidas entre os 
18 e os 65 anos (M=31,67; DP=11,285). 
De acordo com os objetivos definidos anteriormente, a amostra foi dividida, 
posteriormente em três grupos, de acordo com os critérios da OMS para o IMC: o grupo 
clínico, composto por 31 indivíduos que recorreram ao serviço de endocrinologia de um 
hospital em Lisboa, sendo que 7 indivíduos do género masculino e 24 indivíduos do género 
feminino, com idades compreendidas entre os 18 e os 65 anos (M=35,48; DP=11,413), e 
que cumpriam os seguintes critérios de inclusão: critérios para diagnóstico de obesidade, em 
tratamento, com idade igual ou superior a 18 anos, e sem alterações cognitivas que 
impossibilitassem a compreensão do estudo. Foram excluídos da recolha indivíduos que já 
haviam realizado cirurgia bariátrica. A amostra não clínica é composta por 43 indivíduos 
que reúnem critérios para peso normal, com idades iguais ou superiores a 18 anos, sendo 
que 41,9% são do género masculino (n=18) e 58,1% do género feminino (n=25), e 
apresentou idades compreendidas entre os 19 e os 57 anos (M=28,43; DP=10,206), e 27 
indivíduos reúnem critérios para pré-obesidade, recolhidos na população geral, com idades 
iguais ou superiores a 18 anos, sendo que 51,9% pertencem ao género masculino (n=14) e 
48,1% ao género feminino (n=13), e apresentou idades compreendidas entre os 18 e os 56 
anos (M=32,48; DP=11,650). 
Os quadros seguintes seguintes procuram caracterizar amostra em função dos 
grupos, para as variáveis género, estado civil, religião e etnia. 
 
Quadro 3  
Caracterização sociodemográfica da amostra em função dos grupos para as 
variáveis qualitativas. 
 Grupo Clínico Grupo Não Clínico 
2  Obesidade Peso Normal Pré-obesidade 
 N % N % N % 
Género       5,494 NS 
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 Grupo Clínico Grupo Não Clínico 2 
 Obesidade Peso Normal Pré-obesidade 
 N % N % N % 
Masculino 7 22,6 18 41,9 14 51,9  
Feminino 24 77,4 25 58,1 13 48,1  
Estado Civil       8,370* 
Solteiro/a 11 35,5 29 67,4 14 51,9  
Casado/a ou União 
de Facto 
17 54,8 14 32,6 9 33,3  
Divorciado/a ou 
Separado 
3 9,7   4 14,8  
Religião       ,881 NS 
Sem Religião 8 25,8 15 34,9 7 25,9  
Católica 21 67,7 26 60,5 17 63,0  
Outra 1 3,2 2 4,7 3 11,1  
Etnia       - 
Caucasiana 31 100 43 100 27 100  
* p<.05 
Quadro 4 
Caracterização sociodemográfica da amostra em função dos grupos para as 
variáveis quantitativas. 
 Grupo Clínico Grupo Não Clínico 
F  Obesidade Peso Normal Pré-obesidade 
 M DP M DP M DP 
Idade 35,48 11,413 28,42 10,206 32,48 11,650 3,830* 
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 Grupo Clínico Grupo Não Clínico 
F  Obesidade Peso Normal Pré-obesidade 
 M DP M DP M DP 
Anos de 
Escolaridade 
11,77 3,766 15,02 2,650 13,44 2,953 9,887*** 
* p<.05; *** p<.001 
Foi obtida uma associação estatisticamente significativa entre o tipo de grupo e a 
variável estado civil 2(2) = 34,594; p= .000. Os grupos também diferiram estatisticamente 
no que respeita à idade t(100) = 28,208; p= .000, e nos anos de escolaridade t(100) = 
40,525; p= .000. 
 
5.2. Medidas 
Com o intuito de testar as hipóteses formuladas anteriormente, e considerando o 
cumprimento dos objetivos propostos, foram utilizadas as seguintes medidas: 
(a) Para avaliar o peso corporal, de forma a estabelecer uma classificação 
segundo a OMS, foi utilizado o IMC autorelatado, baseado na fórmula peso, medido em 
quilogramas, a dividir pela altura, medida em metros, ao quadrado. Os participantes foram 
divididos em três grupos: os sujeitos com IMC igual ou superior a 18,5 km/m
2
 até igual ou 
menor que 24,9 km/m
2 
classificaram-se no grupo com peso normal; os sujeitos com IMC 
igual ou superior a 25 km/m
2 
até igual ou menor que 29,9
 
km/m
2 
foram classificados no 
grupo com pré-obesidade; os
 
sujeitos com IMC igual ou superior a 30 km/m
2 
foram 
classificados como obesos. 
IMC = peso (Kg) / (altura x altura) (m) 
 
(b) Para avaliar o bem-estar subjetivo foram utilizadas duas escalas que avaliam, 
distintamente, a componente cognitiva e a componente emocional. Mais especificamente, e 
no que respeita à componente cognitiva, foi utilizada a escala de satisfação com a vida 
(Satisfaction With Life Scale – SWLS) (Diener et al., 1985; Pavot & Diener, 1993). Para a 
componente emocional, foi utilizada a escala de experiência positiva e negativa (Scale of 
Positive and Negative Experience – SPANE), com o intuito de avaliar a experiência da 
afetividade positiva e negativa (Diener et al., 2010). 
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(c) Para avaliar o florescimento, foi utilizada a escala de florescimento 
(Flourishing Scale – FS) (Diener et al., 2010). 
(d) Os dados sociodemográficos recolhidos incluem o género, a idade, o estado 
civil, o número de anos de escolaridade, a religião, e a etnia, através de um questionário 
para esse efeito. O protocolo de avaliação encontra-se no Anexo I. 
 
5.2.1. Escala de Satisfação com a Vida – SWLS 
A escala de satisfação com a vida (SWLS; Diener, Emmons, Larsen, & Griffin, 
1985; traduzida por Baptista, 2011) é uma medida amplamente usada para avaliar o bem-
estar subjetivo, e é “projetada à volta da ideia de que é necessário questionar aos sujeitos 
um julgamento global sobre a sua vida de forma a medir o conceito de satisfação com a 
vida” (Diener et al, 1985, pp. 71-72) – isto significa que, a escala procura avaliar o 
julgamento subjetivo que os indivíduos constroem sobre a qualidade das suas vidas. Esta 
componente subjetiva é fundamental no conceito de Diener e colegas (1985), e mais tarde 
revisto por Pavot e Diener (1993), assim como a avaliação global e não em domínios 
específicos (Pavot & Diener, 1993). A escala está validada para a população portuguesa 
por Neto, Barros, e Barros (1990) e, posteriormente, por Simões (1992), revelando boas 
características psicométricas. Mais recentemente, Laranjeira (2009) realizou uma 
validação preliminar da escala de satisfação com a vida, revelando, igualmente, boas 
características psicométricas. 
A escala de satisfação com a vida é uma medida de autoavaliação que, na sua 
versão original, é composta por cinco itens afirmativos de sentido positivo, baseada num 
formato de resposta tipo Likert de 7 pontos, variando de 1 (“totalmente em desacordo”) a 7 
(“totalmente de acordo”), cuja amplitude situa-se entre os 5 e os 35 pontos. A escala 
apresenta uma estrutura unidimensional, que se obtém através da soma dos itens. 
No que respeita às qualidades psicométricas, na escala original Diener e colegas 
(1985) referem uma elevada consistência interna de .87. O teste re-teste, após dois meses, 
revelou um coeficiente de estabilidade temporal de .82. As correlações inter-item 
situaram-se entre .57 e .75. Na revisão proposta por Pavot e Diener (1993), os 
investigadores reforçaram ainda uma forte consistência interna e uma moderada 
estabilidade temporal. 
 
5.2.2. Escala de Experiência Positiva e Negativa – SPANE 
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A escala de experiência positiva e negativa (SPANE; Diener, Wirtz, Toz, Kim-
Prieto, Choi, Oishi, & Biswas-Diener, 2010; traduzida por Baptista, 2011) é uma medida 
recente que ambiciona avaliar “os sentimentos subjetivos de bem-estar e mal-estar” 
(Diener et al., 2010, pp. 145), e como explanado na fundamentação teórica da presente 
investigação, esta escala avalia a experiência afetiva positiva e a experiência afetiva 
negativa adequados às investigações de bem-estar. Os investigadores referem ainda que, a 
par da avaliação dos sentimentos agradáveis e desagradáveis, reflete, ainda, outros estados 
como o interesse, o flow, o envolvimento positivo, e a prazer físico (Diener et al., 2010). A 
escala está validada para a população portuguesa por Silva e Caetano (2013), que 
apresentou boas qualidades psicométricas, incluindo validade convergente. 
A escala de experiência positiva e negativa é uma medida de autoavaliação que, na 
sua versão original, é composta por 12 itens, sendo que seis avaliam a experiência afetiva 
positiva traduzida nos sentimentos positivos e os restantes seis avaliam a experiência 
afetiva negativa, traduzida em sentimentos negativos. Dentro de cada uma das dimensões, 
ou seja, experiência afetiva positiva onde se incluem sentimentos positivos ou a 
experiência afetiva negativa onde se incluem sentimentos negativos, três itens descrevem 
sentimentos gerais (e.g. positivo, negativo) e os restantes três, sentimentos específicos (e.g. 
triste, alegre). Os itens baseiam-se num formato de resposta tipo Likert de 5 pontos, 
variando de 1 (“muito raramente ou nunca”) a 5 (“muito frequentemente ou sempre”).  
As dimensões são pontuadas separadamente de forma a respeitar a independência e 
separabilidade das duas dimensões. À dimensão que avalia os sentimentos e experiência 
positiva (SPANE-P) correspondem os itens 1, 3, 5, 7, 10 e 12, cuja amplitude de resposta 
varia entre 6 e 30; à dimensão que avalia os sentimentos e experiência negativa (SPANE-
N) correspondem os itens 2, 4, 6, 8, 9 e 11, cuja amplitude de resposta varia entre 6 e 30. 
As duas dimensões podem ser combinadas (SPANE-B), subtraindo as pontuações 
negativas pelas pontuações positivas, cuja amplitude varia entre -24 e 24. Importa referir 
que a escala avalia a frequência da experiência positiva e negativa nas últimas quatro 
semanas que, segundo os investigadores “é suficientemente curta para permitir que o 
participante recorde a experiências atuais” (pp. 145) “é baseada no período de tempo 
adequado para evitar tocar apenas no humor a curto-termo” (pp. 146). 
No que respeita às qualidades psicométricas, e para a medida total, Diener e 
colegas (2010) referem uma elevada consistência interna que variou entre .81 e .89. A 
medida mostrou validade convergente com a PANAS, a SWLS e a Happiness (medida de 
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Fordyce). Para a SPANE-P, a dimensão explicava 61% da variância dos itens da escala e 
apresentou correlações inter-item que variam entre .55 a .74. Para a SPANE-N, a dimensão 
explicava 53% da variância dos itens da escala e apresentou correlações inter-item de .45 a 
.67. As duas dimensões correlacionaram-se significativamente uma com a outra (r= -0,60). 
O teste re-teste, após um mês, revelou um coeficiente de estabilidade temporal que varia 
entre .63 e .68 (Diener et al., 2010). 
 
5.2.3. Escala de Florescimento – FS 
A escala de florescimento (FS; Diener, Wirtz, Toz, Kim-Prieto, Choi, Oishi, & 
Biswas-Diener, 2010; traduzido por Baptista, 2011) emerge da necessidade de Diener e 
colegas (2010) completarem outras medidas de bem-estar subjetivo. Mais especificamente, 
e sob o signo do florescimento humano, este instrumento avalia o florescimento, na sua 
vertente psicossocial. Mais especificamente, avalia aspetos do funcionamento humano 
desde propósito na vida, as relações, sentimentos de competência, autoestima e otimismo. 
A escala está validada para a população portuguesa por Silva e Caetano (2013) e revelou 
boas qualidades psicométricas. 
A escala de florescimento é uma medida de autoavaliação que, na sua versão 
original, é composta por oito itens afirmativos de sentido positivo, baseada num formato 
de resposta tipo Likert de 7 pontos, variando de 1 (“discordo fortemente”) a 7 (“concordo 
fortemente”), cuja amplitude sitia-se entre os 8 e os 56 pontos. As pontuações da escala 
obtém-se através do somatório total dos itens, sendo que indivíduos pontuam de forma 
elevada na escala apresentam uma perceção positiva de si próprio nas principais áreas de 
funcionamento. Os investigadores referem que, muito embora a escala não apresente 
pontuações individuais para as facetas de bem-estar, permite obter uma visão sobre o 
funcionamento humano em diversas áreas que se acreditam serem importantes (Diener et 
al., 2010). Apesar de não indicar dimensões, a escala inclui diversos itens sobre o 
relacionamento social, como ter relações de suporte e recompensadores, contribuir para a 
felicidade dos outros, e sentir-se respeitado pelos outros; inclui ainda um item 
relativamente a sentir que o indivíduo leva uma vida com propósito e significado, e ainda 
outro item acerca do sentir-se interessado e envolvido nas suas atividades - os 
investigadores referem ainda que estes itens podem captar sentimentos que dizem respeito 
a autorrespeito e ao otimismo. Concluindo, a escala inclui um item de sentir-se competente 
e capaz.  
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No que concerne às qualidades psicométricas, a escala original, revelou uma 
consistência interna de .87. O teste re-teste, após um mês, revelou um coeficiente de 
estabilidade temporal de .71. As correlações inter-item situaram-se entre .57 e .71. A 
medida ainda apresentou boa validade convergente para as escalas de bem-estar 
psicológico e para a escala de satisfação com a vida. 
 
5.3. Procedimento 
Foi solicitado o pedido de consentimento informado e aplicação de um protocolo 
de investigação à Comissão de Ética do Hospital de Santa Maria para a recolha de dados 
junto dos utentes do Serviço de Endocrinologia, Diabetes e Metabolismo. 
Após a autorização para a aplicação, os dados foram recolhidos entre os meses de 
Junho, Setembro e Outubro de 2013 para a população clínica, durante as consultas externas 
de psicologia, anexadas ao serviço de endocrinologia em questão, de forma individual e 
num só momento para cada participante. A todos os participantes foi solicitada uma 
autorização assinada que assegurava todas as questões éticas e morais da sua participação e, 
posteriormente, foi prestado o consentimento informado escrito acerca da pertinência, 
objetivos, riscos associados, confidencialidade, anonimato do estudo, liberdade de 
participação, bem como, a ausência de respostas certas ou erradas. 
A amostra não clínica foi recolhida na população geral, onde os participantes foram 
abordados pelo investigador, nos concelhos de Lisboa, Aveiro e Porto, durante os meses de 
Fevereiro, Março e Abril de 2013. De forma semelhante na população clínica, aos 
participantes foi prestado, de forma individual, o consentimento informado, de acordo com 
os parâmetros já supracitados. 
Após a explicação das instruções, deu-se início ao preenchimento do protocolo de 
avaliação, que demorou entre 10 e 20 minutos. 
Finalmente, e após a recolha da amostra, procedeu-se à introdução dos dados no 
programa Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 17.0 para o Windows. 
Na análise estatística, e para as variáveis em análise não se verificaram de respostas em 
falta. A análise de variância (ANOVA) foi aplicada na comparação de médias para mais de 
dois grupos. Este teste foi escolhido devido à sua robustez, mesmo que o pressuposto da 
normalidade não seja verificado (Marôco, 2010). Para avaliar a associação entre variáveis 
quantitativas foi utilizado o coeficiente bivariado de Pearson. Todos os testes foram 
realizados para um nível de significância de .05 (p≤ .05). 
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De seguida, irão ser apresentados os resultados obtidos pela presente investigação. 
 
 
5.4. Resultados 
Irão ser apresentados os resultados, de acordo com as hipóteses propostas. 
Na estatística inferencial, e para examinar como a satisfação com a vida, a 
experiência de afetividade positiva e negativa, e o florescimento variavam em função dos 
grupos de IMC foi efetuada uma ANOVA (ver quadro 5) 
 
Quadro 5 
Análise comparativa entre grupos de IMC para a satisfação com a vida, a 
experiência afetiva positiva e negativa e o florescimento 
 
  
Peso Normal 
(n=43) 
Pré-Obesidade 
(n=27) 
Obesidade 
(n=31) 
F 
 M DP M DP M DP 
Satisfação com a vida 23,88 4,97 24,67 4,91 17,71 6,44 13,85*** 
Exp. afetiva positiva 22,88 3,03 23,63 3,26 19,39 5,10 10,78*** 
Exp. afetiva negativa 14,44 3,59 13,33 3,13 17,48 4,75 9,27*** 
Florescimento 
40,84 3,52 40,04 3,76 35,55 5,87 15,36*** 
 *** p<.001 
No que concerne à variável satisfação com a vida, os resultados mostraram 
diferenças estatisticamente significativas entre as categorias de IMC F(2, 98) = 13,85; p< 
.001. Mais especificamente, a comparação múltipla de médias revelou que a satisfação com 
a vida foi significativamente inferior nos participantes com obesidade (M= 17,71; DP= 6,44 
), quando comparados com os participantes com pré-obesidade (M= 24,67; DP= 4,91)  e 
normoponderais (M= 23,88; DP= 4,97).  No entanto, não se verificaram diferenças 
estatisticamente significativas entre os participantes com pré-obesidade e normoponderais. 
A respeito da experiência afetiva positiva os resultados revelaram diferenças 
estatisticamente significativas entre as categorias de IMC F(2, 98) = 10,78; p< .001. Mais 
especificamente, a experiência afetiva positiva foi significativamente inferior nos 
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participantes com obesidade (M= 19,39; DP= 5,10), comparativamente aos participantes 
com pré-obesidade (M= 23,63; DP= 3,26) e normoponderais (M= 22,88; DP= 3,03). No 
entanto, e tal como as variáveis anteriores, não se verificou diferenças entre o grupo com 
pré-obesidade e peso normal. 
Em relação à experiência afetiva negativa, diferenças estatisticamente significativas 
foram encontradas em função das categorias de IMC F(2, 98) = 9,27; p<.001. A comparação 
múltipla de médias revelou que a média da experiência afetiva negativa foi 
significativamente superior nos participantes com critérios para obesidade (M= 17,48; DP= 
4,75), do que no grupo com critérios para pré-obesidade (M =13,33; DP= 3,13)  e o grupo 
com critérios para peso normal (M =14,44; DP= 3,59), não se encontrando diferenças de 
experiência afetiva negativa entre o grupo com critérios para pré-obesidade e o grupo com 
critérios para peso normal. 
No que respeita ao florescimento, verificaram-se diferenças estatisticamente 
significativas entre as categorias de IMC F(2, 98) = 15,36; p< .001. A comparação múltipla 
de médias, através do teste de Games-Howell, revelou que, a média de florescimento foi 
significativamente inferior nos participantes com critérios para obesidade (M= 35,55;  DP= 
5,87), do que no grupo com critérios pré-obesidade (M= 40,04 ; DP= 3,76) e no grupo com 
critérios para peso normal (M= 40,84 ; DP= 3,52). Não foram encontradas diferenças 
significativas entre os indivíduos com pré-obesidade e os indivíduos normoponderais. 
 
Com o objetivo de avaliar como o IMC, a satisfação com vida, a experiência 
afetiva, positiva e negativa, o florescimento se associavam foi realizada matriz de 
correlações bivariadas através do coeficiente de correlação de Pearson (quadro 6). 
 
Quadro 6  
Correlações bivariadas entre o IMC, a satisfação com vida, a experiência afetiva 
positiva e negativa, e o florescimento 
 
IMC 
Satisfação 
com a vida 
Exp. 
afetiva 
positiva 
Exp. 
afetiva 
negativa 
Florescimento 
IMC -     
Satisfação com a 
vida 
-.512*** -    
Exp. afetiva -.417*** .647*** -   
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positiva 
Exp. afetiva 
negativa .356*** -.471*** -.665*** -  
 IMC 
Satisfação 
com a vida 
Exp. 
afetiva 
positiva 
Exp. 
afetiva 
negativa 
Florescimento 
Florescimento -.514*** .666*** .638*** -.517*** - 
*** p< .01; *** (teste bicaudal) 
 
Foi verificado que o IMC estava moderadamente e de forma negativa e significativa 
correlacionado com a satisfação com a vida (r= -.512 ; p< .001), com a experiência afetiva 
positiva (r= -.417 ; p< .001), correlacionado moderadamente de forma significativa e 
positiva com a experiência afetiva negativa  (r= .356 ; p< .001) e correlacionado de forma 
significativa e negativa com o florescimento (r= -.514 ; p< .001). 
Para a satisfação com a vida, verificou-se que estava correlacionada de forma 
significativa e positiva com a experiência afetiva positiva (r= .647 ; p< .001) e 
correlacionado de forma significativa e negativa com a experiência afetiva negativa  (r= -
.471 ; p< .001), e correlacionou-se, ainda, de forma significativa e positiva com o 
florescimento  (r= .666 ; p< .001). 
Com era expectável, a experiência afetiva positiva estava associada de forma 
significativa e negativa com a experiência afetiva negativa (r= -.665 ; p< .001) e de forma 
significativa e positiva com o florescimento (r= .638 ; p< .001) 
Verificou-se igualmente que, a experiência afetiva negativa estava correlacionada de 
forma significativa e negativa com o florescimento  (r= -.517 ; p< .001). 
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O presente estudo teve como principal objetivo compreender a relação entre a 
satisfação com a vida, componente cognitiva do bem-estar subjetivo, a experiência afetiva 
positiva e negativa, componente emocional do bem-estar subjetivo, e o florescimento, em 
adultos obesos compará-los com indivíduos normoponderais e pré-obesidade, segundo a 
tabela da OMS. 
Mais especificamente, pretendeu-se analisar as diferenças entre os indivíduos com 
obesidade e os indivíduos normoponderais e pré-obesidade no que respeita à satisfação com 
a vida, experiência afetiva positiva e negativa e florescimento. Mais ainda, verificou-se as 
relações entre IMC e satisfação com a vida, experiência de afeto positivo e negativo e 
florescimento. 
Tendo em consideração os resultados obtidos e os objetivos supracitados propomos 
uma análise reflexiva da relação entre o IMC, o bem-estar subjetivo e o florescimento. 
 
No que diz respeito à hipótese 1, era esperado que os indivíduos com critérios para 
obesidade apresentam menos satisfação com a vida, experiência afetiva positiva, e 
florescimento e mais experiência afetiva negativa. A hipótese parece confirmar-se.  
De facto, e no que concerne à satisfação com a vida, os resultados obtidos pelas 
comparações entre os grupos para o autorrelato satisfação com a vida mostraram que, em 
comparação com os indivíduos com peso normal e indivíduos em pré-obesidade, o grupo 
com critérios para obesidade relatou menos satisfação com a vida, o que parece ir ao 
encontro dos estudos de Han e colegas (1998), Kolotkin e colegas (2002), Hassan e colegas 
(2003), Asthana e colegas (2010), Linna e colegas (2012) e Böckerman e colegas (2013). De 
facto, para todos os estudos revistos, e independentemente das medidas utilizadas, quer na 
avaliação da satisfação com a vida, quer no peso corporal, os resultados são consistentes ao 
reforçarem a diminuição da satisfação subjetiva que o indivíduo atribui à sua vida na 
categoria da obesidade, quando comparada com os restantes grupos de IMC. Sob o signo 
dos pressupostos teóricos do bem-estar subjetivo, a avaliação cognitiva e subjetiva da vida 
refere-se à perspetiva a longo-prazo que o indivíduo atribui às suas experiências atuais e 
passadas, às aspirações de concretização dos objetivos e à comparação que o indivíduo 
estabelece entre a sua vida, e a vida dos significantes para si (Diener, 2009). Mais ainda, de 
acordo com Van Praag e colegas (2003) o indivíduo avalia a sua vida tendo em conta os 
domínios de saúde, trabalho, relações sociais, e outras variáveis que o indivíduo considere 
importantes. Neste sentido, e de acordo com os resultados, os indivíduos com obesidade 
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apresentam um balanço negativo na avaliação as suas experiências atuais e passadas, na 
possibilidade de concretizar objetivos e comparativamente a elementos significativos para 
si, quando comparados aos indivíduos com peso normal ou pré-obesidade. Uma vez que a 
avaliação da satisfação com a vida depende do peso que o indivíduo atribui aos diversos 
domínios, como a saúde, o trabalho, as relações sociais (Van Praag et al., 2003), é possível 
que os indivíduos se avaliem negativamente nestas áreas. A justificar estão os estudos que 
associam a obesidade aos riscos da morbilidade e mortalidade (e.g., Bellanger & Bray, 
2005; Formiguera & Cantón, 2004; Zheng et al., 2013), e que podem contribuir para a 
explicação do detrimento na avaliação do domínio da saúde. A título de exemplo, e para as 
dimensões do trabalho e relações sociais, a literatura indica que os obesos têm maior 
probabilidade de serem estigmatizados e discriminados no local de trabalho, em settings 
sociais, escolares, e até nas interações com os profissionais de saúde (e.g., Falkner et al., 
1999; Pulh & Brownell, 2001; Wang et al., 2004; Roehling et al., 2004), sugerindo uma 
maior probabilidade de comprometimento nestas áreas, que, mais uma vez, poderão 
justificar as diferenças em termos de médias de satisfação com a vida. A discriminação e até 
a relação familiar são variáveis importantes nas delimitações da obesidade, à luz dos 
resultados encontrados por Carr e colegas (2007). 
A par disto, é importante referir que, na amostra em questão, os indivíduos em pré-
obesidade apresentaram médias superiores para a satisfação com a vida. Este resultado vai 
ao encontro dos resultados do estudo de Ventegodt (1995, cit. in Veenhoven, 2008) e Linna 
e colegas (2013), que demonstraram valores de satisfação com a vida superiores na 
categoria de pré-obesidade, independentemente do género, e mesmo controlando a variável 
modificadora do estudo, as perturbações alimentares. No entanto, esta análise não foi 
suportada por Jia a Lubetkin (2005), que verificaram que, apesar de haver uma diferença 
significativa entre o grupo de obesidade e os restantes grupos de IMC, os indivíduos na 
categoria de pré-obesidade apresentavam uma menor qualidade de vida relacionada com a 
saúde comparativamente aos indivíduos com peso normal. A perspetiva de que os 
indivíduos em pré-obesidade estejam subjetivamente mais satisfeitos com as suas vidas do 
que os restantes grupos, pode ser explicada pelo facto do IMC não diferenciar entre músculo 
e gordura, o que poderá significar que um indivíduo que se situe nesta categoria não tenha, 
necessariamente, excesso de tecido adiposo (Linna et al., 2013). Mais ainda, Linna e colegas 
(2013) sugerem que, outra possível explicação é a exposição a um ambiente obesogénico e 
aos fatores inerentes que contribuem e promovem o ganho de peso – isto significa que, 
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manter o peso normal neste ambiente pode ser mais desorganizador para o indivíduo, do que 
permitir-se a si mesmo ganhar algum peso e, desta forma, apresentar mais bem-estar 
subjetivo.  
 
No que respeita à experiência afetiva positiva, os resultados obtidos pelas 
comparações entre o grupo clínico e o grupo não clínico para os autorrelatos de experiência 
afetiva positiva mostraram que, em comparação com o grupo não clínico, o grupo clínico 
relatou menos experiência afetiva positiva, suportada, em parte, pelo estudo de Carr e 
colegas (2007). Como apontado anteriormente, os resultados do estudo de Carr e colegas 
(2007) demonstram médias de afeto positivo mais baixas para os indivíduos com obesidade, 
comparativamente aos restantes grupos de IMC, no entanto, as diferenças comparativas não 
eram significativas, contrariando a significância encontrada no presente estudo. 
Justificando, os investigadores apontam algumas limitações, que podem fornecer um 
explicação para as diferenças encontradas. Mais especificamente, o painel amostral 
utilizado, datado de 1995, foi filtrado a partir de uma base de dados de um estudo que não 
foi desenhado, especificamente, para medir as relações entre o peso corporal e o afeto, o que 
pode condicionar a interpretação dos resultados, já que a medida utilizada para avaliar o 
afeto positivo e negativo resultou de uma combinação de itens de escalas já validadas, 
desenhados em especifico para este estudo. No presente estudo, na avaliação do afeto, 
utilizou uma medida de frequência de sentimentos positivos e negativos, que difere da 
medida utilizada pelo estudo supracitado, já que a medida do presente estudo foi construída 
com o intuito de colmatar a inexistência de uma medida de afeto que se relacionasse com os 
constructos de bem-estar (Diener et al., 2009). Ainda, a medida utilizada por Carr e colegas 
(2007) para avaliar o afeto positivo e o afeto negativo resultou de uma combinação de 
escalas já validadas, no entanto, foi especificamente criada para o estudo, e não tem 
propriedades psicométricas válidas, em dissonância com a escala de Diener e colegas (2010) 
utilizada no presente estudo. Neste seguimento, e em consonância com Diener e colegas 
(2010), a escala do presente estudo avalia sentimentos mais gerais como «agradável», que 
possibilitam ao participante identificar-se mais facilmente com emoções abrangentes, do 
que com emoções mais direcionadas. Ou seja, na perspetiva dos investigadores, algumas 
escalas podem ocultar indivíduos positivos, uma vez que podem pontuar de forma 
intermédia pela especificidade de sentimentos avaliados, que impossibilita que façam 
ressonância no próprio participante. Desta forma, e relacionando-se com o bem-estar, a 
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significância verificada pelos resultados do presente estudo pode dever-se à utilização de 
uma medida de experiência afetiva que avalia sentimentos mais abrangentes, permitindo 
diferenciar os indivíduos que, provavelmente, haviam sido categorizados num nível 
intermédio de afeto positivo, além das qualidades psicométricas inerentes e validadas. É 
possível que no estudo de Carr e colegas (2007) os indivíduos com peso normal e pré-
obesidade pudessem ter pontuado níveis intermédios de afeto positivo, não se verificando 
diferenças entre os grupos, além de que não foi possível aferir as propriedades psicométricas 
da medida.  
 
Na experiência afetiva negativa os resultados obtidos pelas comparações entre os 
grupos para o autorrelato de experiência afetiva negativa mostraram que, em comparação 
com os indivíduos com peso normal e indivíduos em pré-obesidade, o grupo com critérios 
para obesidade relatou mais experiência afetiva negativa, o que vai ao encontro dos estudos 
de Carr e colegas (2007) e Pasco e colegas (2013). 
A hipótese poderá ser justificada à luz da relação próxima entre obesidade e as 
perturbações do humor, que frequentemente associam-se ao humor ou afeto negativo. De 
facto, a literatura tem demonstrado que os obesos apresentam diferenças na probabilidade de 
sofrer de uma perturbação do humor comparativamente aos sujeitos não obesos, refletindo-
se nos valores de afeto negativo (e.g., Faith et al., 2002; Dong et al., 2004; Faith et al., 2004; 
Heo et al., 2006).  
Concluindo, e de acordo com os resultados encontrados pelas comparações entre os 
grupos, verificou-se que os obesos apresentam menos bem-estar subjetivo 
comparativamente aos indivíduos com peso normal ou pré-obesidade. Na determinação 
subjetiva da satisfação com a sua vida, o indivíduo estabelece essa avaliação de acordo com 
as suas experiências afetivas positivas e negativas (Kahneman et al., 1999) estabelecendo 
uma balança hedónica mais ou menos positiva, onde estes conceitos se cruzam e permitem 
uma ponte entre o conhecimento cognitivo e emocional do bem-estar subjetivo. Todos os 
resultados encontrados para a hipótese de bem-estar subjetivo estão de acordo com o 
proposto pela teoria, que ao verificar esta interligação de conceitos, propõe que um 
indivíduo que avalie negativamente a sua vida, tenha em conta que as experiências 
negativas sejam superiores às experiências positivas – como referem Diener e colegas 
(1985), nos debates acerca da frequência, quanto mais frequente é a experiência de afeto 
positivo, menos frequente é a experiência de afeto negativo. 
Ana Catarina Soares Paiva, O Peso e o Bem-Estar: Índice de Massa Corporal, Bem-Estar Subjetivo e 
Florescimento em Adultos 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Escola de Psicologia e Ciências da Vida 
117 
 
Já no que se refere ao florescimento, os resultados obtidos pelas comparações entre 
os grupos para o autorrelato de florescimento mostraram que, em comparação com os 
indivíduos com peso normal e indivíduos em pré-obesidade, o grupo com critérios para 
obesidade relatou menos florescimento. Os resultados são suportados pelos estudos de Viner 
e colegas (2006), Doll e colegas (2000), Ogbeide e colegas (2000), Ali e Lindström (2005), 
Kelloniem e colegas (2005), que referem que os indivíduos com obesidade apresentam 
maior comprometimento emocional e psicológico. De acordo com os pressupostos teóricos, 
o florescimento é uma combinação de aspetos hedónicos e eudaimónicos, que se cruzam 
entre o sentir-se bem e o funcionamento ótimo, e está intimamente relacionado com a saúde 
mental (Keyes, 2005). Esta proximidade do florescimento ao bem-estar mental e saúde 
mental (Keyes et al., 2010; Huppert, 2009 a, b; Keyes, 2002; Ryff & Singer, 1998) pode 
justificar em parte este resultado, já que, de acordo com a literatura, os indivíduos obesos 
apresentam maior comprometimento em termos de saúde mental. Mais especificamente, a 
literatura tem demonstrado que os indivíduos com obesidade apresentam maior 
comprometimento psicológico (e.g., Scott et al., 2008; Laliberte, 2007; Petry et al., 2008), 
reportando valores superiores para, por exemplo as perturbações alimentares (e.g., Specker 
et al., 1994; Wadden et al., 1993; de Zwaan 2001), perturbações do humor, como explanado 
anteriormente (e.g., Faith et al., 2002; Dong et al., 2004; Faith et al., 2004; Heo et al., 2006), 
e ainda pontua em algumas perturbações da personalidade (e.g., Sunsone et al., 2000; Sutin 
et al., 2011). 
A par disso, e de acordo com Hupper e So (2013), os indivíduos que estão a 
florescer apresentam uma experiência de vida positiva e um funcionamento psicossocial 
positivo. Por um lado, e de acordo com os resultados encontrados no presente estudo através 
da comparação entre os grupos de IMC, os indivíduos com obesidade apresentaram uma 
experiência de vida menos positiva, isto é, apresentaram menos satisfação com a vida e 
menos experiência de sentimentos positivos, e portanto, corroboram, em parte os resultados 
para as comparações no florescimento. Esta suposição é suportada por Keyes (2005), que 
refere que para um indivíduo florescer é necessário estar satisfeito com a sua vida, e 
apresentar uma elevada experiência de afeto positivo. A par disto, e no mesmo seguimento, 
um funcionamento psicossocial positivo, e da perspetiva de Diener e colegas (2009; 2010) é 
suportado pelos conceitos de envolvimento e interesse, otimismo, sentir-se respeitado pelo 
outros, levar uma vida com significado, contribuir para o bem-estar dos outros, e a 
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autoaceitação, muito próxima da autoestima. Desta ótica e tendo em conta a literatura, os 
indivíduos com obesidade experienciam, frequentemente, dificuldades sociais e 
psicológicas, como ansiedade social (Asthana & Gupta, 1999, cit. in Asthana et al., 2010), 
baixa autoestima (Barnow, Bernheim, Schroder, Lauffer, Fush, & Freyberger, 2003, cit. in 
Asthana et al., 2010), estigma e discriminação social (Friedman, 2002, cit. in Asthana et al., 
2010; Carr et al., 2007), e até diferenças no otimismo (Kelloniem et al, 2005), importantes 
nesta comparação para o florescimento, que podem justificar os resultados obtidos. 
 
Concluindo, e pelas palavras de Silva e Caetano (2013), a propósito da medida de 
bem-estar psicológico de Diener e colegas (2010), “combinar esta escala com outras escalas 
de bem-estar subjetivo poderá oferecer um melhor entendimento do fenómeno 
multidimensional que é o bem-estar” (pp. 470). Neste seguimento, e tendo em conta os 
resultados encontrados para este estudo, verificou-se que para o conceito do bem-estar, os 
indivíduos com obesidade apresentaram valores inferiores quando comparados com os 
outros grupos de IMC neste estudo. 
Desta ótica, os resultados demonstram que o baixo bem-estar nos obesos poderá 
dever-se à diferença nas reações cognitivas e emocionais ao ambiente, quando comparados 
com os não obesos 
 
 
No que diz respeito à hipóitese 2, era esperado que quanto maior o IMC, menor a 
satisfação com a vida e florescimento, e maior experiência afetiva negativa, sendo o IMC 
independente da experiência afetiva positiva. A hipótese confirma-se parcialmente. 
 No que concerne à satisfação com a vida, os resultados obtidos pela análise da 
relação entre o IMC e a satisfação com a vida mostraram que, os indivíduos com maior IMC 
apresentaram menor satisfação com a vida. Estes resultados estiveram em concordância com 
os obtidos por Katsaiti (2012), Böckerman e colegas (2013), Kolotkin e colegas (1995), 
Hassan e colegas (2003) e Jia e Lubetkin (2005), que independentemente da medida 
utilizada para avaliar cognitivamente a vida, demonstraram que um IMC maior se associou 
a uma menor satisfação com a vida. No entanto, é importante ressalvar, que a associação 
não é linear como sugerem alguns investigadores (e.g., Fontaine, Bartlett, & Barofsky; Jia & 
Libetkin, 2005). De facto, para uma cuidada compreensão da relação da satisfação com a 
vida com o IMC, é necessário compreender que, no que diz respeito à obesidade, ela não se 
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relaciona apenas com o peso corporal, e muitas vezes, coexiste com outras doenças, 
consequentes desta condição, e que poderão agravar esta relação (e.g., Mond & Baune, 
2009; Nguyen et al., 2011). Mais ainda, Wiczinki e colegas (2009) só verificaram esta esta 
relação para os homens, no entanto, verificaram que o suporte social era uma variável 
moderadora na associação entre obesidade e qualidade de vida. A par disto, e de acordo com 
Böckerman e colegas (2013) poderão contribuir para esta relação a perceção da gravidade 
da doença, importante nesta análise, já que e de acordo com Soares e Silva (2011), os 
indivíduos que procuram tratamento para a obesidade, e em especial em contexto hospitalar, 
sugerem a existência de um agravamento no estado de saúde resultantes desta condição 
clínica.  
 
Referente à experiência afetiva positiva, os resultados obtidos pela análise da 
relação entre o IMC e a experiência afetiva positiva mostraram que, os indivíduos com 
maior IMC apresentaram menor experiência afetiva positiva. Por outras palavras, um IMC 
superior associou-se a uma menor experiência afetiva positiva. As variáveis encontra-se 
relacionadas,  confrontando os resultados obtidos por Carr e colegas (2007) e Pasco e 
colegas (2013), que referem que o IMC não se relaciona com o afeto positivo. A relação 
verificada neste estudo significa que, de alguma forma, não só a experiência de afeto 
negativo contribui para a associação com o peso corporal, como a experiência de afeto 
positivo. Uma possível explicação para a relação negativa entre estas variáveis, pode dever-
se às associações do afeto positivo com os relatos de saúde que, de uma forma geral, 
referem que a uma menor experiência de afeto positivo associa-se a uma deterioração física 
e mental (e.g., Cohen et al., 2003; Cohen & Pressman, 2006; Hu & Gruber, 2008; Pressman 
& Cohen, 2005). Neste seguimento, e tendo em conta que a obesidade apresenta maior 
comprometimento ao nível da saúde física (e.g., Mond & Baune, 2009; Nguyen et al., 
2011), o resultado encontrado para este estudo poderá dever-se ao comprometimento físico 
e psicológico dos obesos que, se relaciona, com uma menor experiência afetiva positiva. No 
entanto, é relevante referir que, o comprometimento físico não foi avaliado na amostra deste 
estudo, e portanto, não é possível confirmar se esta relação é linear, devido às variáveis que 
poderão justificar esta relação e que não foram analisadas. Não obstante, as hipóteses das 
comparações de médias do presente estudo demonstraram maior comprometimento 
psicológico na obesidade. Desta forma, torna-se relevante que os futuros estudos invistam 
nesta relação que até agora não havia demonstrado significância, e sobretudo pretendam 
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verificar que variáveis a moderam, tendo em conta a utilização de medidas validadas 
cientificamente. 
 
Para a experiência afetiva negativa, os resultados obtidos pela análise da relação 
entre o IMC e a experiência afetiva negativa mostraram que, os indivíduos com maior IMC 
apresentaram maior experiência afetiva negativa. Por outras palavras, um IMC superior 
associou-se a uma maior experiência afetiva negativa. Os resultados obtidos encontram-se 
em consonância com os estudos de Carr e colegas (2007) e Pasco e colegas (2013), que 
referem que o IMC relaciona-se com o afeto negativo. No entanto, e mais uma vez, não é 
possível confirmar a linearidade da relação, uma vez que, segundo Carr e colegas (2007), 
“quando nós controlamos para potenciais variáveis que podem contribuir para esta relação 
entre o peso o afeto – como uma saúde física empobrecida, o comprometimento na 
capacidade funcional, a discriminação interpessoal, e as relações problemáticas com os 
membros da família – os efeitos da obesidade atenuaram” (pp. 173), sugerindo que o peso 
por si só pode não condicionar o estado afetivo. Isto significa que, os mecanismos 
psicossociais estudados no estudo supra citado tinham um impacto significativo na 
mediação do peso corporal e do humor, ou seja, o comprometimento funcional, a 
discriminação interpessoal, e a saúde física atenuavam esta relação. 
 
Concluindo, de alguma forma, as associações que dizem respeito ao afeto parecem 
ser relevantes para o peso corporal, muito embora as variáveis que poderão moderar esta 
relação não tenham sido avaliadas. No entanto, da combinação dos resultados do presente 
estudo com o que sugere a literatura, é possível que, melhorando não só a experiência de 
afeto negativo e a experiência de afeto positivo, bem como as condições psicossociais que 
se relacionam com o afeto, nos indivíduos com obesidade, poderá ser fundamental para a 
manutenção do impacto público na saúde desta doença crónica (Carr et al., 2007). Mais 
ainda, e tendo em conta as questões da mortalidade associadas à população obesa (Flegal et 
al., 2013), o afeto positivo e o afeto negativo são preditores da qualidade de vida, sendo o 
último preditor da saúde física e mental (Vilhena et al., 2014), a componente emocional do 
bem-estar subjetivo reveste-se de enorme importância na equação das questões da saúde, e 
consequentemente nas investigações para a obesidade. 
Já no florescimento, os resultados obtidos pela análise da relação entre o IMC e o 
florescimento mostraram que, os indivíduos com maior IMC apresentaram menor 
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florescimento. Por outras palavras, um IMC superior associou-se a um baixo florescimento. 
Os resultados obtidos encontram-se em consonância com os estudos de Doll e colegas 
(2000), Carr e Friedman (2005), Corica e colegas (2008), Vieira e colegas (2010), Sutin 
(2013), e parcialmente por Ogbeide e colegas (2010) que só verificaram esta associação 
para os homens. A relação entre IMC e o florescimento reveste-se de enorme importância 
para a análise, uma vez que a literatura tem demonstrado que, elevados níveis de bem-estar 
estão associados a uma panóplia de comportamentos positivos, tais como, capacidade para 
ser produtivo e criativo, fomentar relacionamos positivos, bem como facilidade nos 
comportamentos pró-sociais, e especialmente, associando-se, igualmente, à saúde e ao 
aumento da esperança média de vida (e.g., Chida & Septoe, 2008; Huppert, 2009b; 
Lyubomirsky et al., 2005). 
 
Limitações e sugestões para futuros estudos 
Apesar da relevância dos resultados obtidos pelo presente estudo, que contribuíram 
para o insight acerca das relações que estabelecem entre a obesidade e o bem-estar, foi 
possível observar algumas limitações que devem importar aquando da análise dos 
resultados, e que servirão de sugestão para estudos futuros. 
A medida utilizada para categorizar os indivíduos com obesidade, pré-obesidade e 
peso normal foi o IMC autorelatado que, muito embora haja uma correlação significativa 
com o IMC direto ou medido (Fonseca, et al., 2004; Santos, et al., 2009; Sutin, 2013), 
alguns investigadores apontam para um reporte de peso subestimado (e.g., Basterra-Gontari 
et al., 2007; Chau et al., 2013; Clemente et al., 2004; Fonseca et al., 2004, Wada et al., 
2005) e altura sobrestimada (e.g., Basterra-Gontari et al., 2007; Clemente et al., 2004; 
Fonseca et al., 2004, Wada et al., 2005), que poderá ter condicionado a classificação das 
categorias. Poderão ainda estar classificados com pré-obesidade indivíduos que possuam 
uma maior percentagem de massa muscular, uma vez que o IMC não faz distinção entre 
massa gorda e massa magra (WHO, 1995). Por outro lado, o estudo não é longitudinal, e 
neste sentido não é possível tirar conclusões a longo prazo, e desta forma, é sugerido que 
futuros estudos avaliem estas variáveis, nesta população, no decorrer de um longo período 
de tempo. 
A par disto, a recolha da população obesa foi realizada em ambiente hospitalar e 
com população em tratamento para a obesidade, o que poderá ter agravado a perceção da 
severidade da doença, e portanto condicionado a interpretação dos resultados, como referem 
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Soares e Silva (2011), que sugerem um agravamento do estado de saúde nestes doentes, 
especialmente os que recorrem a cirurgia bariátrica (Sarvwer et al., 2005). Da mesma forma, 
não foi avaliado o tempo de diagnóstico, que, mais uma vez, poderá condicionar a 
interpretação dos resultados (Vilhena et al., 2014), dado que os indivíduos que possuem um 
diagnóstico há mais tempo poderão ter uma perceção de severidade física e psicológica 
diferente, comparativamente aos indivíduos que possuem um diagnóstico há menos tempo. 
A par disto, e dentro da mesma ótica, não foram categorizados os vários subgrupos de 
obesidade, que no seu perfilhamento apresentam comprometimentos diferentes, como 
referem os estudos de Kolotkin e colegas (2002), e Linna e colegas (2013). As comparações 
de género não foram possíveis na amostra devido à disparidade entre os homens e as 
mulheres neste estudo, e portanto, seriam relevantes, na medida em que a maioria dos 
estudos analisados refere diferenças de género no comprometimento físico e psicológico 
entre os géneros (e.g., Carr & Friedman, 2005; Kolotkin et al., 2002; Kolotkin et al., 2005; 
Ogbeide et al., 2010; Vieira et al., 2012; Wickzinki et al., 2009). Não apenas o género, mas 
algumas variáveis sociodemográficas são relevantes no estudo do bem-estar, como o 
rendimento (e.g., Sengupta et al., 2012; Oishi et al., 2011), ou a conjugalidade (e.g., 
Helliwell et al., 2010), ou ainda variáveis sociodemográficas importantes no estudo da 
obesidade (e.g., Devaux et al., 2011). 
Mais ainda, não foi avaliada a presença de outras doenças crónicas, a perceção da 
intrusão corporal, ou a ausência de funcionalidade, fatores importantes na moderação da 
relação entre as variáveis em estudo (e.g., Böckerman et al., 2013; Carr et al., 2007; Doll et 
al., 2000). O papel das perturbações alimentares é também relevante, especialmente nos 
estudos de perturbação da ingestão alimentar compulsiva onde, os indivíduos obesos com 
esta perturbação apresentavam um perfil psicopatológico agravado (e.g., Fadiño et al., 2010; 
Linde et al.,2004). De entre outras variáveis, a perceção da imagem corporal e a satisfação 
com a imagem corporal podem igualmente contribuir para a relação entre a obesidade e o 
humor (e.g., Friedman et al., 2002; Wardle & Cooke, 2005). 
Neste sentido, e como sugestão para futuros estudos, dever-se-ão incluir avaliações 
às condições físicas inerentes à obesidade, a perceção da severidade da doença, o tempo de 
diagnóstico. A par disto, seria importante incluir subgrupos de obesidade e comparações 
entre géneros e outras variáveis sociodemográficas, uma vez que poderão acrescentar 
relevância à investigação. As perturbações do comportamento alimentar e ainda outras 
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variáveis que se associam à obesidade, como a imagem corporal, devem ser tidas em conta 
como vaiáveis moderadoras. 
Em suma, poder-se-á concluir que, a avaliação dos processos cognitivos e 
emocionais inerente ao bem-estar subjetivo e os conceitos intrínsecos ao florescimento, 
podem contribuir para a compreensão dos fundamentos psicológicos da obesidade, e 
consequentemente, abrir uma nova possibilidade de incluir nos modelos de prevenção e 
intervenção, reconhecendo que uma abordagem preventiva eficaz deve incluir os fatores 
protetores e moderadores desta doença crónica.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Ana Catarina Soares Paiva, O Peso e o Bem-Estar: Índice de Massa Corporal, Bem-Estar Subjetivo e 
Florescimento em Adultos 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Escola de Psicologia e Ciências da Vida 
124 
Conclusão 
Em consonância com os dados existentes num plano internacional, a obesidade, 
considerada a epidemia do século XXI, tem sido priorizada nas investigações da saúde, 
justificadas, por um lado, pelos custos para a saúde pública, que acarretam consequências ao 
nível individual, familiar, e social, e, por outro lado, pela evitabilidade da doença. Neste 
sentido, o estudo dos processos cognitivos, emocionais e psicológicos do bem-estar 
revestem-se de enorme importância para esta patologia, na medida em que poderão 
contribuir para a compreensão da relação que se estabelece nestas variáveis e, desta forma, 
promover alterações importantes nas ferramentas preventivas e interventivas já formuladas, 
com o intuito de promover o funcionamento psicológico na obesidade. 
Os resultados obtidos no presente estudo evidenciaram que, em comparação com o 
grupo de peso normal e pré-obesidade, no grupo que preenchia os critérios para o 
diagnóstico de obesidade foram observadas evidências de um agravamento em todas as 
matérias avaliadas, referentes ao bem-estar subjetivo e ao florescimento, indicando, desta 
forma, um comprometimento psicológico na obesidade. O estudo das associações entre as 
variáveis evidenciou que o aumento do peso corporal afetava a satisfação com a vida, a 
experiência afetiva positiva, e o florescimento, e potenciava a experiência afetiva negativa. 
Muito embora não tenha sido objeto de estudo, verificou-se que, as variáveis satisfação com 
a vida associavam-se positivamente à experiência de afetividade positiva e ao florescimento, 
e negativamente à experiência de afetividade negativa. Mais ainda, a experiência afetiva 
positiva associou-se negativamente à experiência de afetividade negativa, enquanto que o 
florescimento associou-se positivamente à satisfação com a vida e à experiência de 
afetividade positiva, e negativamente à experiência de afetividade negativa. Não obstante, 
importa referir que poderão coexistir nestas relações variáveis moderadores e mediadoras. 
Deste modo, e muito embora o presente estudo apresente algumas limitações, 
esperamos, dada a escassez de investigações que se debruçaram nestes conceitos mais 
positivos da psicologia nesta problemática que é a obesidade, que os resultados representem 
uma mais-valia na compreensão da contribuição dos processos cognitivos e emocionais 
emergentes do bem-estar subjetivo e dos processos psicossociais inerentes ao florescimento, 
na obesidade, e desta forma, contribuir para o conhecimento teórico neste âmbito e, 
posteriormente, para a inclusão destes conceitos nas estratégias de prevenção e intervenção. 
Os clínicos e profissionais de saúde deverão expandir o seu focus de intervenção, e incluir 
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estratégias de além da simples manutenção de peso, de forma a promover o bem-estar nesta 
população. 
De facto, e sumarizando, a felicidade a mais não poderá ser considerada saudável, e 
poderá suscitar o interesse na comunidade científica para encontrar um ponto de equilíbrio 
entre a busca incessante pela felicidade. Não é possível, no entanto, concluir que o peso, por 
si só tenha não ter um impacto preponderante no bem-estar, uma vez que estão associadas 
condições físicas e psicológicas que lhe poderão atenuar esta relação. Desta forma, torna-se 
fulcral avaliar não só o papel do peso corporal, mas também as interações com outras 
variáveis, a fim de melhorar a compreensão das estratégias de intervenção e promover 
eficazmente a perda de peso a longo prazo.  
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Anexo I: Protocolo de avaliação 
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Versão: A. Baptista, 2011                                                                         Data____/___/_____ 
 
Solicitamos a sua colaboração para uma investigação que tem como 
objectivo estudar o comportamento emocional.  
As suas respostas são confidenciais e anónimas, s endo submetidas a 
tratamento estatístico em grupo. Agradecemos a sua colaboração.  
 
1. Se é estudante qual a Instituição ou Estabelecimento de Ensino que frequenta: 
__________________________________________________________________________ 
2.  SEXO:      1 Masculino                2 Feminino 
3. ESTADO CIVIL:   Solteiro(a)    Casado(a) / União de Facto     Divorciado(a) / 
Separado(a)     Viúvo  
4. IDADE: _______ 5. N.º ANOS DE ESCOLARIDADE: _____________ 
6. RELIGIÃO: __________________ 7. ETNIA: _________________________ 
8. PESO: ____ kg   9. ALTURA: ____ cm 
 
 
10. Seguidamente vai ler 5 afirmações com as quais pode concordar ou não. Utilize a escala 
de 1 a 7 para indicar a sua concordância com cada afirmação. Coloque uma cruz no 
número apropriado na linha à frente a cada afirmação. A escala de 7 pontos é a seguinte: 
 
1 2 3 4 5 6 7 
Discordo 
totalmente Discordo 
Discordo 
ligeiramen
te 
Neutro, 
não 
concordo, 
nem discordo 
Concordo 
ligeiramente 
Concord
o  
Concordo 
totalmente 
1. Em muitos campos a minha vida está próxima do meu ideal ……........…........ 1 2 3 4 5 6 7 
   
2. As minhas condições de vida são excelentes ………………......………...….... 1 2 3 4 5 6 7 
   
3. Estou satisfeito com a minha vida ………………....……………...................... 1 2 3 4 5 6 7 
   
4. Até ao momento tenho alcançado as coisas importantes que quero para a minha vida  1 2 3 4 5 6 7 
   
5. Se pudesse viver a minha vida de novo não mudaria quase nada ………......... 1 2 3 4 5 6 7 
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11. Apresentam-se seguidamente 8 frases com as quais pode concordar ou discordar. Utilize 
a escala de 1 a 7 para, à frente de cada frase, indicar o seu grau de concordância com a 
mesma. Responda fazendo uma cruz (X) em cima do número que considerar 
adequado. 
 
1 2 3 4 5 6 7 
Discordo 
Fortemente 
Discordo Discordo 
Ligeiramente 
Não 
Discordo 
Nem 
Concordo 
Concordo 
Ligeiramente 
Concordo Concordo 
Fortemente 
 
1 Levo uma vida com objectivos e significado .......................................... 1  2  3  4  5  6  7 
   
2 Os meus relacionamentos sociais apoiam-me e recompensam-me ......... 1  2  3  4  5  6  7 
   
3 Estou envolvido e interessado nas minhas actividades diárias ................ 1  2  3  4  5  6  7 
   
4 Contribuo activamente para o bem-estar e a felicidade dos outros …..... 1  2  3  4  5  6  7 
   
5 Sou capaz e competente nas actividades que são importantes para mim  1  2  3  4  5  6  7 
   
6 Sou uma boa pessoa e levo uma vida boa ……....................................... 1  2  3  4  5  6  7 
   
7 Sou optimista a propósito do futuro ………............................................ 1  2  3  4  5  6  7 
   
8 As pessoas respeitam-me ......................................................................... 1  2  3  4  5  6  7 
 
12. Pense como se tem sentido nas últimas quatro semanas e avalie até que ponto 
experimentou os seguintes sentimentos que se descrevem no questionário. Utilize a 
escala de 1 a 5 para fazer a sua avaliação, e responda fazendo uma cruz em cima do 
número que melhor representa os seus sentimentos. 
 
1 2 3 4 5 
Muito Raramente 
ou Nunca 
Quase nunca Algumas 
vezes 
Frequentemente Muito Frequentemente 
ou Sempre 
 
1. Positivo …………... 1  2  3  4  5  7. Feliz ………….. 1  2  3  4  5 
    2. Negativo ………….. 1  2  3  4  5  8. Triste …………. 1  2  3  4  5 
    3. Bem ………………. 1  2  3  4  5  9. Medroso ……… 1  2  3  4  5 
    4. Mal ……………….. 1  2  3  4  5  10. Alegre ………… 1  2  3  4  5 
    5. Agradável ………… 1  2  3  4  5  11. Zangado ……… 1  2  3  4  5 
    6. Desagradável ……... 1  2  3  4  5  12. Contente ……… 1  2  3  4  5 
 
 
 
 
 
 
